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PL 
PROJETO DE LEI N° 	

188/2017 

Dispõe sobre medidas mitigadoras a serem 

adotadas pelas  edificações  no Estado de 
Sâo Paulo no tocante à  área  de segurança e 

prevençâo contra incêndios e dá  outras 
providências. 
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A Câmara Municipal de Sào Paulo decreta: 

Art. 1° - As edificações que  possuírem sistemas de hidrantes e chuveiros 
automáticos, deverào adequar tais sistemas, prevendo um registro e hidrômetro 

instalados logo após a  válvula  de retençâo do registro de recalque junto à entrada da 
edificaçâo, a fim de propiciar que o Corpo de Bombeiros possa abastecer seus 

caminhões  tangues, com a  água  dos reservatórios de incêndios particulares, em 

situações de emergência, ficando o  proprietário  ou  responsável  pela edificaçâ'o 
obrigado a fornecer a agua de seu reservatório de incêndio ao Corpo de Bombeiros. 
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Parágrafo único - As  edificações  que auxiliarem o Corpo de Bombeiros com 
fornecimento de  água  de seus reservatórios  de incêndio estarâo isentas do pagamento 
da agua fornecida, mediante apresentaçâo de comprovante do respectivo fornecimento 
ao árgâo ou concessionária  responsável. 

Art. 2° - Caberá ao Corpo de Bombeiros fornecer  informações quanto à 
quantidade de água retirada do reservatório particular ao árgâo ou concessionária 
responsável, bem como, fornecer ainda, documento comprobatário ao proprietário  ou 
responsável pelo uso da edificaçâo fornecedora da agua. 

Art. 3° - A  concessionária responsável pelo fornecimento de agua nos  municípios 
deverá ficar responsável pela isençào de toda água fornecida por particulares ao Corpo 
de Bombeiros para emprego em sinistros. 
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Art. 4° - A infração ao disposto nesta lei por parte do  proprietário e/ou 

responsável pelo uso da  edificação acarretará  a aplicação de multa no valor de R$ 

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), calculado em dobro na reincidência e 

quadruplicado a partir da segunda reincidência. 

§ 1°- Entende-se como reincidência o cometimento da mesma infração num 

período  de 6 (seis) meses. 

§ 20- 0 valor da multa de que trata o "caput" deste artigo sera atualizado 
anualmente pela  variação  do Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA, calculado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, acumulada no  exercício  
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice,  será adotado outro, criado por 
legislação federal, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° - A  aplicação  da multa indicada no artigo 4° não exime o infrator da 

responsabilidade civil e criminal a que estiver sujeito. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das 
dotações  orçamentarias próprias, suplementadas, se  necessário.  

Art. 7° - 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua  publicação.  

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação.  

Sala das  Sesões, rm  2 de março de 2017. 

o 	ulart 
ereador - PSD 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa minimizar os impactos causados por sinistros que 

geram a degradaçâo dos patrimônios, consequentes transtornos ao tráfego viário e 

impacto ao meio ambiente, reduzindo o tempo resposta para atendimento dessas 

emergências, preservando a vida, o patrimônio e o meio ambiente, assegurando o 

restabelecimento do  equilíbrio harmônico anterior ao sinistro e mitigando o fator 

gerador do impacto. 

Tais medidas propostas auxiliaram na extinçâo dos sinistros, indo desta forma ao 

encontro de regramentos da Constituiçâo Estadual de Sâo Paulo, da  Política Estadual do 

Meio Ambiente e da Resoluçâo CONAMA 01 a seguir transcritas: 

"Constituição Estadual  de Selo Paulo 

Artigo 193 - 0 Estado, mediante lei,  criará um sistema de administração 
da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente 
e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar as 
ações de órgãos e entidades da  administração pública direta e indireta, 
assegurada a participação da coletividade, com o fim de: 

I - propor uma política estadual de  proteção ao meio ambiente; 
Il - adotar medidas, nas diferentes áreas  de  ação pública e junto ao setor 

privado, para monter e promover o equilíbrio ecológico e a melhoria da 
qualidade ambiental, prevenindo a degradação em todas as suas formas e 
impedindo ou mitigando impactos ambientais negativos e recuperando o meio 
ambiente degradado; 

[..] 
XX - controlar e fiscalizar obras, atividades, processos produtivos e 

empreendimentos que, direta ou indiretamente, possam causar degradação do 
meio ambiente, adotando medidas preventivas ou corretivas e aplicando as 

sanções administrativas pertinentes; 

[..] 

Política Estadual do Meio Ambiente-Lei ng 9.509, de 20 de Março de 1997 
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Artigo 2-Q- A  Política Estadual do Meio Ambiente tem por objetivo 

garantir a todos, da presente e das futuras gerações, o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial  à  sadia 
qualidade de vida, visando assegurar, no Estado, condições  ao desenvolvimento 
sustentável, com justiça social, aos interesses da seguridade social e à proteção 
da dignidade da vida humana e, atendidos especialmente os seguintes  princípios: 

I- adoção de medidas, nas diferentes áreas  de ação pública e junto ao 
setor privado, para monter e promover o equilíbrio ambiental e a melhoria da 
qualidade ambiental, prevenindo a degradação em todas as suas formas e 
impedindo ou mitigando impactos ambientais negativos e recuperando o meio 
ambiente degradado; 

[ ..1 
V- controle e fiscalização  de obras, atividades, processos produtivos e 

empreendimentos que, direta ou indiretamente, possam causar degradação ao 
meio ambiente, adotando medidas preventivas ou corretivas e aplicando as 
sanções administrativas pertinentes; 

T...] 

Resolução  CONAMA NP 001, de 23 de janeiro de 1986 

Artigo 6P -  O estudo de impacto ambiental desenvolvera, no  mínimo,  as 
seguintes atividades técnicas: 

b..1 
Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas 

os equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando a 
eficiência de cada uma delas." 

0 

Diante de todo exposto, resta demonstrado  no  só o caráter meritório  da 
propositura aqui apresentada, mas também sua  inequívoca legalidade, motivo pelo qual 

pedimos sua aprovaçâo para o bem da cidade de Mo Paulo e de seus cidadâos. 
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Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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REQUEIRO, nos termos e forma regimentais, seja procedida à juntada dos documentos 

constantes do ANEXO 1, rubricados com fls. 1 a 10, ao projeto de lei ng 188/2017, de 

minha iniciativa, que dispõe sobre medidas mitigadoras a serem adotados no Município 

de São Paulo no tocante à área de segurança e prevenção contra incêndios, e dá outras 

providências. 
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RF 11.455 EMPREENDIMENTOS SUJEITOS A PROPOSITURA 

Empreendimento Grupo Característica do Empreendimento 

Serviços de 

Hospedagem 
B-1 e B-2 Altura maior que 23,00 m 

Comercial C-3 Geral 

Serviços 

Profissionais 

D-1, D-2, 

D-3 e D-4 
Altura maior que 60,00 m 

Educacional e 

Cultura 

E-1, E-2, 

E-3, E-4, 

E-5 e E-6 

Altura maior que 23,00 m 

Locais de Reunião 

de Público 

F-1, F-2, 

F-4, F-5, 

F-6, F-7, 

F-8 e F- 

10 

Lotação acima de 1.000 pessoas 

F-3 Geral 

Hangares G-5 Áreas superiores a 5.000 m 2  

Serviços de Saúde 

e Institucional 

H-2, H-3 

e H-5 
Geral 

Industrial 1-2 e 1-3 Altura maior que 12,00 m 

Depósito J-3 e J-4 Geral 

Especiais 

M-1 Comprimento a partir de 200,00 m 

M-2 

Tanques ou cilindros e processos (líquidos acima 

de 20 m 3  ou gases acima de 10 m 3) 

Produtos acondicionados (líquidos acima de 20 m 3  

ou gases acima de 12.480 kg) 

M-3 Altura maior que 12,00 m 

M -5 
Áreas de risco que possuam mais de um depósito 

de silagem 
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Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11/16, 

111H 
Cr.PF,0,,1550 	Cs:ADÃO 

*CAPÍTULO 6:  CONCLUSÃO — Edificações Existentes 

Deverão adequar os sistemas de hidrantes e 
chuveiros automáticos, prevendo um registro e 
hidrômetro instalados logo após a válvula de 
retenção do registro de recalque junto à entrada 
da edificação, a uma distância máxima de 5,0 
metros do logradouro público, a fim de propiciar 

L
que o Corpo de Bombeiros possa abastecer seus 
caminhões tanques, com a água dos 
reservatórios de incêndios particulares, em 
situações de emergência. 

Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11/16 •"/ 

etwt o  COADÁO 

•CAPÍTULO 6:  CONCLUSÃO — Edificações Existentes 

• Adequações normatizadas através da revisão e atualização das 
Instruções Técnicas 

• Isenção do pagamento da água fornecida ao CB para emprego 
em sinistros, mediante apresentação de comprovante ao órgão ou 
concessionária responsável. 

• Caberá ao GB fornecer documento comprobatório ao proprietário 
ou responsável pelo uso da edificação fornecedora da água. 

• Através de lei, a concessionária responsável pelo fornecimento de 
água ficará obrigada a conceder a isenção do pagamento de toda 
água fornecida por particulares ao CB. 

bkie 



Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11/16 04-449. 

*CAPÍTULO 6:  CONCLUSÃO — Novo Empreendimento 

A fim de tornar a norma eficaz e eficiente, não 
generalizando e sim torná-la viável e aplicável, se faz 
necessária a definição a qual empreendimento será 
xigido. Com  isso, adota-se por base a gravidade que o 

próprio regulamento de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco do Estado de São Paulo 
adota quanto às ocupações com elevado potencial de 
risco de incêndios, onde prevê em suas tabelas do Anexo 
do Decreto a necessidade do [-'iano de Emergência ", 
sendo: 

Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11/16 OP. Af& 

comp~ssr) CO' o c 

*CAPÍTULO 6:  CONCLUSÃO — Novo Empreendimento 

• Essa distância estabelecida de 100 metros das 
entradas, deve-se ao fato de manter uma distância 
mínima de segurança aos veículos que estiverem 
realizando o reabastecimento de seus tanques através 
dos hidrantes públicos, bem como, evitar um acúmulo 
de viaturas de reabastecimento na área quente em 
relação ao sinistro, evitando ainda os transtornos 
provocados pelas manobras desses grandes veículos 
durante as operações de combate ao local sinistrado. 
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COMPROMISSO COM O CIDADAO 

Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11/16 

*CAPÍTULO 6: CONCLUSÃO — Edificações Existentes 

DISPOSITIVO  DE RECALQUE (PASSEIO PÚBLICO) E 
REGISTRO DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA EDIFICAÇÃO 
<SER ESCALA) 

DISTANCIA MÁXIMA DE 5,00 METROS 

REGISTRO DE CAPTAÇÃO 
DE ÁGUA DA EDIFICAÇÃO 

DOMA. 
DENiEÃ DE isECREA 

uDVDEE,D, 

- 

DISPOSITIVO DE RECALQUE (TIPO COLUNA) E 
REGISTRO DE CAPTAÇÃO DE AGUA DA EDIFICAÇÃO 
<SER ESCALA 

DISTÂNCIA MÁXIMA DE 5,00 METROS 

MI 

REGISTRO DE CAPTAÇÃO 

DE ÁGUA DA EDIFICAÇÃO 
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Em • reendimento 
Serviços de 

Hos eda em 
Comercial 
Serviços 

Profissionais 
Educacional e 

Cultura 
Locais de 

- Reunião de 
Público 

Serviços de 
Saúde e 

Institucional 
Industrial 
De cisa° 

Especiais 

Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11/16 

COMPROMISSO COM O CIDADAO 

*CAPÍTULO 6: CONCLUSÃO — Novo Empreendimento 
Gru o 

B-1 e B-2 

C-3 

D-1, D-2, D-3 e D-4 

E-1, E-2, E-3, E-4, E-5 e E-6 

F-1, F-2, F-4, F-5, F-6, F-7, 
F-8 e F-10 

F-3 
G-5 

Característica do Em • reendimento 

Altura maior que 23,00 m 

Geral 

Altura maior que 60,00 m 

Altura maior que 23,00 m 

Lotação acima de 1.000 pessoas 

Geral 
Áreas superiores a 5.000 m 2  

H-2, H-3 e H-5 	 Geral 

1-2 e 1-3 	 Altura maior que 12,00 m 
J-3 e J-4 	 Geral 

M-1 	 Comprimento a partir de 200,00 m 
Tanques ou cilindros e processos (líquidos acima de 20 m 3  ou 

M-2 	
gases acima de 10 m 3) 

Produtos acondicionados (líquidos acima de 20 m 3  ou gases acima 
de 12.480 kg) 

M-3 	 Altura maior que 12,00 m 
M-5 	 Áreas de risco que possuam mais de um depósito de silagem 



Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11116 40ápiN 

•CAPÍTULO 6:  CONCLUSÃO — Novo Empreendimento 

• Os pontos de hidrantes públicos deverão ser instalados 
a 100 metros das entradas do empreendimento. Caso 
já exista ponto de hidrante público no local, o ponto 
exigido será deslocado a 100 metros desde último ou 
200 metros no sentido oposto, ou até que se instale um 
novo ponto a 100 metros do último hidrante existente 
ao entorno do empreendimento. 

Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11/16 

c:N.~55a COMO cing.aw 

•CAPíTULO 6:  CONCLUSÃO — Novo Empreendimento 

• Implantação de uma norma, através de lei, onde os 
novos empreendimentos que surgirem após sua 
aprovação, e que possuírem considerável potencial de 
risco à sinistros, deverão seguir exigências normativas 
no tocante a instalação de hidrantes públicos em suas 
adjacências. 

A concessionária responsável pelo fornecimento de 
água no município deverá ser contratado pela 
empreendedora para a execução da instalação destes 
pontos de hidrantes públicos. L. 	  
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Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11/16,22%.„ 

•CAPÍTULO 4:  CORPO DE BOMBEIROS E A LEGISLAÇÃO DE PREVENÇÃO — 
Normatização de Hidrante Urbano no Corpo de Bombeiros 

IT/CB-34/11  (D.E. N °  56.819/11) 
ESTABELECE AS CONDICÕES MÍNIMAS PARA A 

SUA INSTALAÇÃO 

REFERE-SE SOMENTE A INSTALAÇÃO DE 
HIDRANTES URBANOS EM: 

"LOTEAMENTOS E CONDOMÍNIOS"   

•CAPÍTULO 5:  MEDIDAS MITIGADORAS 

Conclui-se, portanto, que o Tema não somente 
enquadra-se como medidas mitigadoras 
preventivas, mas também, corretivas; pois além de 
objetivar a minimização de eventos adversos com 
potencial que causariam prejuízos, procura 
anteceder à impactos negativos, visando mitiga-
los, restabelecendo a situação anterior à 
ocorrência, propiciando o equilíbrio harmônico. 

Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11116 

Bruno Lucchet 'g 
RF 11.455 \ 
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° 

Folha 

Proc. 

Quantidade de 	Área 

Hidrantes 	(km') 

Quantidade Hidrantes GB 

Área do GB 

(hidrantes/km1 

runo Lucchett 

RF 11.455 

(Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11/16 

*CAPÍTULO 3: CORPO DE BOMBEIROS E AS REDES DE HIDRANTES PUBUCOS 

10 344 123,67 02,78 

2° 241 322,15 0,75 

3' 323 315,80 1,02 

4° 138 761,37 0,18 

5° 50 1.509,23 0,03 

8° 505 828,53 0,61 

17° 89 2.060,52 0,04 

18° 80 2.026,36 0,04 

8 GBs 1770 7.947,63 0,22 

Demais 

Municípios 

RMSP 

TOTAL 

° Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11/16 

*CAPÍTULO 3: CORPO DE BOMBEIROS E AS REDES DE HIDRANTES PÚBLICOS 
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Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11/16 

CAPÍTULO 2: GEOPOLÍTICA E A REALIDADE HÍDRICA NO 
ESTADO DE SÃO PAULO - Capital  

Altatude: 771a tlizater. CD 	'C: LU 	men: L340 

01 	02 73 04 05 06 07 08 09 	10 ti 

Problemas Ambientais  
Poluição do ar:  enorme quantidade de 
veículos que transitam constantemente, 
afetando a saúde das pessoas. 
Poluição hídrica:  condição visível dos 
rios Tietê e Pinheiros 
Problema do abastecimento  
equilibrado 	de água:  possui poucas 

• fontes de água em seu próprio 
• perímetro, tendo de buscá-la em bacias 
• hidrográficas distantes. 

Curso c—Te Aperfeiçoamento de Oficiais 11116 

CAPÍTULO 2: GEOPOLÍTICA E A REALJDADE HÍDRICA NO  
ESTADO DE SÃO PAULO - Capital 

São P.:e:10 1 
•_ 	População:  11.638.802 habitantes — cidade 

mais populosa do pais 
Área Territorial:  1.522,99 km2  
Área Urbana:  968.3248 km2 - maior área 
urbana do Brasil. 
Unidade de gerenciamento de recursos  
hídricos:  Alto Tietê (bacia do rio Tietê). 
Concessionária responsável pelos  
serviços públicos de saneamento básico 
de fornecimento de água:  SABESP 

-21Jugtzbia 
Folha 
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Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 11116 

COMPROMISSO COM O CIDADÃO 

•CAPÍTULO 3:  CORPO DE BOMBEIROS E AS REDES DE HIDRANTES PÚBLICOS 

Importância da presença do CB:  rápido e pronto atendimento 
das diversas ocorrências de salvamento e incêndios 

Importância das redes de hidrantes públicos:  potencializam 
a eficiência e eficácia nos atendimentos das ocorrências de 
incêndio, uma vez que reduzem o tempo do reabastecimento 
das viaturas que buscam água para que sejam transportadas 
aos locais sinistrados 

Ausência das redes de hidranes públicos:  acarreta desastres 
irreversíveis a patrimônios privados, públicos e ao meio 
ambiente, causando transtornos viários e rodoviários, em busca 
de água para reabastecimento dos caminhões de bombeiros. 

21/03/2017 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

   

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°188/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 11.901, de 12 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a profissão de 
Bombeiro Civil e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil — PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil — SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil — 
CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de 
desastres; altera as Leis n 12.340, de 1° de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho 
de 2001, de 1° de dezembro de 1979, 8.239 de 04 de outubro de 1991 e 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 13.425, de 30 de março de 2017, que estabelece diretrizes gerais 
sobre medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em 
estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público; altera as Leis n° 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002— Código Civil; e dá 
outras providências; 

- Resolução CONAMA n°001, de 23 de janeiro de 1986, que define as 
responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e 
implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente; 

- Constituição do Estado de São Paulo, art 193 

- Lei Complementar Estadual n°1.257, de 06 de janeiro de 2015, que institui o Código 
Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências e dá providências correlatas; 

- Lei Estadual n° 9.509, 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação; 

- Decreto Estadual n°56.819, de 10 de março de 2011, que institui o Regulamento de 
Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre o Código de 
Obras e Edificações; 

- Lei Municipal n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências, com a alteração pela Lei 
n° 15.855, de 16 de setembro de 2013; 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações; revoga o 
Decreto n° 32.033, de 11 de agosto de 1992, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria, na Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara Executiva de Prevenção e 
Combate a Incêndios no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 57.582, de 23 de janeiro de 2017, que dispõe sobre a 
transferência. para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Centro de 
Controle Integrado 24 horas da Cidade de São Paulo CCOI e da Câmara Executiva de 
Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, ambos da Secretaria 
Municipal das Prefeituras Regionais; 

- PL 821/13, que dispõe sobre o Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de 
Risco e de Evacuação dos edifícios que abrigam instituições de ensino no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 401/15, que dispõe sobre a utilização do sistema hidráulico de edificações, 
através dos dispositivos de recalque, para o combate de incêndios e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 06 de abril de 2017. 

,/ 
Julian Tr ndádê von T Eberlin 

procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

Christian amaÂf7ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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LEI N° 13.425, DE 30 DE MARÇO DE 2017.  

Vigência 

Mensagem de veto 

Estabelece diretrizes gerais sobre medidas de prevenção e 
combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, 
edificações e áreas de reunião de público; altera as Leis n° s  
8.078, de 11 de setembro de 1990, e 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 — Código Civil; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei: 

I - estabelece diretrizes gerais e ações complementares sobre prevenção e combate a incêndio e a desastres em 
estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público, atendendo ao disposto no inciso XX do art. 21, no inciso I 
in fine, do art. 24 no § 50 , in fine, do art. 144 e no caput do art. 182 da Constituição Federal; 

II - altera as seguintes Leis: 

a) Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências; 
e 

b) Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; 

III - define atos sujeitos à aplicação da Lei n2  8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função 
na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 

IV - caracteriza a prevenção de incêndios e desastres como condição para a execução de projetos artísticos, 
culturais, esportivos, científicos e outros que envolvam incentivos fiscais da União; e 

V - prevê responsabilidades para os órgãos de fiscalização do exercício das profissões das áreas de engenharia e 
de arquitetura, na forma que especifica. 

• 	Art. 22  O planejamento urbano a cargo dos Municípios deverá observar normas especiais de prevenção e 
combate a incêndio e a desastres para locais de grande concentração e circulação de pessoas, editadas pelo poder 
público municipal, respeitada a legislação estadual pertinente ao tema. 

§ 1 2  As normas especiais previstas no caput deste artigo abrangem estabelecimentos, edificações de comércio 
e serviços e áreas de reunião de público, cobertos ou descobertos, cercados ou não, com ocupação simultânea 
potencial igual ou superior a cem pessoas. 

§ 22  Mesmo que a ocupação simultânea potencial seja inferior a cem pessoas, as normas especiais previstas no 
caput deste artigo serão estendidas aos estabelecimentos, edificações de comércio e serviços e áreas de reunião de 
público: 

I - (VETADO); 

II - que, pela sua destinação: 

a) sejam ocupados predominantemente por idosos, crianças ou pessoas com dificuldade de locomoção; ou 
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§ 32  Desde que se assegure a adoção das medidas necessárias de prevenção e combate a incêndio e a 
desastres, ato do prefeito municipal poderá conceder autorização especial para a realização de eventos que integram o 
patrimônio cultural local ou regional. 

§ 42  As medidas de prevenção referidas no § 3 2  deste artigo serão analisadas previamente pelo Corpo de 
Bombeiros Militar, com a realização de vistoria in loco. 

§ 52  Nos locais oide não houver possibilidade de realização da vistoria prevista no § 42 deste artigo pelo Corpo 
de Bombeiros Militar, a análise das medidas de prevenção ficará a cargo da equipe técnica da prefeitura municipal com 
treinamento em prevenção e combate a incêndio e emergências, mediante o convênio referido no § 2 2  do art. 32  desta 
Lei. 

§ 62  As disposições deste artigo aplicam-se, também, a imóveis públicos ou ocupados pelo poder público e a 
instalações temporárias. 

§ 72  Regulamento disporá sobre o licenciamento simplificado de microempresas e empresas de pequeno porte, 
cuja atividade não ofereça risco de incêndios. 

Art. 32  Cabe ao Corpo de Bombeiros Militar planejar, analisar, avaliar, vistoriar, aprovar e fiscalizar as medidas 
de prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público, sem 
prejuízo das prerrogativas municipais no controle das edificações e do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano e das atribuições dos profissionais responsáveis pelos respectivos projetos. • 

§ 1 2  Inclui-se nas atividades de fiscalização previstas no caput deste artigo a aplicação de advertência, multa, 
interdição e embargo, na forma da legislação estadual pertinente. 

§ 22' Os Municípios que não contarem com unidade do Corpo de Bombeiros Militar instalada poderão criar e 
manter serviços de prevenção e combate a incêndio e atendimento a emergências, mediante convênio com a respectiva 
corporação militar estadual, 

Art. 42  O processo de aprovação da construção, instalação, reforma, ocupação ou uso de estabelecimentos, 
edificações e áreas de reunião de público perante o poder público municipal, voltado à emissão de alvará de licença ou 
autorização, ou documen:o equivalente, deverá observar: 

I - o estabelecido na legislação estadual sobre prevenção e combate a incêndio e a desastres e nas normas 
especiais editadas na forma do art. 2 2  desta Lei; 

II - as condições de acesso para operações de socorro e evacuação de vitimas: 

III - a prioridade para uso de materiais de construção com baixa inflamabilidade e de sistemas preventivos de le 
aspersão automática de combate a incêndio; 

IV - (VETADO); e 

V - as exigências fixadas no laudo ou documento similar expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar, por força do 
disposto no art. 32  desta Lei. 

§ 1 2  Nos Municípios onde não houver possibilidade de realização de vistoria in loco pelo Corpo de Bombeiros 
Militar, a emissão do laudo referido no inciso V do caput deste artigo fica a cargo da equipe técnica da prefeitura 
municipal com treinamento em prevenção e combate a incêndio e a emergências, mediante o convênio referido no § 2 2  
do art. 32  desta Lei. 

§ 22  A validade do alvará de licença ou autorização, ou documento equivalente expedido pelo poder público 
municipal na forma deste artigo, fica condicionada ao prazo de validade do laudo referido no inciso V do caput deste 
artigo. 

§ 32  Sem prejuízo de outras medidas cabíveis d2' do disposto na Lei n2  11.901 de 12 de janeiro de 2009, o laudo 
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§ 42 Além do disposto neste artigo, cabe ao poder público municipal requerer outros req& 	id:144$6(1s 
estabelecimentos, nas edificações e nas áreas de reunião de público, considerando-se:  

I - a capacidade e a estrutura física do local; 

II - o tipo de atividade desenvolvida no local e em sua vizinhança; e 

III - os riscos à incolumidade física das pessoas. 

Art. 52  O poder público municipal e o Corpo de Bombeiros Militar realizarão fiscalizações e vistorias periódicas 
nos estabelecimentos comerciais e de serviços e nos edifícios residenciais multifamiliares, tendo em vista o controle da 
observância das determinações decorrentes dos processos de licenciamento ou autorização sob sua responsabilidade. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Nos locais onde não houver possibilidade de realização de vistoria in loco pelo Corpo de Bombeiros Militar, 
a vistoria será realizada apenas pelo poder público municipal, garantida a participação da equipe técnica da prefeitura 
municipal com treinamento em prevenção e combate a incêndio e a emergências, mediante o convênio referido no § 2 2  
do art. 32  desta Lei. 

§ 32  Constatadas irregularidades nas vistorias previstas neste artigo, serão aplicadas as sanções administrativas 
• cabíveis previstas nas legislações estadual e municipal, incluindo advertência, multa, interdição, embargo e outras 

medidas pertinentes. 

§ 42  Constatadas condições de alto risco pelo poder público municipal ou pelo Corpo de Bombeiros Militar, o 
estabelecimento ou a edificação serão imediatamente interditados pelo ente público que fizer a constatação, 
assegurando-se, mediante provocação do interessado, a ampla defesa e o contraditório em processo administrativo 
posterior. 

§ 52  (VETADO). 

Art. 62  (VETADO). 

Art. 72  As diretrizes estabelecidas por esta Lei serão suplementadas por normas estaduais, municipais e do 
Distrito Federal, na esfera de competência de cada ente político. 

Parágrafo único. Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal deverão considerar as peculiaridades regionais e 
locais e poderão, por ato motivado da autoridade competente, determinar medidas diferenciadas para cada tipo de 

io estabelecimento, edificação ou área de reunião de público, voltadas a assegurar a prevenção e combate a incêndio e a 
desastres e a segurança da população em geral. 

Art. 82  Os cursos de graduação em Engenharia e Arquitetura em funcionamento no País, em universidades e 
organizações de ensino públicas e privadas, bem como os cursos de tecnologia e de ensino médio correlatos, incluirão 
nas disciplinas ministradas conteúdo relativo à prevenção e ao combate a incêndio e a desastres. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelos cursos referidos no caput deste artigo terão o prazo de seis meses, 
contados da entrada em vigor desta Lei, para promover as complementações necessárias no conteúdo das disciplinas 
ministradas, visando a atender o disposto no caput deste artigo. 

Art. 92  Será obrigatório curso específico voltado para a prevenção e combate a incêndio para os oficiais e praças 
integrantes dos setores técnicos e de fiscalização dos Corpos de Bombeiros Militares, em conformidade com seus 
postos e graduações e os cargos a serem desempenhados. 

Art. 10. O poder público municipal e o Corpo de Bombeiros Militar manterão disponíveis, na rede mundial de 
computadores, informações completas sobre todos os alvarás de licença ou autorização, ou documento equivalente, 
laudos ou documento similar concedidos a estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público, com atividades 
permanentes ou temporárias. 
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- às informações referentes ao trâmite administrativo dos atos referidos no caput deste artigo; e 

II - ao resultado das vistorias, perícias e outros atos administrativos relacionados à prevenção e ao combate a 
incêndio e a desastres. 

§ 22  Os estabelecimentos de comércio e de serviços que contarem com sítio eletrônico na rede mundial de 
computadores deverão disponibilizar na respectiva página, de forma destacada, os alvarás e outros documentos 
referidos no caput deste artigo. 

Art. 11. O disposto no art. 10 desta Lei não exime os responsáveis pelos estabelecimentos de comércio ou de 
serviço de manter visíveis ao público o alvará de funcionamento ou ato administrativo equivalente expedido pelo poder 
público municipal e demais documentações que são requisitos para o seu funcionamento. 

Parágrafo único. Sem prejuízo de exigências complementares nesse sentido determinadas pelos órgãos 
competentes, deverão estar divulgados na entrada dos estabelecimentos de comércio ou de serviço: 

I - o alvará de funcionamento ou ato administrativo equivalente; e 

II - a capacidade máxima de pessoas. 

Art. 12. (VETADO). 

Art. 13. Incorre em improbidade administrativa, nos termos do art. 11 da Lei n 2  8.429. de 2 de junho de 1992, o 
prefeito municipal que deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância: 

I - do disposto no caput e nos §§ 1 2  e 22  do art. 22, no prazo máximo de dois anos, contados da data de entrada 
em vigor desta Lei; 

II - (VETADO); ou 

III - (VETADO). 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal estabelecerão, por lei própria, prazos máximos para o 
trâmite administrativo voltado à emissão de alvará de licença, autorização, laudo ou outros documentos relacionados à 
aplicação desta Lei. 

Art. 14. (VETADO) 

Art. 15. As informações sobre incêndios ocorridos no País em áreas urbanas serão reunidas em sistema 
unificado de informações, com a participação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, integrado ao 
sistema de informações e monitoramento de desastres previsto pela Lei 1 -1.2  12.608, de 10 de abril de 2012, nos termos 
do regulamento. 

Art. 16. (VETADO). 

Art. 17. O art. 39 da Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XIV: 

"Art. 39. 	  

XIV -.permitir o ingresso em estabelecimentos comerciais ou de serviços de um 
número maicr de consumidores que o fixado pela autoridade administrativa como máximo. 

	 " (NR) 
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§ 2°  A prática do disposto no inciso XIV do art. 39 desta Lei também ca c eriza o 

crime previsto no caput deste artigo." (NR) 

Art. 19. (VETADO). 

Art. 20. As disposições desta Lei serão aplicadas sem prejuízo das ações previstas no âmbito da Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC e das prerrogativas dos entes públicos integrantes do Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC, na forma da Lei ng- 12.608, de 10 de abril de 2012. 

Art. 21. Os órgãos de fiscalização do exercício das profissões de engenheiro e arquiteto, disciplinadas 
respectivamente pela Lei n2  5.194, de 24 de dezembro de 1966, e pela Lei n 2  12.378, de 31 de dezembro de 2010, em 
seus atos de fiscalização, exigirão a apresentação dos projetos técnicos elaborados pelos profissionais, devidamente 
aprovados pelo poder público municipal. 

§ 1 2  Nos projetos técnicos referidos no caput deste artigo incluem-se, conforme o caso, projetos de arquitetura, 
cálculo estrutural, instalações prediais, urbanização e outros a cargo de profissionais das áreas de engenharia e de 
arquitetura. • 	§ 22  Se a edificação estiver sujeita a projeto de prevenção de incêndios, também será exigida a sua 
apresentação aos órgãos de fiscalização profissional. 

Art. 22. As medidas previstas nesta Lei devem observar as diretrizes de simplificação, racionalização e 
uniformização a que se refere o art. 6 2  da Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006, bem como o disposto 
no art. 52  da Lei n2  11.598, de 3 de dezembro de 2007. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 30 de março de 2017; 196 2  da Independência e 1292  da República. 

MICHEL TEMER 
Osmar Serraglio 
Marcos Pereira 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.3.2017 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.901, DE 12 DE JANEIRO DE 2009.  

Dispõe sobre a profissão de Bombeiro Civil e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  O exercício da profissão de Bombeiro Civil reger-se-á pelo disposto nesta Lei. 

Art. 22  Considera-se Bombeiro Civil aquele que, habilitado nos termos desta Lei, exerça, em caráter habitual, 
função remunerada e exclusiva de prevenção e combate a incêndio, como empregado contratado diretamente por 
empresas privadas ou públicas, sociedades de economia mista, ou empresas especializadas em prestação de serviços 
de prevenção e combate a incêndio. 

§1 (VETADO)  

§ 22  No atendimento a sinistros em que atuem, em conjunto, os Bombeiros Civis e o Corpo de Bombeiros Militar, 
a coordenação e a direção das ações caberão, com exclusividade e em qualquer hipótese, à corporação militar. 

Art. 32  (VETADO)  

Art. 42  As funções de Bombeiro Civil são assim classificadas: 

I - Bombeiro Civil, nível básico, combatente direto ou não do fogo; 

II - Bombeiro Civil Líder, o formado como técnico em prevenção e combate a incêndio, em nível de ensino médio, 
comandante de guarnição em seu horário de trabalho; 

III - Bombeiro Civil Mestre, o formado em engenharia com especialização em prevenção e combate a incêndio, 
responsável pelo Departamento de Prevenção e Combate a Incêndio. 

Art. 52  A jornada do Bombeiro Civil é de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso, num 
total de 36 (trinta e seis) horas semanais. 

Art. 62  É assegurado ao Bombeiro Civil: 

I - uniforme especial a expensas do empregador; 

II - seguro de vida em grupo, estipulado pelo empregador; 

III - adicional de periculosidade de 30% (trinta por cento) do salário mensal sem os acréscimos resultantes de 
gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa; 

IV - o direito à reciclagem periódica. 

Art. 72  (VETADO)  

Art. 82  As empresas especializadas e os cursos de formação de Bombeiro Civil, bem como os cursos técnicos 
de segundo grau de prevenção e combate a incêndio que infringirem as disposições desta Lei, ficarão sujeitos às 
seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II - (VETADO)  

III - proibição temporária de funcionamento; 
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Art. 92  As empresas e demais entidades que se utilizem do serviço de Bombeiro Civil poderão firmar convênios 
com os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, para assistência técnica a 
seus profissionais. 

Art. 10. VETAD2_ 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de janeiro de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Carlos Lupi 
João Bernardo de Azevedo Bringel 
José Antonio Dias Toffoli 

Este texto não substitu o publicado no DOU de 13.1.2009 

• 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012.  

Vigência 

Conversão da Medida Provisória n°547, de 2011) 

Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de sistema de 
informações e monitoramento de desastres; altera as Leis no- 
12.340. de 1 2  de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 
2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro 
de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e dá outras 
providências. 

O VICE—PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO i 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de 
sistema de informações e monitoramento de desastres e dá outras providências. 

Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta Lei serão estabelecidas em ato do Poder Executivo 
federal. 

Art. 2-9- É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar as medidas necessárias à redução 
dos riscos de desastre. (Regulamento) 

§ 1 2  As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração de entidades públicas ou privadas e da 
sociedade em geral. 

§ 22  A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção das medidas preventivas e mitigadoras 
da situação de risco. 

CAPITULO li 

DA POLITICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - PNPDEC 

Seção I 

Diretrizes e Objetivos 

Art. 32  A PNPDEC abrange as ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação voltadas à proteção 
e defesa civil. 

Parágrafo único. A PNPDEC deve integrar-se às políticas de ordenamento territorial, desenvolvimento urbano, saúde, 
meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia e às 
demais políticas setoriais, tendo em vista a promoção do desenvolvimento sustentável. 

Art. 42  São diretrizes da PNPDEC: 

I - atuação articulada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para redução de desastres e apoio às 
comunidades atingidas; 

II - abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação. preoaração, resposta e recuperação: 
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IV - adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise das ações de prevenção de desastres relacionados a corpos 
d'água; 

V - planejamento com base em pesquisas e estudos sobre áreas de risco e incidência de desastres no território nacional; 

VI - participação da sociedade civil. 

Art. 52  São objetivos da PNPDEC; 

I - reduzir os riscos de desastres; 

II - prestar socorro e assistência às populações atingidas por desastres; 

III - recuperar as áreas afetadas por desastres; 

IV - incorporar a rednão do risco de desastre e as ações de proteção e defesa civil entre os elementos da gestão 
territorial e do planejamento das políticas setoriais; 

V - promover a continuidade das ações de proteção e defesa civil; 

VI - estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os processos sustentáveis de urbanização; 

VII - promover a identificação e avaliação das ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres, de modo a 41  
evitar ou reduzir sua ocorrência; 

VIII - monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, geológicos, biológicos, nucleares, químicos e outros 
potencialmente causadores de desastres; 

IX - produzir alertas antecipados sobre a possibilidade de ocorrência de desastres naturais; 

X - estimular o ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, tendo em vista sua conservação e a proteção da 
vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana; 

XI - combater a ocJpação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e promover a realocação da população 
residente nessas áreas; 

XII - estimular iniciativas que resultem na destinação de moradia em local seguro; 

XIII - desenvolver consciência nacional acerca dos riscos de desastre; 

XIV - orientar as comunidades a adotar comportamentos adequados de prevenção e de resposta em situação de 
desastre e promover a autoproteção; e 

XV - integrar informações em sistema capaz de subsidiar os órgãos do SINPDEC na previsão e no controle dos efeitos 
negativos de eventos adversos sobre a população, os bens e serviços e o meio ambiente. 

Seção II 

Das Competências dos Entes Federados 

Art. 62  Compete à União: 

I - expedir normas para implementação e execução da PNPDEC; 

II - coordenar o SINPDEC, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

III - promover estudos referentes às causas e possibilidades de ocorrência de desastres de qualquer origem, sua 
incidência, extensão e consequência; 

IV - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no mapeamento das áreas de risco, nos estudos de 
identificação de ameaças. suscetibilidades vulnerabilidades e risco de desastre e nas demais ações de prevenção, mitigação, 
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calamidade pública; 	 RF 11.455 

VIII - instituir o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil; 

IX - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de risco, bem como dos riscos biológicos, 
nucleares e químicos, e produzir alertas sobre a possibilidade de ocorrência de desastres, em articulação com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios; 

X - estabelecer critérios e condições para a declaração e o reconhecimento de situações de emergência e estado de 
calamidade pública; 

XI - incentivar a instalação de centros universitários de ensino e pesquisa sobre desastres e de núcleos 
multidisciplinares de ensino permanente e a distância, destinados à pesquisa, extensão e capacitação de recursos humanos, 
com vistas no gerenciamento e na execução de atividades de proteção e defesa civil; 

XII - fomentar a pesquisa sobre os eventos deflagradores de desastres; e 

XIII - apoiar a comunidade docente no desenvolvimento de material didático-pedagógico relacionado ao desenvolvimento 
da cultura de prevenção de desastres. 

§ 1 2  O Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo: 

I - a identificação dos riscos de desastres nas regiões geográficas e grandes bacias hidrográficas do País; e 

II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbito nacional e regional, em especial quanto à 
rede de monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico e dos riscos biológicos, nucleares e químicos e à produção de 
alertas antecipados das regiões com risco de desastres. 

§ 22  Os prazos para elaboração e revisão do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil serão definidos em 
regulamento. 

Art. 72  Compete aos Estados: 

I - executar a PNPDEC em seu âmbito territorial; 

II - coordenar as ações do SINPDEC em articulação com a União e os Municípios; 

III - instituir o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil; 

IV - identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de ameaças, suscetibilidades e 
vulnerabilidades, em articulação com a União e os Municípios; 

V - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de risco, em articulação com a União e os 
Municípios; 

VI - apoiar a União, quando solicitado, no reconhecimento de situação de emergência e estado de calamidade pública; 

VII - declarar, quando for o caso, estado de calamidade pública ou situação de emergência; e 

VIII - apoiar, sempre que necessário, os Municípios no levantamento das áreas de risco, na elaboração dos Planos de 
Contingência de Proteção e Defesa Civil e na divulgação de protocolos de prevenção e alerta e de ações emergenciais. 

Parágrafo único. O Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo: 

I - a identificação das bacias hidrográficas com risco de ocorrência de desastres; e 

II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbito estadual, em especial no que se refere à 
implantação da rede de monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das bacias com risco de desastre. 



06/04/2017 	 L12608 

I - executar a PNPDEC em âmbito local; 

II - coordenar as ações do SINPDEC no âmbito local, em articulação com a União e os Estados; 

III - incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal; 

IV - identificar e mapear as áreas de risco de desastres; 

V - promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas ocupações nessas áreas; 

VI - declarar situação de emergência e estado de calamidade pública; 

VII - vistoriar edificações e áreas de risco e promover, quando for o caso, a intervenção preventiva e a evacuação da 
população das áreas de alto risco ou das edificações vulneráveis; 

VIII - organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à população em situação de desastre, em condições 
adequadas de higiene e segurança; 

IX - manter a populeção informada sobre áreas de risco e ocorrência de eventos extremos, bem como sobre protocolos 
de prevenção e alerta e sobre as ações emergenciais em circunstâncias de desastres; 

X - mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de desastre; 

XI - realizar regulam- ente exercícios simulados, conforme Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil; 

XII - promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações de desastre; 

XIII - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres; 

XIV - manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de desastres e as atividades de proteção civil no 
Município; 

XV - estimular a participação de entidades privadas, associações de voluntários, clubes de serviços, organizações não 
governamentais e associações de classe e comunitárias nas ações do SINPDEC e promover o treinamento de associações de 
voluntários para atuação conjunta com as comunidades apoiadas; e 

XVI - prover solução de moradia temporária às famílias atingidas por desastres. 

Art. 92  Compete à União, aos Estados e aos Municípios: 

I - desenvolver cultura nacional de prevenção de desastres, destinada ao desenvolvimento da consciência nacional 
acerca dos riscos de desasi:re no País; 

II - estimular comportamentos de prevenção capazes de evitar ou minimizar a ocorrência de desastres; 

III - estimular a reorganização do setor produtivo e a reestruturação econômica das áreas atingidas por desastres; 

IV - estabelecer medidas preventivas de segurança contra desastres em escolas e hospitais situados em áreas de risco; 

V - oferecer capacitação de recursos humanos para as ações de proteção e defesa civil; e 

VI - fornecer dados e informações para o sistema nacional de informações e monitoramento de desastres. 

CAPITULO III 

DO SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC 

Seção I 

Disposições Gerais 



06/04/2017 	 L12608 	 Folha 2 

Parágrafo único. O SINPDEC tem por finalidade contribuir no processo de planejamento, aft .  
execução dos programas, projetos e ações de proteção e defesa civil. 
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Art. 11. O SINPDEC será gerido pelos seguintes órgãos: 
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I - órgão consultivo: CONPDEC; 

II - órgão central, definido em ato do Poder Executivo federal, com a finalidade de coordenar o 	tema; 

III - os órgãos regionais estaduais e municipais de proteção e defesa civil; e 

IV - órgãos setoriais dos 3 (três) âmbitos de governo. 

Parágrafo único. Poderão participar do SINPDEC as organizações comunitárias de caráter voluntário ou outras 
entidades com atuação significativa nas ações locais de proteção e defesa civil. 

Seção II 

Do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC 

Art. 12. O CONPDEC, órgão colegiado integrante do Ministério da Integração Nacional, terá por finalidades: 

I - auxiliar na formulação, implementação e execução do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil; 

II - propor normas para implementação e execução da PNPDEC; 

III - expedir procedimentos para implementação, execução e monitoramento da PNPDEC, observado o disposto nesta 
Lei e em seu regulamento; 

IV - propor procedimentos para atendimento a crianças, adolescentes, gestantes, idosos e pessoas com deficiência em 
situação de desastre, observada a legislação aplicável; e 

V - acompanhar o cumprimento das disposições legais e regulamentares de proteção e defesa civil. 

§ 1 9- A organização, a composição e o funcionamento do CONPDEC serão estabelecidos em ato do Poder Executivo 
federal. 

§ 22  O CONPDEC contará com representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e da 
sociedade civil organizada, incluindo-se representantes das comunidades atingidas por desastre, e por especialistas de notório 
saber. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. Fica autorizada a criação de sistema de informações de monitoramento de desastres, em ambiente 
informatizado, que atuará por meio de base de dados compartilhada entre os integrantes do SINPDEC visando ao oferecimento 
de informações atualizadas para prevenção, mitigação, alerta, resposta e recuperação em situações de desastre em todo o 
território nacional. 

Art. 14. Os programas habitacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios devem priorizar a 
relocação de comunidades atingidas e de moradores de áreas de risco. 

Art. 15. A União poderá manter linha de crédito específica, por intermédio de suas agências financeiras oficiais de 
fomento, destinada ao capital de giro e ao investimento de sociedades empresariais, empresários individuais e pessoas físicas 
ou jurídicas em Municípios atingidos por desastre que tiverem a situação de emergência ou o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Poder Executivo federal. 

Art. 16. Fica a União autorizada a conceder incentivo ao Município que adotar medidas voltadas ao aumento da oferta 
de terra urbanizada para utilização em habitação de interesse social, por meio dos institutos previstos na Lei n 2  10.257, de 10 
de julho de 2001,  na forma do regulamento. 
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Art. 17. Em situações de iminência ou ocorrência de desastre, ficam os órgãos competentes autorizados a transferir 
bens apreendidos em operações de combate e repressão a crimes para os órgãos de proteção e defesa civil. 

Art. 18. Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se agentes de proteção e defesa civil: 

I - os agentes políticos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios responsáveis pela direção superior 
dos órgãos do SINPDEC; 

II - os agentes públicos responsáveis pela coordenação e direção de órgãos ou entidades públicas prestadores dos 
serviços de proteção e defesa civil; 

III - os agentes públicos detentores de cargo, emprego ou função pública, civis ou militares, com atribuições relativas à 
prestação ou execução dos serviços de proteção e defesa civil; e 

IV - os agentes voluntários, vinculados a entidades privadas ou prestadores de serviços voluntários que exercem, em 
caráter suplementar, serviços relacionados à proteção e defesa civil. 

Parágrafo único. Os órgãos do SINPDEC adotarão, no âmbito de suas competências, as medidas pertinentes para 
assegurar a profissionalização e a qualificação, em caráter permanente, dos agentes públicos referidos no inciso III. 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal as competências atribuídas nesta Lei aos Estados e aos Municípios. 

Art. 20. A ementa da Lei n 2  12.340, de 1 2  de dezembro de 2010,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Dispõe sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de resposta e recuperação nas áreas 
atingidas por desastre, e sobre o Fundo Especial para Calamidades Públicas; e dá outras 
providências." 

Art. 21. Os arts. 42  e 52  da Lei n° 12.340, de 10 de dezembro de 2010,  passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4°  São obrigatórias as transferências da União aos órgãos e entidades dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios para a execução de ações de resposta e recuperação, observados 
os requisitos e procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  As ações de que trata o caput serão definidas em regulamento, e o órgão central do 
SINPDEC definirá o montante de recursos a ser transferido, mediante depósito em conta específica 
mantida pelo ente beneficiário em instituição financeira oficial federal, de acordo com sua 
disponibilidade orçamentária e financeira e com base nas informações obtidas perante o ente 
federativo. 

§ 22  \lo caso de execução de ações de recuperação, o ente beneficiário deverá apresentar 
plano de trabalho ao órgão central do SINPDEC no prazo máximo de 90 (noventa) dias da ocorrência 
do desastre." (NR) 

"Art. b° O órgão central do SINPDEC acompanhará e fiscalizará a aplicação dos recursos 
transferidos ra forma do art. 4 2. 

§ 20  Os entes beneficiários das transferências de que trata o caput deverão apresentar ao 
órgão central do SINPDEC a prestação de contas do total dos recursos recebidos, na forma do 
regulamento. 

§ 32  Os entes beneficiários manterão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de 
aprovação da prestação de contas de que trata o § 2 2, os documentos a ela referentes, inclusive os 
comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros transferidos na forma desta 
Lei, ficando obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao órgão central do SINPDEC, ao 
Tribunal de Contas da União e ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal." (NR) 

Art. 22. A Lei n° 12,340, de 1o de dezembro de 2010,  passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 3 2-A, 	eT-A: 
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§ 1 2  A inscrição no cadastro previsto no caput dar-se-á por iniciativa do lafi 
mediante indicação dos demais entes federados, observados os critérios e procedimentos 
em regulamento. 

§ 22  Os Municípios incluídos no cadastro deverão: 
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• 

I - elaborar mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de desliz mentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 

II - elaborar Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil e instituir órgãos municipais de 
defesa civil, de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo órgão central do Sistema Nacional 
de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC; 

III - elaborar plano de implantação de obras e serviços para a redução de riscos de desastre; 

IV - criar mecanismos de controle e fiscalização para evitar a edificação em áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos; e 

V - elaborar carta geotécnica de aptidão à urbanização, estabelecendo diretrizes urbanísticas 
voltadas para a segurança dos novos parcelamentos do solo e para o aproveitamento de agregados 
para a construção civil. 

§ 32  A União e os Estados, no âmbito de suas competências, apoiarão os Municípios na 
efetivação das medidas previstas no § 2 2. 

§ 42  Sem prejuízo das ações de monitoramento desenvolvidas pelos Estados e Municípios, 
o Governo Federal publicará, periodicamente, informações sobre a evolução das ocupações em 
áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos nos Municípios constantes do cadastro. 

§ 52  As informações de que trata o § 4 2  serão encaminhadas, para conhecimento e 
providências, aos Poderes Executivo e Legislativo dos respectivos Estados e Municípios e ao 
Ministério Público. 

§ 62  O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil será elaborado no prazo de 1 (um) 
ano, sendo submetido a avaliação e prestação de contas anual, por meio de audiência pública, com 
ampla divulgação." 

"Art. 3°-B.  Verificada a existência de ocupações em áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos, o município adotará as providências para redução do risco, dentre as quais, a execução 
de plano de contingência e de obras de segurança e, quando necessário, a remoção de edificações 
e o reassentamento dos ocupantes em local seguro. 

§ 1P- A efetivação da remoção somente se dará mediante a prévia observância dos seguintes 
procedimentos: 

I - realização de vistoria no local e elaboração de laudo técnico que demonstre os riscos da 
ocupação para a integridade física dos ocupantes ou de terceiros; e 

II - notificação da remoção aos ocupantes acompanhada de cópia do laudo técnico e, quando 
for o caso, de informações sobre as alternativas oferecidas pelo poder público para assegurar seu 
direito à moradia. 

§ 22  Na hipótese de remoção de edificações, deverão ser adotadas medidas que impeçam a 
reocupação da área. 

§35-)  Aqueles que tiverem suas moradias removidas deverão ser abrigados, quando necessário, e 
cadastrados pelo Município para garantia de atendimento habitacional em caráter definitivo, de acordo 
com os critérios dos programas públicos de habitação de interesse social." 

N. rarstatada a aualauPr 	ae 	VíriOS nos dr 
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perderá seus efeitos, ficando o ente beneficiário obrigado a devolver os valores repassados, 
devidamente atualizados. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, ocorrendo indícios de falsificação de 
documentos pelo ente federado, deverão ser notificados o Ministério Público Federal e o Ministério 
Público Estadual respectivo, para adoção das providências cabíveis." 

Art. 23. É vedada a concessão de licença ou alvará de construção em áreas de risco indicadas como não edificáveis no 
plano diretor ou legislação dele derivada. 

Art. 24. O inciso VI do art. 2'2  da Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea h: 

"Art, 

VI 

h) a exposição da população a riscos de desastres. 

(NR) 

Art. 25. O art. 41 da Lei n° 10,257, de 10 de iulho de 2001, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI: 

"Art. 	 4t 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamemos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. 

(NR) 

Art. 26. A Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 42-A e 42-B: 

"Art.  42-A.  Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no 
cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: 

I - para- metros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade 
de usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de 
risco de desastre; 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de 
desastres; e 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 
observadas a Lei n2  11.977, de 7 de julho de 2009, e demais normas federais e estaduais 
pertinentes. e previsão de áreas para habitarAo de interesse social por meio da demarcação de 
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§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em contBr9i- W ° 4316-188 / 2017 
geotécnicas. 

uno Lucchetti 

s ff11.455 
§ 2 O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições inse 

planos de recursos hídricos, formulados consoante a Lei n 2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasi`o de sua 
revisão, observados os prazos legais. 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano 
diretor aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela 
Câmara Municipal." 

"Art. 42-B.  Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de 
publicação desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: 

I - demarcação do novo perímetro urbano; 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle 
especial em função de ameaça de desastres naturais; 

III - definição de diretrizes especificas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, 
sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover 
a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional 
for permitido; 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do 
patrimônio histórico e cultural; e 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios 
decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a 
coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 12 O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei 
municipal e atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município 

• ficará dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará 
condicionada à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições." 

Art. 27. O art. 12 da Lei n °  6.766, de 19 de dezembro de 1979 passa a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se 
o atual parágrafo único para § 1 2: 

"Art. 	 12. 

§_12_0 projeto aprovado deverá ser executado no prazo constante do cronograma de 
execução, sob pena de caducidade da aprovação. 

§ 22  Nos Municípios inseridos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos, a aprovação do projeto de que trata o caput ficará vinculada ao atendimento 
dos requisitos constantes da carta geotécnica de aptidão à urbanização. Viciência  

r 	r' vorladn 	 rle Intea-ier'o e dPS",Prbr,r^entr 	&nas d isco 
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Art, 28, O art. 3'2  da Lei n° 8.239 de 4 de outubro de 1991, que regulamenta os §§ 1 2  e 22  do art. 143 da Constituição 
Federal, que dispõem sobre a prestação de Serviço Alternativo ao Serviço Militar Obrigatório, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 42  e 52: 

"Art. 	 32  

§42____O Serviço Alternativo incluirá o treinamento para atuação em áreas atingidas por 
desastre, em situação de emergência e estado de calamidade, executado de forma integrada com o 
órgão federal responsável pela implantação das ações de proteção e defesa civil. 

§ 52  A União articular-se-á com os Estados e o Distrito Federal para a execução do 
treinamento a que se refere o § 4 2  deste artigo." (NR) 

Art. 29. O art. 26 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, passa a vigorar acrescido do seguinte § 

"Art. 	 26. 

§ 72_05 currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e 
defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios." (NR) 

Art. 30. Ficam revogados os arts. 1°, 2° e 17 da Lei 12.340, de 1 2   de dezembro de 2010. 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com exceção do disposto no 12 2  do art. 12 da Lei n2  6.766 
de 19 de dezembro de 1979, que entrará em vigor após decorridos 2 (dois) anos da data de sua publicação oficial. 

Brasília, 10 de abril de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

MICHEL TEMER 
José Eduardo Cardozo 
Luiz Antonio Rodriguez Elias 
Izabella &fónica Vieira Teixeira 
Alexandre Navarro Garcia 
Alexandre Cordeiro Macedo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.4.2012 
	 • 
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Proc. 	01-188 / 2017 Resoluções 

RESOLUÇÃO CONAMA N°001, de 23 de janeiro de 1986 	 1Uno Lucchetti 

RF 11.455 
Publicado no D. O. U de 17 /2/86. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - IBAMA, no uso das atribuições que lhe 	./ 
confere o artigo 48 do Decreto n° 88.351, de 1° de junho de 1983, para efetivo exercício das 
responsabilidades que lhe são atribuídas pelo artigo 18 do mesmo decreto, e Considerando a 
necessidade de se estabelecerem as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as 
diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos 
instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, RESOLVE: 

Artigo 1° - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das 
propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 
matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - as atividades sociais e econômicas; 

III - a biota; 

011/ IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - a qualidade dos recursos ambientais. 

Artigo 2° - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de 
impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão estadual competente, e do 
IBAMA em n caráter supletivo, o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, 
tais como: 

I - Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento; 

II - Ferrovias; 

III - Portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos; 

IV - Aeroportos, conforme definidos pelo inciso 1, artigo 48, do Decreto-Lei n° 32, de 18.11.66; 

V - Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de esgotos sanitários; 

VI - Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230KV; 

VII - Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem para fins 
hidrelétricos, acima de 10MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais para 
navegação, drenagem e irrigação, retificação de cursos d'água, abertura de barras e 
embocaduras, transposição de bacias, diques; 

VIII - Extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão); 

IX - Extração de minério, inclusive os da classe II, definidas no Código de Mineração; 

X - Aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxicos ou perigosos; 

XI - Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia primária, acima de 
10MW; 

XII - Complexo e unidades industriais e agro-industriais (petroquímicos, siderúrgicos, 
cloroquímicos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo de recursos hídricos); 

XIII - Distritos industriais e zonas estritamente industriais - ZEI; 

XIV - Fxr Ir .;'," 	 dP radpira ru dP IPrha P-1árw -  arima ripinn her'w •' r`, 
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XV - Projetos urbanísticos, acima de 100ha. ou em áreas consideradas de relevante interesse 
ambiental a critério da SEIV1A e dos órgãos municipais e estaduais competentes; 

XVI - Qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em quantidade superior a dez toneladas por 
dia. 

Artigo 3° - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo RIMA, a 
serem submetidos à aprovação do IBAMA, o licenciamento de atividades que, por lei, seja de 
competência federal. 

Artigo 4° - Os órgãos ambientais competentes e os órgãossetoriais do SISNAMA deverão 
compatibilizar os processos de licenciamento com as etapas de planejamento e implantação das 
atividades modificadoras do meio Ambiente, respeitados os critérios e diretrizes estabelecidos 
por esta Resolução e tendo por base a natureza o porte e as peculiaridades de cada atividade. 

Artigo 5° - O estudo de impacto ambiental, além de atender à legislação, em especial os 
princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, obedecerá às 
seguintes diretrizes gerais: 

I - Contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização de projeto, confrontando-as 
com a hipótese de não execução do projeto; 

II - Identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases de 
implantação e operação da atividade ; 

III - Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, 
denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os casos, a bacia hidrográfica 
na qual se localiza; 

IV - Considerar os planos e programas governamentais, propostos e em implantação na área de 
influência do projeto, e sua compatibilidade. 

Parágrafo Único - Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental o órgão estadual 
competente, ou o IBAMA ou, quando couber, o Município, fixará as diretrizes adicionais que, 
pelas peculiaridades do projeto e características ambientais da área, forem julgadas 
necessárias, inclusive os prazos para conclusão e análise dos estudos. 

Artigo 6° - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as seguintes atividades 
técnicas: 

I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição e análise dos 
recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação 
ambiental da área, antes cla implantação do projeto, considerando: 

a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a 
topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d'água, o regime hidrológico, as correntes 
marinhas, as correntes atmosféricas; 

b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as espécies 
indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de 
extinção e as áreas de preservação permanente; 

c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio-economia, 
destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as 
relações de dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial utilização 
futura desses recursos. 

II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através de identificação, 
previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis impactos relevantes, 
discriminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, 
imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; 
suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais. 

III - Definição das medidas mitiqadoras dos impactos negativos, entre elas os eauipamentos de 
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Parágrafo Único - Ao determinar a execução do estudo de impacto Ambiental o órgão estadual proc. 01-188 / 2017 
competente; ou o IBAMA ou quando couber, o Município fornecerá as instruções adicionais que 
se fizerem necessárias, pelas peculiaridades do projeto e características ambientais da área. 

orán Lucchetti 
Artigo 7° - O estudo de impacto ambiental será realizado por equipe multidisciplinar habilitada, 	1 / RF 11.455 1 	, não dependente direta ou indiretamente do proponente do projeto e que será responsável 
tecnicamente pelos resultados apresentados. 	 1/  / 

Artigo 8° - Correrão por conta do proponente do projeto todas as despesas e custos referentes á 
realização do estudo de impacto ambiental, tais como: coleta e aquisição dos dados e 
informações, trabalhos e inspeções de campo, análises de laboratório, estudos técnicos e 
científicos e acompanhamento e monitoramento dos impactos, elaboração do RIMA e 
fornecimento de pelo menos 5 (cinco) cópias, 

Artigo 9° - O relatório de impacto ambiental - RIMA refletirá as conclusões do estudo de impacto 
ambiental e conterá, no mínimo: 

I - Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas 
setoriais, planos e programas governamentais; 

II - A descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, especificando para 
cada um deles, nas fases de construção e operação a área de influência, as matérias primas, e 
mão-de-obra, as fontes de energia, os processos e técnica operacionais, os prováveis efluentes, 
emissões, resíduos de energia, os empregos diretos e indiretos a serem gerados; 

.111 - A síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambiental da área de influência do 
projeto; 

IV - A descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da atividade, 
considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos e 
indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para sua identificação, quantificação e 
interpretação; 

V - A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando as 
diferentes situações da adoção do projeto e suas alternativas, bem como com a hipótese de sua 
não realização; 

VI - A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos impactos 
negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados, e o grau de alteração esperado; 

VII - O programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos; 

VIII - Recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e comentários de ordem 
geral). 

*Parágrafo único - O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada a sua 
compreensão. As informações devem ser traduzidas em linguagem acessível, ilustradas por 
mapas, cartas, quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, de modo que se 
possam entender as vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as conseqüências 
ambientais de sua implementação. 

Artigo 10 - O órgão estadual competente, ou o IBAMA ou, quando couber, o Município terá um 
prazo para se manifestar de forma conclusiva sobre o RIMA apresentado. 

Parágrafo único - O prazo a que se refere o caput deste artigo terá o seu termo inicial na data do 
recebimento pelo estadual competente ou pela SEMA do estudo do impacto ambiental e seu 
respectivo RIMA. 

Artigo 11 - Respeitado o sigilo industrial, assim solicitando e demonstrando pelo interessado o 
RIMA será acessível ao público. Suas cópias permanecerão à disposição dos interessados, nos 
centros de documentação ou bibliotecas da SEMA e do estadual de controle ambiental 
correspondente, inclusive o período de análise técnica, 

§ 1° - Os órgãos públicos que manifestarem interesse, ou tiverem relação direta com o projeto, 
receberão cópia do RIMA para conhecimento e manifestação, 
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recebimento dos comentários a serem feitos pelos órgãos públicos e demais interessados e, 
sempre que julgar necessário, promoverá a realização de audiência pública para informação 
sobre o projeto e seus impactos ambientais e discussão do RIMA, 

Artigo 12 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Flávio Peixoto da Silve ra 

(Alterada pela Resolução n° 011/86) 

(Vide item I - 3° da Resolução 005/87) 

RESOLUÇÃO CONAMA N° 001 -A, de 23 de janeiro de 1986) 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso II do artigo 7° do Decreto n° 88.351, de 1° de junho de 1983, alterado pelo 
Decreto n°91.305, de 5 de junho de 1985, e o artigo 48 do mesmo diploma legal, e considerando 
o crescente número de cargas perigosas que circulam próximas a áreas densamente povoadas, 
de proteção de mananciais, reservatórios de água e de proteção do ambiente natural, bem como 
a necessidade de se obterem níveis adequados de segurança no seu transporte, para evitar a 
degradação ambiental e prejuízos à saúde, RESOLVE: 

Art. 1° - Quando considerado conveniente pelos Estados, o transporte de produtos perigosos, em 
seus territórios, deverá ser efetuado mediante medidas essenciais complementares às 
estabelecidas pelo Decreto n° 88.821, de 6 de outubro de1983. 

Art. 2° - Os órgãos estaduais de meio ambiente deverão ser comunicados pelo transportador de 
produtos perigosos, com a antecedência mínima de setenta e duas horas de sua efetivação, a 
fim de que sejam adotadas as providências cabíveis. 

Art. 3° - Na hipótese de que trata o artigo 1°, o CONAMA recomendo aos órgãos estaduais de 
meio ambiente que definam em conjunto com os órgãos de trânsito, os cuidados especiais a 
serem adotados. 

Art. 4° - A presente Resolução, entra em vigor na data de sua publicação. 

Deni Lineu Schwartz 

• 
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instrução Técnica n° 22/2004 - Sistemas de Hidrantes e de Mangotinhas para Combate a Incêndio Instrução Técnica ri° 22/2004 - Sistemas de Hidrantes e de ~gatinhos para Combate a incêndio 

OBJETIVO 

1 Esta Instrução Técnica fixa as condições necessárias 

iveis para dimensionamento, instalação, manutenção, 

itação e manuseio, bem como as características dos 

.ponentes de sistemas de hidrantes elou de mangoti-

nos para uso exclusivo de combate a incêndio. 

APLICAÇÃO 

1 Aplica-se à edificações e áreas de risco em que sejam 

essárias as instalações de sistemas de hidrantes e/ou 

nangotinhos para combate a incêndio, de acordo com 

,revisto no Decreto Estadual e 46.076/01. 

REFERÊNCIAS NORMATIVAS E 
iBLIOGRAFICAS 

R 5410/1997- Instalações elétricas de baixa tensão 

R 5580/1993 - Tubos de aço-carbono para rosca 

'hitworth gás para usos comuns na condução de fluidos 
.,specificação 

R 5587/1985 -Tubos de aço para condução, com rosca 

ISI/ASHE BI 20.1 - Dimensões básicas - Padronização 

R 5590/1995 -Tubo de aço-carbono com ou sem cos-

a, pretos ou galvanizados por imersão a quente, para 

..clução de fluidos - Especificação 

R 5626/1998- Instalação predial de água fria 

R 5647-1/1999 - Sistemas para adução distribuição de água 

.irbos e conexões de PVC 6.3 com junta elástica e com dê -
troa nominais até DN 100- Parte kRequisitos gerais 

R 5647-211999-Sistemas para adução distribuição de 

.a -Tubos e conexões de PVC 6,3 com junta elástica e 

m diâmetros nominais até DN 100 -Parte 2: Requisitou 

pacíficos para tubos com pressão nominal PN 1.0 Pipa 

R 5647-3/1999 - Sistemas para adução distribuição de 

'ia -Tubos e conexões de PVC 6,3 com junta elástica e 

m diâmetros nominais até DN 100- Parte 3: Requisitas 

pacificou para tubos com pressão nominal PN 0.75 Mpa 

R 5647-4/1999 - Sistemas para adução distribuição de 

,a -Tubos e conexões de PVC 6,3 com junta elástica e 

-ri diâmetros nominais até DN 100- Parte 4: Requisitou 

ecificos para tubos com pressão nominal PN 0,60 ripa 

iIR 5667/1980 - Hidrantes urbanos de incêndio - Es-

ificações 

R 6414/1983 - Rosca para tubos onde a vedação é 

ira pela rosca - Designação, dimensões e tolerâncias 

Padronização 

R 6925/1985 - Conexão de ferro fundido maleável, de 

--isses 150 e 300, com rosca NPt para tubulação - Espe-

`1cação 

NBR 694311993 - Conexão de ferro maleável para 

tubulações - Classe 10 - Especificações 

NBR 10351/1988 - Conexões injetadas de PVC rígido 

com junta elástica para redes e adutoras de água - Espe-

cificação 

NBR 10897/1990- Proteção contra incêndio par chuveiro 

automático - Procedimento 

NBR 11720/1994  -  Conexão para unir cubos de cobre 

por soldagem ou brasagem capilar - Especificações 

NBR 11861/1998- Mangueira de incêndio - Requisitos e 

métodos de ensaio 

NBR 12779/1992 - Inspeção. manutenção e cuidados em 

mangueiras de incêndio- Procedimento 

NBR 12912/1993 - Rosca NPT para rabos-' Dimensões 

- Padronização 

NBR 13206/1994-Tubo de cobre leve, médio e pesados 

sem costura, para condução de água e outros fluidos - Es-

pecificação 

NBR 1343511995 - Sinalização de segurança contra incên-

dio e pânico - Procedimento 

NBR 13714/2000 - Sistemas de hidrantes e de mangoti-

nhos para combate a incêndio. Associação Brasileira de 

Normas Técnicas 

NBR 14105/1998- Manómetros com sensor de elemento 

elástico - Recomendações de fabricação e uso 

NBR 14349/1999 - União para mangueira de incêndio 

- Requisitos e métodos de ensaio 

ANSI/ASME 131.20.7 NH/I 998 - Hose coupling screw 

threads 

ASTM A 234/1997 - Specification for piping fitting wrou-

ght carbon steel and alloy sus& for moderara and elevara 

temperatura 

ASTM B 30/1998 - Specification for copper-base alloys In 

ingot form 

ASTM B 62/1993 - Specification for composition bronze 

or conte metal castings 

ASTM B 283/1996- Specification for copper and copper 

- Alloy dia forgings (hot-pressed) 

ASTM B 584/1998 - Standard specification for copper 

alloy sand castings for general applications 

ASTM D 2000/1998 - Classification system for rubber 

products in automotiva applications 

AWS A5.8/1992 - Brazing filiar metal (Classifications 

BcuP-3 ar Bcup-4) 

BS 5041 Part 1/1987 - Specification for landing valves for 

mar risers 
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EN 694/1996 - Fire-fighting hoses - Semi-rigid hoses for 

fixed systems 

Instalações Hidráulicas e Sanitárias - Hélio Creder 	Li- 

vros Técnicos e Cientificos Editora S.A - Rio de Janeiro/RI 

- 5° edição - 1991 

Bombas e Instalações de Bombearnento - Archibald Jose- 

pis Macintre - Livros Técnicos e Científicos Editora S.A 

- Rio de Janeiro/RJ - 2" edição - 1997 

Hydraulics for Fira Protection - Harry E Hickey - NFPA 

- Boston/Massachussaets/EUA - 1980 

Fira Protection Engineering - NFPA -2' edição - 1995 

4 DEFINIÇÕES 

4.1 Para efeito desta Instrução Técnica aplicam-se as defi-

nições constantes da Instrução Técnica n" 03 - Termino-

logia de segurança contra Incêndio, 

5 PROCEDIMENTOS 

5.1 	Requisitos Gerais 

5.1.1 Os sistemas de combate a incêndio estão classi-

ficados em sistema de mangotinho (tipo 1) e sistemas 

de hidrantes (tipos 2, 3,4 e 5), conforme especificado na 

Tabela 2. 

5.1.2 Todos os parâmetros, ábacos, tabelas e outros 

recursos utilizados no projeto e no dimensionamento 

devem ser relacionados no memorial. Não é admitida a 

referência a outro projeto para justificar a aplicação de 

qualquer informação no memorial. 

5.2 Projeto 

5.2.1 Ao sistema a ser instalado deve corresponder um 

memorial, constando cálculos, dimensionamentos e uma 

perspectiva isornetrita da tubulação (sem escala, com cotas 

cosmos  hidrantes numerados), conforme prescrito na Ins-

trução Técnica n° 1 - Procedimentos administrativos. 

5.2.2 O Corpo de Bombeiros pode solicitar documentos 

relativos ao sistema, se houver necessidade. 

5.3 Recalque 

5.3.1 Todos os sistemas devem ser dotados de disposi-

tivos de recalque, consistindo em um prolongamento de 

diâmetro no minimo igual ao da tubulação principal, cujos 

engates devem ser compatíveis com junta de união tipo 

"engate rápido" de DN 65mm. 

5.3.2 Quando a vazão do sistema for superior a 1000 Um, 

o dispositivo de recalque deve possuir um registro de re- 

calque adicional com as mesmas caracteristicas definidas 
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no item 5.3.1. sendo que o prolongamento da tubulação 

deve ter diâmetro no mínimo igual ou superior ao 

existente na tubulação de recalque do sistema. 

5.3.3 Quando o dispositivo de recalque estiver situado no 

passeio público, deve possuir as seguintes características, 

conforme Figura I (folha 3) 

si.) Ser enterrado em caixa de alvenaria, com fundo 

permeável ou dreno; 

6) A tampa deve ser articulada e requadro em ferro 

fundido ou material similar, identificada pela palavra 

"INCÉND10", com dimensões de 0,4 m x 0,6 in 

c) Estar afastada a 0,5 In da guia do passeio; 

C» A introdução voltada para cima em ângulo de 45° 

e posicionada, no máximo, a 0,15 m de profundi-

dade em relação ao piso do passeio; 

e) O volante de manobra deve ser situado a no 

máximo 0,5 m do nível do piso acabado; 

I) A válvula deve ser do tipo gaveta ou esfera, per-

mitindo o fluxo de água nos dois sentidos e insta-

lada de forma a garantir seu adequado manuseio. 

5.3.4 O dispositivo de recalque pode ser instalado na 

fachada principal da edificação ou no muro da divisa com 

a rua, com a introdução voltada para a rua e para baixo 

em um ângulo de 45°  e suma altura entre 040 rn e 1m 

em relação ao piso do passeio da propriedade. A locali-

zação do dispositivo de recalque sempre deve permitir 

aproximação da viatura apropriada para o recalque da 

água, a partir do logradouro público, para o livre acesso 

dos bombeiros. 

5.3.5 O dispositivo de recalque pode ser constituído de 

um hidrante de coluna externo, localizado á distãncia má-

xima de 10 rn até o local de estacionamento das viaturas 

do Corpo de Bombeiros. 

5.3.6 É vedada a instalação do dispositivo de recalque em 

local que tenha circulação ou passagem de veículos. 

Tença& 

ligIrrriWeeia 

Figura I — Dispositivo de recalque no passeio público 

5.4 Abrigo 

5.4.1 As mangueiras de incêndio devem ser acondicio- 

nadas dentro dos abrigos em ziguezague ou aduchadas, 

conforme especificado na NBR 12779/92, sendo que as 
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mangueiras de incêndio semi-rigidas podem ser 

.condicionadas enroladas, com ou sem o uso de carretéis 

ixiais ou em forma de oito, permitindo sua utilização com 

Facilidade e rapidez. 

5.4.2 No interior do abrigo pode ser instalada a válvula 

ingular. desde que o seu manuseio e manutenção estejam 

garantidos. 

5.4.3 Os abrigos podem ser construidos de materiais 

,rietálicos. de madeira, de fibra ou de vidro, podendo 

er pintados em qualquer cor, desde que sinalizados de 

acordo com a Instrução Técnica ri* 20 - Sinalização de 

"imergência. 

5.4.4 Os abrigos devem possuir apoio ou fixação própria, 

independente da tubulação que abastece o hidrante ou 

mangotinho. 

54.5 O abrigo deve ter utilização exclusiva conforme 

astabelecido nesta Instrução Técnica. 

8.4.6 Os abrigos dos sistemas de hidrantes ou de man-

gotinhas não devem ser instalados a mais de 5 m da ex-

pedição da tubulação, devendo estar em local visível e de 

Scil acesso. 

5.4.7 A porta do abrigo não pode ser trancada. 

5.4.8 As mangueiras de incêndio, a tomada de água e a 

botoeira de acionamento da bomba de incêndio podem 

..er Instaladas dentro do abrigo, desde que não impeçam a 

manobra ou a substituição de qualquer peça. 

5.5 Válvulas de abertura para hidrantes 
ou mangotinhos 

5.5.1 As válvulas dos hidrantes devem ser do tipo angula-

res de diâmetro DN65 (2 !á"). 

5.5.2 As válvulas para mangotinhos devem ser do tipo 

bertura rápida, de passagem plena e diâmetro mínimo 

DN25 (11. 

5.6 Requisitos específicos 

5.6.1 Tipos de sistemas 

54.1.1 Os tipos de sistemas previstos são dados na Ta-

bela 2. 

5.6.1.2 As vazões da Tabela 2 correspondem a: 

a) Esguicho regulável na posição de maior vazão 

para sistema tipo I; 

b) jato compacto de 13 mm para sistema tipo 2; 

e) Jato compacto de 16 min para sistema tipo 3; 

d) Jato compacto de 19 mm para sistema tipo 4; 

e) jato compacto de 25 mm para sistema tipo 5.  

5.6.1.3 As edificações, em que for instalado o sistema do 

tipo 1, devem ser dotada de ponto de tomada de água de 

engate rápido para mangueira de Incêndio de diâmetro 40 

mm (11/21, conforme Anexo A. 

5.6.1.4 As vazões da Tabela 2 devem ser obtidas no re-

quinte do esguicho acoplado à sua respectiva mangueira 

de incêndio, sendo que para o sistema tipo 1 a mangueira 

semi-rígida deve estar na posição enrolada. 

5.6.1.5 Para cada ponto de hidrante ou de mangotinho 

são obrigatórios os materiais descritos na Tabela 4. 

5.7 Distribuiçãodos hidrantes e ou man - 
gotinhos 

5.7.1 Os pontos de tomada de água devem ser posicio-

nados: 

a) Nas proximidades das portas externas, escadas 

dou acesso principal a ser protegido, a não mais 

de 5m; 

b) Em posições centrais nas áreas protegidas, de- 

vendo atender ao item a) obrigatoriamente; 

e) Fora das escadas ou antecâmaras de fumaça; 

d) Dei m a 1,5 m do piso. 

5.7.2 No caso de projetos utilizando hidrantes externos, 

deverá atender ao afastamento de no rninimo uma vez e 

meia a altura da parede externa da edificação a ser pro-

tegida. podem ser utilizados até 60 m de mangueira de in-

cêndio (preferencialmente em lances de 15 m), desde que 

devidamente dimensionados por cálculo hidraúlico. Reco-

menda-se que sejam utilizadas mangueiras de incêndio de 

65 mm de diâmetro para redução da perda de carga e o 

último lance de 40 mm para facilitar seu manuseio, nesse 

caso deve haver uma redução de mangueira de 2 'h pol 

para 1 V. pol. 

5,7.3 A utilização do sistema não deve comprometer a 

fuga dos ocupantes da edificação; portanto, deve ser pro-

jetado de tal forma que dê proteção em toda a edificação, 

sem que haja a necessidade de adentrar as escadas, ante-

câmaras ou outros locais determinados exclusivamente 

para servirem de rota de fuga dos ocupantes. 

5.8 Dimensionamento do sistema 

5.8.1 O dimensionamento deve consistir na determina-

ção do caminhamento das tubulações, dos diâmetros dos 

acessórios e dos suportes, necessários e suficientes para 

garantir o funcionamento dos sistemas previstos nesta 

Instrução Técnica. 

5.8.2 Os hidrantes ou mangotinhos devem ser distribuí-

dos de tal forma que qualquer ponto da área a ser prote-
gida seja alcançado por um esguicho (sistemas tipo 1, 2, 

3 ou .4) ou dois esguichos (sistema tipo 5). considerando 
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o comprimento da(s) mangueira(s) de incêndio através 

de seu trajeto real e desconsiderando o alcance do jato 

de água. 

5.82 Para o dimensionamento, deve ser considerado o 

uso simultâneo dos dois jatos de água mais desfavoráveis 

considerados nos cálculos, para qualquer tipo de sistema 

especificado, considerando, em cada Jaco de água, no mí-

nimo as vazões obtidas conforme a Tabela 2 e condições 

de 5.6.1.4. 

5.8.4 Independente do procedimento de dimensionamen-

to estabelecido, recomenda-se a utilização de esguichos 

reguláveis em função da melhor efetividade no combate. 

desde que seja atendida a vazão mínima para cada esgui-

cho prescrita na tabela 2 e alcance do jato, conforme item 

5.12.1.1 e 5.12.1.2. 

5.8.5 O local mais desfavorável considerado nos cálculos 

deve ser aquele que proporciona menor pressão dinâmica 

no esguicho. 

5.8.6 Nos casos de mais de um tipo de ocupação (ocu-

pações mistas) na edificação (que requeira proteção por 

sistemas distintos), o dimensionamento dos sistemas deve 

ser feito para cada tipo de sistema individualmente ou 

dimensionado para atender ao maior risco. 

5.8.7 Cada sistema deve ser dimensionado de modo que 

as pressóes dinâmicas nas entradas dos esguichos não 

ultrapassem o dobro daquela obtida no esguicho mais 

desfavorável considerado no cálculo. Pode-se utilizar 

quaisquer dispositivos para redução de pressão. desde 

que comprovadas as suas adequações técnicas. 

5.8.8 Recomenda-se que o sistema seja dimensionado 

de forma que a pressão máxima de trabalho em qualquer 

ponto não ultrapasse 100 mca (1.000IcPa). Situações que 

requeiram pressões superiores à estipulada serão aceiras. 

desde que comprovada a adequação técnica dos compo-

nentes empregados e atendido ao requisito especificado 

no item 5.8.7. 

5.8.9 O cálculo hidráulico da somatória de perda de 

carga nas tubulações deve ser executado por métodos 

adequados para este fim, sendo que os resultados alcan-

çados tém que satisfazer a urna das seguintes equações 

apresentadas: 

a) Darcy-Weisbach ("formula universal") e fón 

mula geral para perdas de carga localizadas: 

Onde: 

IN é a perda de carga, em metros de coluna d'água; 

f é o fator de atrito (diagramas de Moody e Hunter-Rouse); 

L é o comprimento da tubulação (tubos), em metros; 
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13 é o diâmetro interno, em metros: 

v é a velocidade do fluido. em metros por segundo; 

g é a aceleração da gravidade em metros por segundo, 

por segundo; 

K é o somatório dos coeficientes de perda de carga das 

singularidades (conexões). 

b) liazen-Williams 

hf = .1 .Lt 

.1= 605 x 	x C.m  XD-.."' X10" 

Onde: 

hf é a perda de carga em Tetras de coluna d'água 

Lt é o comprimento total, sendo a soma dos comprimen-

tos da tubulação e dos comprimentos equivalentes das 

conexões 

J é a perda de carga por atrito em metros por metros 

Q é a vazão, em litros por minuto 

C é o fator de HazemWillians (ver Tabela 1) 

D é o diâmetro interno do tubo em milímetros 

5.8.10 A velocidade da água no tubo de sucção das 

bombas de incêndio não devem ser superior a 2 m/s 

(sucção negativa) ou 3 mis (sucção positiva), a qual deve 

ser calculada pela equação: 

A 

para o cálculo da área deve ser considerado o diâmetro 

interno da tubulação. 

Onde: 

V é a velocidade da água, em metros por segundo 

Q é a vazão de água, em metros cúbicos por segundo 

A é a área interna da tubulação, em metros quadrados 

Tabela 1 - Fator "C" de Hazen-Williams 

`r ipo de cubo 

i F: 1  Ferro fundido  ou aútt'll seni revestimer do interno 

Aço preto (sistema de tubo seco) 100 

Aço preto (sástema de tubo molhado) . 120 

Galvanizado 120 

Plástico 150 

Ferro fundido ou dúctil com revestimento interno 

de cimento 	 .  

140  

Cobre 	 ''--.-....,150 ---ji  

Nota - Os vaiares de ''C' de Hazen -Willians são ra idos pura— 

tubos novos 	 C 

5.8.11 A velocidade máxima da água na tubuls nP 
deve ser superior a 5m/s, a qual deve ser calculafias coW 

forme equação indicada no item 5.8.10. 

Lfl 
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12 No sistema de malha ou anel fechado, deve 

--rir válvulas de paragem, localizadas de forma que 

menos dois lados em uma malha que envolva 

Iras de processamento ou armazenamento, possam 

em operação, no caso de rompimento ou bloqueio 

outros dois. 

IS Para eleito de equilibras de pressao nos pontos 
.álculos e admitida a variação máxima de para mais ou 

menos 0.50 mca (5,0kPa). 

Reservatório e reserva de incêndio 

1 A reserva de incêndio deve ser prevista para perrni-

primeiro combate durante determinado tempo. 

20 volume de água da reserva de incêndio encontra-se 

.abela 3. 

1 Pode ser admitida a alimentação de outros sistemas 

proteção contra incêndio, sob comando ou automá-

., através da interligação das tubulações. desde que 

.da aos parâmetros da IT n° 23 - Sistema de chuveiros 

máticos. 

1 Deve ser previsto reservatório construido confiar-

a Anexo 8 (normativo). 

5 O inibidor de vórtice e poço de sucção para rever-

rio elevado deve ser conforme o Anexo B. 

6 O reservatório que também acumula água para 

Armo normal da edificação deve ser adequado para 

arvar a qualidade da égua, conforme a NBR 5626/98, 

7 As águas provenientes de fontes naturais tais como: 

rios, açudes etc, devem ser captadas conforme des. 

no Anexo B. 

8 O reservatório pode ser subdividido desde que 

45 unidades estejam ligadas diretamente à tubulação 

acção da bomba de incêndio e tenha subdivisões em 

[mies mínimas de 3 rn'. 

9 Não é permitida a utilização da reserva de incêndio 

'a emprego conjugado de reservatórios subterráneos 

levados. 

10 Os reservatórios devem ser dotados de meios 

assegurem uma reserva efetiva e ofereçam condições 

ras para inspeção. 

.0 Bombas de incêndio 

3.1 A bomba de incêndio deve ser do tipo centrifuga, 

%da por motor elétrico ou combustão. 

1.2 As prescrições e recomendações encontram-se 

'nexo C (normativo). 

5.10.3 No caso de ocupações mistas com uma bomba 

de incêndio principal, deve ser feito o dimensionamento 

de vazão da bomba e de reservatório para o maior risco 

e os esguichos e mangueiras podem ser previstos de 

acordo com os riscos específicos. A altura manomátrica 

total da bomba deve ser calculada para o hidrante mais 

elesfawbrável ele sistema 

5.11 Componentes das instalações 

5.11.1 Geral 

5.11.1.1 Os componentes das instalações devem ser 

previstos em normas, conforme aquelas descritas no item 

3 - referências normativas, ou em especificações reconhe-

cidas e aceitas pelos órgãos oficiais. 

5.11.1.2 Os componentes que não satisfaçam a todas as 

especificações das normas existentes ou às exigências dos 

órgãos competentes e entidades envolvidas devem ser 

submetidos a ensaios e verificações. a fim de obterem 

aceitação formal da utilização nas condições específicas 

da instalação, expedida pelos órgãos competentes. 

5.11.2 Esguichos 

5.11.2.1 O alcance do jato compacto produzido por 

qualquer sistema adotado conforme Tabela 2 não deve ser 

Inferior a 8 m, medido da saída do esguicho ao ponto de 

queda do jato, com o jato paralelo ao solo. 

5.11.2.2 O alcance do jato para esguicho regulável pro-

duzido por qualquer sistema adotado conforme Tabela 2 

não deve ser inferior a 8 m, medido da saída do esguicho 

ao ponto de queda do jato. com  o jato paralelo ao solo 

com o esguicho regulado para jato compacto. 

5.11.2.3 Os esguichos são dispositivos hidráulicos para 

lançamento de água através de mangueiras de incêndio, 

possibilitando a emissão do jato compacto quando não 

reguláveis ou, sendo reguláveis. possibilitando a emissão 

de jato compacto ou neblina. 

5.11.2.4 Devem ser construídos em latão ligas C-37700. 

C-46400 e C-48500 da ASMT B 283 para forjados ou C-

83600, C-83800, C-84800 e C-86400 da ASMT B 584, liga 

864 da ASMT 13 30 para fundidos, ou bronze ASMT B 62, 

para fundidos. Outros materiais podem ser utilizados, des-

de que comprovada a sua adequação técnica e aprovado 

pelo órgão competente, 

5.11.2.5 Os componentes de vedação devem ser em bor-

racha, quando necessários, conforme ASMT D 2000. 

5.11.2.6 O acionador do esguicho regulável. de alavanca 

ou de colar, deve permitir a modulação da conformação 

do jato e o fechamento total do fluxo. 
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5.11.2.7 Cada esguicho instalado deve ser adequado 

aos valores de pressão disponível e de vazão de água, no 

ponto de hidrante considerado, para proporcionar o seu 

perfeito funcionamento. 

5.11.2.8 O adaptador tipo engate rápido para acopla-

mento das mangueiras deve obedecer ao item 5.14.1.1. 

5.113 Mangueira de incêndio 

5.11.3.1 A mangueira de incêndio para uso de hidrante 

deve atender às condições da NBR 11861/98. 

5.11.3.2 A mangueira de incêndio semi-rigida para uso 

de mangotinho deve atender às condições da EN 694/96 

para o sistema tipo I. 

5.11.3.3 O comprimento total das mangueiras que ser-

vem cada saída a um ponto de hidrante ou mangotinho 

deve ser suficiente para vencer todos os desvios e obstá-

culos que existem, considerando também toda a influência 

que a ocupação final é capaz de exercer, não excedendo 

os comprimentos máximos estabelecidos na Tabela 2. Para 

sistemas de hidrantes. deve-se preferencialmente utilizar 

lances de mangueiras de 15 m. 

5.11.4 Uniões / Engates 

5.11.4.1 As uniões de engate rápido entre mangueiras de 

incêndio devem ser conforme à NBR 14349/99. 

5.11,4.2 As dimensões e os materiais para a confecção 

dos adaptadores tipo engate rápido devem atender à NBR 

14349/99. 

5.11.5 Válvulas 

5.11.5.1 Na ausência de normas brasileiras aplicáveis as 

válvulas, é recomendável que atendam aos requisitos da 

85 5041 parte 1/87. 

5.11.5.2 As roscas de entrada das vávulas devem ser de 

acordo com a NBR 6414/83 ou NBR 12912193. 

5.11.5.3 As roscas de saída das válvulas para acoplamento 

do engate rápido devem ser conforme a NBR 5667180 ou 

Ansi/Asme 81.20.7 NI-1/98. 

5.11.5.4 As válvulas devem satisfazer aos ensaios de es-

tanqueidade pertinentes, especificados em '1.1 e A .1. 2 

da 65 5041 PARTE 1/87. 

5.11.5.5 É recomendada a instalação de válvulas de 

bloqueio adequadamente posicionadas, com objetivo de 

proporcionar manutenção em trechos da tubulação sem 

desativação do sistema. 

5.11.5.6 As válvulas que comprometem o abastecimento 

de água a qualquer ponto do sistema, quando estiverem 

em posição fechada, devem ser do tipo indicadoras. Reco- 
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meada-se a utilização de dispositivos de travamento para 

manter as válvulas na posição aberta. 

5.11.6 Tubulações e conexões 

5.113.1 A tubulação do sistema não deve ter diâmetro 

nominal inferior a DN65 (2 V. "). 

5.11.6.2 Para sistemas tipo I ou 2 pode ser utilizada 

tubulação com diãmetro nominal DN50 (2"), desde que 

comprovado tecnicamente o desempenho hidráulico dos 

componentes e do sistema, através de Laudo de laborató-

rio oficial competente. 

5.113.3 Os drenos, recursos para simulação e ensaios. 

escorvas e outros dispositivos devem ser dimensionados 

conforme a aplicação. 

5.11.6.4 As tubulações aparentes do sistema devem ser 

em cor vermelha. 

5.11.6.5 Os trechos das tubulações do sistema, que 

passam em dutos verdeais ou horizontais e que sejam 

visíveis através da porta de inspeção, devem ser em cor 

vermelha. 

5.11.6.6 Opcionalmente a tubulação aparente do sistema 

pode ser pintada em outras cores, desde que identificada 

com anéis vermelhos com 0,20 m de largura e dispostos 

no máximo a 5 rn um do outro, exceto para edificações 

do Grupo I, j. L e PI da Tabela 1 do Decreto Estadual n° 

46.076/ 2001. 

5.11.6.7 As tubulações destinadas à alimentação dos hi-

drantes e de rnangorinhos não podem passar pelos poços 

de elevadores e/ou dotes de ventilação. 

5.11.6.8 Todo e qualquer material previsto ou instalado 

deve ser capaz de resistir ao efeito do calor e esfoços 

mecânicos, mantendo seu funcionamento normal. 

5.11.6.9 O meio de ligação entre os tubos, conexões 

e acessórios diversos deve garantir a estanqueidade e a 

estabilidade mecânica da junta e não deve sofrer compro-

metimento de desempenho, se for exposto ao fogo. 

5.i 1.6.10 A tubulação deve ser fixada nos elementos 

estruturais da edificação por meio de suportes metálicos. 

conforme a NBR 10897/90, rígidos e espaçados em no 

máximo 4 m. de modo que cada ponto de fixação resista 

a cinco vezes a massa do tubo cheio de água mais a carga 

de 100 kg. 

5.113.11 Os materiais termoplisticos,na forma de tubos 

e conexões, somente devem ser utilizados enterrados a 

0,50 m e fora da projeção da planta da edificação satisfa-

zendo a todos os requisitos de resistência à pressão inter-

na e a esforços mecânicos necessários ao funcionamento 

da instalação. 
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as  

Comprimento 
reanimo)M 

jato regulável 

Jato compacto 

& 13 mm ou regularei 

jato compacto 

& 16 mm ou regularei 

jato compacto 

& 19 mm ou regulável 

jato compacto 

825 mm ou regulável 

25 ou 32 

40 

ao 

40 ou 65 

65 

45 9  

30 

30 

30 

30 

simples 

simples 

simples 

simples 

duplo 

80 9  ou 100 

130 

200 

400 

600 

Tabela 2 

Tipos de sistemas de proteção por hidrante ou mangotinho 

Notas: 

1) Edificações enquadradas nos grupos A. E, F-2 e F-3 da Tabela 3. 

2) Demais ocupações da Tabela 3, que utilizam sistemas 1 ou 2, não enquadradas na nota 1). 

3) Acima de 30 m de comprimento de mangueiras semi-rígidas é obrigatório o uso de carretéis axiais. 

Instrução Técnica n 22/2004 - Sistemas de Hidrantes e de Mangotinhos para Combate a Incêndio Instrução Técnica n° 22/2004 Sistemas de Hidrantes e de Hangotinhos para Combate a Incêndio 

5.11.6.1 2A tubulação enterrada com tipo de acoplamento 

ponta e bolsa deve ser provida de blocos de ancoragem 

nas mudanças de direção e abraçadeiras com tirantes nos 

acoplamentos conforme especificado na NBR 10897/90. 

5.1 1.6.1 3 Os tubos de aço devem ser conforme as NBR 

5580/93. NBR 5587/85 ou NBR 5590/95. 

5.11.6.14 As conexões de ferro maleável devem ser con-

forme a NBR 6925/85 ou NBR 6943/93. 

5.11.6.15 As conexões de aço devem ser conforme 

ASMT A 234/97. 

5.11.6.16 Os tubos de cobre devem ser conforme a NBR 

13206/94. 

5.11.6.17 As conexões de cobre devem ser conforme a 

NBR 11720/94. utilizando solda capilar com material de 

enchimento BcuP-3, 13cuP-4, de acordo com AW5 A5.8/ 

92 ou equivalentes. Outros tipos de solda podem ser usa-

dos. desde que atendam ao kern 5.16.1.9. 

5.11.6.18 Os tubos de PVC devem ser conforme as NBR 

5647-1/99, NBR 5647-2199. NBR 5647-3/99 e NBR 5647- 

4/99. 

5.11.6.19 As conexões de PVC devem ser conforme a 

NBR 1035 1 /88. 

5.11.7 Instrumentos do sistema 

5.11.7.1 Os instrumentos devem ser adequados ao tra-

balho a que se destinam, pelas suas características e loca-

lização no sistema, sendo especificados pelo projetista. 

5.11.7.2 Os manômetros devem ser conforme a NBR 

14105/98. 

5.11.7.3 A pressão de acionamento a que podem estar 

submetidos os pressostatos corresponde a no máximo 

70% da sua maior pressão de funcionamento. 

5.11.7.4 A chave de nível deve ser utilizada em tanque de 

escorva, para garantia do vivei de água, e pode ser utilizada 

no reservatório de água somente para supervisionar seu 

nivel.Tal dispositivo deve ser capaz de operar normalmente 

após longos periodos de repouso ou falta de uso (ver 8.I.6). 

5.12 Considerações gerais 

5.12.1 A proteção por sistemas de hidrantes para as áreas 

de risco destinadas a parques de tanques ou tanques isolados, 

devem atender à Instrução Técnica n° 24 - Sistemas de res-

friamento para liquidos e gases inflamáveis e combustíveis e à 

Instrução Técnica n° 25 - Sistemas de proteção por espuma. 

5.12.20 dimensionamento do sistema de hidrantes, de 

acordo com o item 5.8, deve seguir os parâmetros defini- 

dos pelaTabela n° 3, conforme cada ocupação respectiva. 

5.12.3 Quando o conjunto do sistema hidraúlico de com-

bate a incêndio for único (bombas de incêndio e tubula-

ções), sendo utilizado para atender às condições do item 

5.8.6, as bombas de incêndio devem atender aos maiores 

valores de pressão e de vazão dos cálculos obtidos, consi-

derando a não simultaneidade de eventos. 

5.12.4 Nas áreas de edificações, tais como tanque ou 

parque de tanques, onde seja necessária a proteção por 

sistemas de resfriamento e/ou de proteção por espuma, 

a rede de hidrantes pode possuir uma bomba de pressu-

rização para completar a altura manornétrica necessária, 

desde que alimentada por fonte alternativa de energia. 

5.12.5 Para fins de dimensionamento da reserva de 

incêndio para os casos do sistema de hidrantes. de res-

friamento ou de espuma, o volume da reserva do sistema 

de hidrantes calculado para as condições do item 5.8.6 

não ó somado ao volume da reserva de água dos demais 

sistemas, caso as áreas de risco, tais como tanques isola-

dos ou parques de tanques, sejam separadas das demais 

construções, de acordo com a 1T n° 27 —Armazenamento 

de líquidos inflamáveis e combustíveis. 
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Tipo I 

R.I. 8 m' 

Tipo 3 

R.I. 18& 

Tipo 4 

0.I.25 rn' 

Tipo 4 

0.1. 35 os' 

ima de 5.000 até 

10.000 m' 

Tipo I 

0.1.12 m' 

Tipo 2 

0.1, 18 m' 

Tipo 3 

0.1. 25 ir' 

Tipo 4 

0.1. 35 m' 

Tipo 5 

RI 55 m' 

Ima de 10.000 até 
20.000 rn 

Tipo 1 

R.1.113 ro ,  
Tipo 2 

0.1. 23 rn,  
Tipo 3 	 Tipo 5 

R.I.35 ou' 	 0.I.48 rn. 

Tipo 5 

0.I.80 m' 

Saia de 20.000 até 

50.000 m' 

Tipo I 

0.1.25 m' 

Tipo 2 

Ri. 35 rn" 

Tipo 3 

0.I.48 m' 

Tipo 5 

0.1. 70 m' 

Tipo 5 

R.1.110 m' 

ima de 50.000 m' 
Tipo I 

0.1.35 m, 

Tipo 2 

0,1. 47 rn. 

Tipo 3 

0.1. 70 nu' 

Tipo 5 

0.1. 100 m' 

Tipo 5 

R.1.140 m' 
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Tabela 3 

Tipo de sistemas e volume de reserva de incêndio mínima (m 2) 

Instrução Técnica n° 22/2404 - Sistemas de Hidrantes e de Hangotinhos para Combate a Incêndio 

Anexo A 

Sistemademangotinhocompontodetomadadeáguaparamangueiradeincêndiode4Omm 

tas: 

Para divisão M-2, adotar o item 5.18.1 desta IT. 

°ara o Grupo A. no cálculo da reserva de incêndio, a área a ser considerada deve ser apenas a do maior bloco, desde 

respeitada a distância de isolamento entre blocos (1T n° 7). 

Tabela 4 

Componentes para cada hidrante simples ou mangotinho 

Ilã 
, 

igo(s) Sim Sim Sim Sim Sim 

agueira(s) de incêndio Não Sim Sim Sim Sim 

taras para hidrantes, engate rápido Não Sim Siso Sim Sim 

guidm(s) Sim Sim Sim Sim Sim 

.ngueira semi-rigida Sim Não Não Não Não 
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Figura B.I -Tomada superior de sucção para bomba principal 
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Figura 8.3 - Tomada inferior de sucção para bomba principal 

8.4.4 Cada bomba principal deve possuir uma câmara de suc-

ção com respectiva câmara de decantação. independente. 

8.4.5 As dimensões da amara de sucçãO,i-

[ação de sucção da bomba principal em relação ás z4red 

da câmara, a parte submersa da tubulação em re o afp 

menor nível de água conhecido e asas distância envala "çá81- 

ao fundo, Indicadas nas Figuras 13.4 a B.6 são identic4s.à 
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Anexo B 

Reservatórios 

8.1 Geral 

8.1.1 Quando o reservatório atender a outros abaste-

irnentos, as tomadas de água destes devem ser instaladas 

le modo a garantir o volume que reserve a capacidade 

efetiva para o combate. 

8.1.2A capacidade efetiva do reservatório deve ser man-

ada permanentemente. 

8.1.3 O reservatório deve ser construído em material 

mie garanta a resistência ao fogo e resistência mecânica. 

6.1.4 O reservatório pode ser uma piscina da edificação 

a ser protegida, desde que garantida a reserva efetiva per-

manentemente, através de uma declaração do responsável 

peio uso. 

B. 1.5 O reservatório deve ser provido de sistemas de drena-

gem e ladrão conveniente dimensionados e independentes. 

13.1.6 É recomendado que a reposição da capacidade efe-

iva seja efetuada à razão de I Umin por metro cúbico 

ie reserva. 

8.2 Reservatório elevado (ação da gravidade) 

B.2.1 Quando o abastecimento é feito somente pela ação 

da gravidade, o reservatório elevado deve estar á altura 

- uficiente para fornecer as vazôes e pressões minimas 

requeridas para cada sistema. Essa altura é considerada: 

a) Do fundo de reservatório (quando a adução 

for feita na parte inferior do reservatório) até 

os hidrantes ou rnangotinhos mais desfavoráveis 

considerados no cálculo; 

b) Da face superior do tubo de adução (quando a 

adução for feita nas paredes laterais dos reser-

vatórios) até os hidrantes ou mangotinhos mais 

desfavoráveis considerados no cálculo. 

8.2.2 Quando a altura do reservatório elevado não for 

.uficiente para fornecer as vazões e pressões requeridas, 

para os pontos dos hidrantes ou mangotinhos mais des-

favoráveis considerados no cálculo, deve-se utilizar uma 

bomba de reforço, em sistema "by pass", para garantir 

as pressões e vazões mínimas para aqueles pontos. A ins-

...dação desta bomba deve atender ao Anexo C e demais 

itens desta Instrução Técnica. 

8.2.3 A tubulação de descida do reservatório elevado 

para abastecer os sistemas de hidrantes ou de mangou-

ahos deve ser provida de urna válvula de gaveta e uma 

válvula de retenção, considerando o sentido reservató-

rio-sistema. A válvula de retenção deve ter passagem 

livre, sentido reservatório-sistema. 

B.3 Reservatórioaoniveldosolo,semi-enterrado 
ou subterrâneo 

8.3.1 Nestas condições, o abastecimento dos sistemas de 

hidrantes ou mangotinhos deve ser efetuado através de 

bombas fixas. 

8.3.2 O reservatório deve conter uma capacidade efeti-

va, com o ponto de tornada da sucção da bomba principal 

localizado junto ao fundo deste, conforme ilustrado nas 

Figuras B.1 a B.3 e Tabela B. I. 

8.3.3 Para o cálculo da capacidade efetiva, deve ser con-

siderada como altura a distância entre o nível normal da 

água e o nível X da água, conforme as Figuras 8.1 a B.3. 

B.3.4 O nivel X é calculado como o mais baixo nível, 

antes de ser criado um vórtice com a bomba principal em 

plena carga, e deve ser determinado pela dimensão A da 

Tabela B.1 (ver tabela abaixo): 

Tabela B.I - Dimensões de poços de sucção 

Diárnetio nominal do 

tubo de sucção mm 

Dimensão A 

mm 

Dimensão B 

min 

65 250 80 
80 310 80 

100 370 100 
150 500 100 

200 620 150 

250 750 150 

8.3.5 Quando o tubo de sucção D for dotado de um 

dispositivo antivorsice, pode-se desconsiderar a dimensão 

A da Tabela B. I . 

B.3.6 Não se deve utilizar o dispositivo antivórtice quando 

a captação no reservatório de incêndio ocorrer em posição 

horizontal, conforme exemplos das Figuras B.I e Bi. 

B.3.7 Sempre que possível, o reservatório deve dispor de 

um poço de sucção como demonstarado nas Figuras B.1 

a 8.3 , e com as dimensões mínimas A e B da Tabela B.1. 

respeitando, também, as distâncias mínimas com relação 

ao diâmetro D do tubo de sucção. 

8.3.8 Caso não seja previsto o poço de sucção as di-

mensões mínimas A e B da Tabela B.1 ainda assim deverão 

ser previstas, não computando como reserva de incêndio. 

respeitando também as dimensões minimas com relação 

ao diâmetro D do tubo de sucção. 

8.3.9 No caso de reservatório ao nivel do solo, semi-

enterrado ou subterrâneo, deve-se atender aos requisitos 

dos itens 8.I.1 a B.I.6. 

B.3.10 O reservatório deve ter localização, dentro do pos-

sível, de fácil acesso às viaturas do Corpo de Bombeiros. 
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Figura B.2 -Tomada lateral de sucção para bomba principal 

8.4 Fontes naturais (lagos, rios, açudes, lagoas) 

B.4.I Para estes casos, suas dimensões devem ser con-

forme as Figuras 6.4 e B.6 incluindo a Tabela 8.2. 

8.4.2 Nos casos das Figuras B.4 e B.6 a profundidade da 

água em canais abertos ou adufas (incluindo a adufa entre 

a câmara de decantação e a câmara de sucção), abaixo do 

menor nível de água conhecido de fonte, não deve ser in-

ferior ao indicado na Tabela 8.2, para as correspondentes 

larguras Vi e vazão Q. 
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B.4.3A altura total dos canais abertos ou adufas deve ser tal 

que comporte o nível mais alto de água conhecido da fonte. 
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' 6 A câmara de decantação deve possuir a mesma 
, dra e profundidade da câmara de sucção e o compri-

to mínimo igual a 4,4 x ih. onde h é a profundidade 

imara de decantação. 

• Antes de entrar na câmara de decantação. a água 

ti.zsszr ntrayés 	umz. grade de :trame cie UM?. placa 
,netal perfurada. localizada abaixo do nível de água e 
• uma área agregada de aberturas de no mínimo 15 

para cada dm'/min da vazão Q; a grade deve ser su-
',ricamente resistente para suportar a pressão exercida 

água em caso de obstrução. 

.8 É recomendável que duas grades sejam previstas. 
do que enquanto uma delas se encontra em operação. 
utra pode ser suspensa para limpeza. 

9 Deve ser feita uma previsão para que as câmaras 
.utção e de decantação possam ser isoladas periodica-

te para a limpeza e manutenção. 

B.4.10 Nos casos da Figura B.6.0 conduto de alimentação 

deve possuir urna inclinação mínima constante de 0,8%. 

no sentido da câmara de decantação, e um diâmetro que 

obedeça à seguinte equação: 

                               

                               

                               

                               

                               

                               

                                

D = 21.68 x 

                               

                                

                                

Onde: 

19 é o diâmetro interno do conduto, em milímetros 

Q é a máxima vazão da bomba principal, em decímetros 

cúbicos por minuto 

                               

                               

                               

                               

                               

                               

                        

B.4.11 Ainda nos casos da Figura 13.6, a entrada do con-

duto de alimentação deve possuir um ralo, submerso no 

mínimo um diâmetro abaixo do nível de água conhecido. 

para o açude, represa, rios, lagos ou lagoas; as aberturas 

do ralo citado devem impedir a passagem de uma esfera 

de 25 mm de diâmetro. 
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Figura 8.6— Alimentação natural do reservatório por conduto 

                   

Tabela B.2—Nfvels de água e largura ~imanara canais e adufa e m fun-
ção da vazão de alimentação 

Profundidade do local 

non 

500 250 1000 

w 

elmo 

sei 

(? 

drn'imin 

280 

 VV 

rnm 

82 

Q 
clm'irnirn 

522 

Mrn 

78 

VV  
dr&trnin 

993 

125 497 112 891 106 1687 

167 807 143 1383 134 2593 

215 1197 176 1960 163 3631 

307 2064 235 3159 210 5647 

334 2341 250 3506 223 6255 
410 3157 291 4482 254 7825 
500 4185 334 5592 286 9577 
564 4953 361 6340 306 10749 

750 7261 429 8307 353 13670 

1113 12054 527 11415 417 18066 

1167 12792 539 11816 425 18635 

1500 17379 600 13903 462 21411 

2000 24395 667 16273 500 24346 

4500 60302 819 21949 581 31142 

30916 1000 29173 667 

2000 203320 	_ 

e 

fiseste tf ~O, 	 meeseaea 
4,4 qh 

CiiiMAA DEGN.17#400 

,ura 8.5 — Alimentação natural do reservatório por canal 
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Figura C.1 - Condição positiva de sucção da bomba de incêndio 
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Figura C.2 - Cavaiete de autornação das bombas principal e de pressurização 
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Anexo C 

Bombas de Incêndio 

C.I Geral 

C.I.1 Quando o abastecimento é feito por bomba de 

Incêndio, deve possuir pelo menos uma bomba elétrica 

ou de combustão interna, devendo ser utilizada para este 

fim. 

C. 1.2 As dimensões das casas de bombas devem ser 

tais que permitam acesso em toda volta das bombas de 

incêndio e espaço suficiente para qualquer serviço de 

manutenção local, nas bombas de incêndio e no painel de 

comando, inclusive viabilidade de remoção completa de 

qualquer das bombas de incêndio. 

C.I.2.1 As casas de bombas quando estiverem em com-

partimento enterrado ou em barriletes, deverão possuir 

acesso no mínimo através de escadas do tipo marinheiro, 

sendo que o barrilete deve possuir no mínimo 1,5 m de 

sé-direito. 

C.I.3 As bombas de incêndio devem ser utilizadas so-

mente para este fim. 

C.I.4 As bombas de incêndio devem ser protegidas con-

tra danos mecânicos, Intempéries, agentes químicos, fogo 

ou umidade, 

C.I.5 As bombas principais devem ser diretamente 

acopladas por meio de luva elástica, sem interposição de 

correias e correntes, possuindo a montante uma válvula 

de paragem e a jusante uma válvula de retenção e outra 

de paragem. 

C. 14 A automatização da bomba principal ou de reforço 

Jeve ser executada de maneira que, após a partida do mo-

tor, seu desligamento seja somente manual no seu próprio 

painel de comando, localizado na casa de bombas. 

C.I.7 Quando a(s) bomba(s) de incêndio for(em) 

automatizada(s), deve ser previsto pelo menos um ponto 

Je acionamento manual para a(s) mesma(s), instalado em 

local seguro da edificação e que permita fácil acesso. 

C.I.8 O funcionamento automático é indicado pela 

imples abertura de qualquer ponto de hidrante da ins-

talação. 

C.1.9 As bombas de incêndio devem atingir pleno regime 

em aproximadamente 30s após a sua partida. 

C.I.10 As bombas de incêndio, preferencialmente, devem 

ser instaladas em condição de sucção positiva. Esta con-

dição é conseguida quando a linha do eixo da bomba se 

situa abaixo do nível X de água. Admite-se que a linha de 

centro do eixo da bomba se situe 2 m acima do nível X 

de água, ou a 1/3 da capacidade efetiva do reservatório, o 

que for menor, acima do que é considerada condição de 

sucção negativa (ver Figura Cl). 

C.I.1 I A capacidade das bombas principais, em vazão e 

pressão, é suficiente para manter a demanda do sistema 

de hidrantes e mangotinhos, de acordo com os critérios 

adotados. 

C.I.12 Não é recomendada a instalação de bombas de 

incêndio com pressões superiores a 100 mca (1Mpa). 

C.I .13 Quando for necessário, manter a rede do sistema 

de hidrantes ou de mangotinhos devidamente pressuri-

zada em uma faixa preestabelecida e. para compensar 

pequenas perdas de pressão, uma bomba de pressurização 

(jockey) deve ser instalada; tal bomba deve ter vazão má-

xima de 201../min. 

C.I.13.1 A pressão de operação da bomba de pressuri-

zação (jockey) instalada no sistema deve ser no mínimo 

5 mca acima da pressão da bomba principal, medida sem 

vazão (shut-of f). Recomenda-se que o diferencial de pres-

são entre os acionamentos seqüênciais das bombas seja 

de aproximadamente 10 meu (100 kPa). 

C.I.13.2 As automatizações da bomba de pressurização 

(joc.key), para ligá-la e desligá-la automaticamente e da 

bomba principal, para somente ligá-la automaticamente. 

devem ser feitas através de pressostatos instalados con-

forme apresentado na Figura C.2 e ligadas nos painéis 

de comando e chaves de partida dos motores de cada 

bomba. 

C. 1.14 O painel de sinalização das bombas principal ou 

de reforço, elétrica ou de combustão interna, deve ser 

dotado de uma botoeira para ligar manualmente tais 

bombas, possuindo sinalização ótica e acústica, indicando 

pelo menos os seguintes eventos: 

C. 1.14.1 Bomba elétrica 
a) Painel energizado; 

b) Bomba em funcionamento; 

c) Falta de fase; 

d) Falta de energia no comando da partida. 

C. 1.14.2 Bomba de combustão Interna 
a) Painel energizado; 

b) Bomba em funcionamento; 

c) Baixa carga da bateria; 

c)) Chave na posição manual ou painel desligado. 

C.1.15 As bombas principais devem ser dotadas de 

manômetro para determinação da pressão em sua descarga. 

Nos casos em que foram instaladas em condição de sucção 
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negativa, deverão também ser dotadas de manovacuõ-

metro para determinação da pressão em sucção. 

C.I.16 As edificações que tenham áreas de risco 

destinadas à produção, manipulação. armazenamento, 

transferência e distribuição de gases (com capacidade 

superior a 6.240 kg) e líquidos inflamáveis ou combustíveis 

(com capacidade superior a 120m 5). tendo a(s) bomba(s) 

de incêndio dos hidrantes atendendo a sistemas de resfria-

mento de líquidos e gases combustíveis ou inflamáveis 

elou sistemas de proteção por espuma, conforme 5.9. é 

obrigatória a instalação de duas bombas de incêndio. sen-

do uma elétrica e a outra, movida com motor à explosão 

(não sujeita à automatização); ambas as bombas deverão 

possuir as mesmas características de vazão e pressão. 
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- Bombas de incêndio acopladas a motores 
"bicos 

`.1 As bombas de incêndio dos sistemas de hidrantes 

mangotinhos podem dispor de dispositivos para acio-

unto automático ou manual. 

2.2 Quando o acionamento for manuai devem ser 

iscas botoeiras do tipo "liga-desliga-, junto a cada hi-

ante ou mangotinho. 

5,3 Nos casos em que houver necessidade de ins-

'não de bomba de reforço, conforme especificado no 

B.2.2, sendo a bomba de reforço acionada por boto-

do tipo "liga-desliga", para os pontos de hidrantes ou 

'gotinhas que atendam ás pressões e vazões mínimas 

,ueridas em função da ação da gravidade, pode ser dia-

rasado as botoeiras junto a estes hidrantes ou mangoti-

s, devendo ser demonstrado nos cálculos hidráulicos 

'talhe isométrico da rede. 

2.4 Os condutores elétricos das botoeiras devem ser 

tegidos contra danos físicos e mecânicos através de elecro-

xis rígidos embutidos nas paredes, ou quando aparentes em 

ódutos metálicos, não devendo passar em áreas de risco. 

C.2.5 As bombas de incêndio não podem ser instaladas 

em salas que contenham qualquer outro tipo de máquina 

ou motor, exceto quando estes últimos se destinem a 

sistemas de proteção e combate a incêndio que utilizem a 

água como agente de combate. 

C.2.6 É permitida a instalação de bombas de incêndio 

com as sucções acima do nível de água, desde que atenda 

aos seguintes requisitos (ver Figura C.3): 

a) Ter a sua própria tubulação de sucção; 

b) Ter a válvula de pé com crivo no extremo da 

tubulação de sucção: 

c) Ter meios adequados que mantenham a tubula-

ção de sucção sempre cheia de água; 

d) O volume do reservatório de escorva e o diâ-

metro da tubulação que abastece a bomba de 

incêndio devem ser para sistemas do tipo I no 

mínimo de 100 litros e diâmetro de 19 mm res-

pectivamente e, para sistemas do tipo 2 e 3, no 

mínimo de 200 litros e diâmetro de 19mm; 

e) O reservatório de escorva deve ter seu abasteci-

mento por outro reservatório elevado e possuir 

de forma alternativa abastecimento pela rede 

pública de água da concessionária local 
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C.2.7 A alimentação elétrica das bombas de incêndio deve 

ser independente do consumo geral, de forma a permitir o 

desligamento geral da energia,sem prejuízo do funcionamento 

do motor da bomba de incêndio (ver Figura C.4). 

Entrada 

• 

• Chav4 Gera‘ 

! 	I 
Consumo , 

Figura C.4 — Esquema de ligação elétrica para acionamento da bomba 

de incõndio 

C.2.8 Na falta de energia da concessionária, as bombas 

de incêndio acionadas por motor elétrico podem ser ali-

mentadas por um gerador diesel, atendendo ao requisito 

do item C.2.9. 

C.2.9 A entrada de força para a edificação a ser protegida 

deve ser dimensionada para suportar o funcionamento 

das bombas de incêndio em conjunto com os demais 

componentes elétricos da edificação, a plena carga. 

C.2.10 As chaves elétricas de alimentação das bom. 

bas de incêndio devem ser sinalizadas com a inscrição 

"ALIMENTAÇÃO DA BOMBA DE INCÊNDIO —NÃO 

DESLIGUE". 

C.2.11 Os fios elétricos de alimentação do motor das 

bombas de incêndio, quando dentro da área protegida 

pelo sistema de hidrantes devem ser protegidos contra 

danos mecânicos e químicos, fogo e umidade. 

C.2.I 2 Nos casos em que a bomba de reforço, conforme 

especificado no item B.2.2, for automatizada por chave de 

fluxo, a instalação pode ser conforme esquematizado na 

Figura C.5. 

C.2.I 3 A bomba de pressurização (jackey) pode ser si-

nalizada apenas com recurso ótico, indicando bomba em 

funcionamento. 
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Figura C.5 • Esquema de insta ação de bomba de reforço abastecendo 

os pontos de hidrantes mangotinhos mak desfavoráveis considerados 

no cálculo 

Legenda, 

I • Bomba de reforço 

2-Válvula -gaveta 

3-Válvula de retenção 

4 • Chave defluxo com retardo 

5 - Pontos de hidrantes frnan getinhos 

- Registro de recalque 

7. Reservatório 

NOTA: 
NA- Normalmente aberta 
NF - Normalmente fechada 

C.2.14 Cada bomba principal ou de reforço deve possuir 

uma placa de identificação com as seguintes características: 

a) Nome do fabricante; 

b) Número de série; 

c) Modelo da bomba; 

d) Vazão nominal; 

e) Pressão nominal: 

f) Rotações por minutos de regime; 

g) Diâmetro do rotor. 

C.2.15 Os motores elétricos também devem ser carac-

terizados através de placa de identificação, exibindo: 

a) Nome do fabricante; 

b) Tipo; 

c) Modelo; 

d) Número de série; 

e) Potência, em CV; 

f) Rotações por minuto sob a tensão nominal; 

g) Tensão de entrada em volts; 

h) Corrente de funcionamento. amperes; 

1) Freqüência, em hertz- 

vasos 5,22:443I4M 
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C.3.9 Um painel de comando deve ser instalado no 

interior da casa de bombas, indicando bomba em funcio-

namento e sistema automático desligado (chave seletora 

na posição manual). 

C.3.10 As baterias do motor a explosão, localizadas na 

casa de bombas, devem ser mantidas carregadas por um 

sistema de flutuação automática, por meio de um corre-

gador duplo de baterias. O sistema de flutuação deve ser 

capaz de atender, independente, aos dois jogos de baterias 

(principal e reserva). 

C.3. II O sistema de flutuação automática deve ser capaz 

de carregar uma bateria descarregada em até 24 h, sem 

que haja danos às suas placas, determinando ainda, por 

meio de amperímetros e voltímetros, o estado de carga 

de cada jogo de baterias. 

C.3.12 Nos casos em que houver apenas uma bomba de 

Incêndio, por motor à explosão, o sistema de partida deve 	Figura C6 - Arrefecimento da bamba principal elétrica 

ser sempre automático. 

União assento Pano 

C.2.16 O painel de comando para proteção e partida 

.utomática do motor da bomba de incêndio deve ser 

.elecionado de acordo com a potência em CV do motor. 

C.2. I7 A partida do motor elétrico deve estar de acordo 

,orn as recomendações da NBR 5410197 ou da contes-

..ionária local. 

C.2.17.I O sistema de partida deve ser do tipo mag-

.•ético. 

C.2.17.2 O período de aceleração do motor não deve 

exceder 10 s 

C.2.18 O painel deve ser localizado o mais próximo 

possível do motor da bomba de incêndio e conveniente-

mente protegido contra respingos de água e penetração 

le poeira. 

C.2. I9 O painel deve ser fornecido com os desenhos di-

mensionais, leiaute, diagrama elétrico, régua de bornes, 

;rama elétrico interno e listagem dos materiais aplicados. 

C.2.20 Todos os fios devem ser anilhados, de acordo 

-om o diagrama elétrico correspondente. 

C.2.2I O alarme acústico do painel deve ser tal que, uma 

ez cancelado por botão de impulso, volte a funcionar 

normalmente quando surgir um novo evento. 

C.2.22 O sistema de proteção dos motores elétricos 

Jeve ser conforme a NBR 5410/97. 

C.2.23 As bombas de incêndio com vazão nominal aci-

ma de 600 L/min deverão dispor de um fluxo continuo 

de água através de uma tubulação de 6mm ou placa de 

rificio de 6 mm, derivada da voluta da bomba e com 

etorno preferencialmente para o reservatório ou tanque 

Je escorva (ver Figura C.6). a fim de se evitar o supera-

uecimento das mesmas. 

C.3 Bombas acopladas a motores de combustão 
Interna 

C.3.I O motor a combustão deve ser instalado em am-

biente cuja temperatura não seja, em qualquer hipótese, 

inferior à mínima recomendada pelo fabricante, ou dotado 

de sistema de preaquecimento permanentemente ligado. 

C.3.1 .I São dotados de injeção direta de combustível por 

bomba injetora ou de ar comprimido, para a partida. 

C 3.1.2 São dotados de sistema de arrefecimento por ar ou 

água, não sendo permitido o emprego de ar comprimido. 

C.3.1 .3 A aspiração de ar para combustão pode ser natu-

Pai ou forçada (turbo). 

C.3.I.4 Dispõe de controlador de rotação, o qual deve 

manter a rotação nominal, tolerada uma faixa de + 10% 

seja qual for a carga. 

C.3.1.5 Dispõe de meios de operação manual, de preferência 

no próprio motor, o qual volta sempre à posição normal. 

C.3.2 As bombas de incêndio devem ter condição de 

operar a plena carga, no local onde forem instaladas, du- 

rante 6 h ininterruptas, sem apresentar quaisquer avarias. 

C.3.3 Os sistemas de refrigeração aceitáveis devem ser 

os descritos nos itens C.3.3.1 a C.3.3.4. 

C.3.3.1 A injeção direta de água, da bomba para o bloco 

do motor, de acordo com as especificações do fabricante. 

A saída de água de resfriamento deve passar no mínimo 

15 cm acima do bloco do motor e terminar em um ponto 

onde possa ser observada sua descarga. 

C.3.3.2 Por trocador de calor, vindo água fria diretamen-

te da bomba específica para este fim, com pressões limita-

das pelo fabricante do motor. A salda de água do trocador 

também deve ser posicionada conforme o item C.3.3.1. 

C.3.3.3 Por meio de radiador no próprio motor, sendo 

o ventilador acionado diretamente pelo motor ou por 

Intermédio de correias, as quais devem ser múltiplas. 

C.3.3.4 Por meio de ventoinhas ou ventilador, acionado 

diretamente pelo motor ou por correias, as quais devem 

ser múltiplas. 

C.3.4 A entrada de ar para a combustão deve ser provida 

de um filtro adequado. 

C.3.5 O escapamento dos gases do motor deve ser pro-

vido de silencioso, de acordo com as especificações do h-
bricante, sendo direcionados para serem expelidos fora da 
casa de bombas, sem chances de retornar ao seu interior. 

C.3.6 O tanque de combustível do motor deve ser mon-

tado de acordo com as especificações do fabricante e 

deve conter um volume de combustível suficiente para 

manter o conjunto motobomba operando a plena carga 

durante o tempo de no mínimo duas vezes o tempo de 

funcionamento dos abastecimentos de água, para cada 

sistema existente na edificação. Deve ser instalada sob o 

tanque uma bacia de contenção com volume mínimo de 

uma vez e meia a capacidade do tanque de combustível. 

C.3.7 Existindo mais de um motor a explosão, cada uni 

deve ser dotado de seu próprio tanque de combustível, 

com suas respectivas tubulações de alimentação para 

bomba injetora. 

Instrução Técnica n" 22/2004 Sistemas de Hidrantes e de Mangotinhos para Combate a Incendi° 

C.3.8 O motor a explosão deve possuir uma placa de 
identificação com as seguintes características: 

a) Nome do fabricante; 

b) Tipo; 
c) Modelo; 

cl) Número de série; 

e) Potência em CV, considerando o regime contínuo 
de funcionamento; 

f) Rotações por minuto nominal. 
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Anexo D 

Casos de isenção de sistemas de hidrantes e de mangotinhos 

Podem ser considerados casos especiais de isenção de sistemas de hidrantes e de mangotinhos as áreas das edifica-

; com as seguintes ocupações: 

1.1 Nas indústrias térreas, com áreas exclusivamente destinadas a processos industriais com carga de incêndio igual OU 

ler a 200 Flyin2, exceto para as indústrias destinadas a: artigos de bijouterias, artigos de tabaco, defumados. produtos 

.dubo quimito. vagões e transformadores; 

1.1 A isenção acima não se aplica às áreas de apoio superiores a 750 re,contiguas aos processos industriais, tais como 

itórios, depósitos, almoxarifados, expedições, refeitórios etc; 

R.2 Depósitos de materiais incombustiveis, tais como: cimento, cal, metais, cerâmicas, agregados e água, desde que, quan-

~balados, a carga de incêndio calculada de acordo com a Instrução Técnica n" 14/01 não ultrapasse 100 mj/in'; 

1.3 Ginásios poliesportivos e piscinas cobertas, desde que não utilizados para outros eventos que não atividades espor-

as e desde que as áreas de apoio não ultrapassem 750 m 1 .-, 

1.4 Processos Industriais com altos fornos onde o emprego de água seja desaconselhável. 

2 Fica isenta a instalação de pontos de hidrantes ou de mangotinhos em ediculas, mezaninos. escritórios em andar su-

ior. porão e subsolo de ate 200 in 1  ou nos pavimentos superiores de apartamentos "duplex" ou "triplex", desde que o 

nhamento máximo adotado sela o comprimento estabelecido na Tabela 2 desta IT, e que o hidrante ou mangotinho do 

imanto mais próximo assegure sua proteção e o acesso aos locais citados não seja através de escada enclausurada. 

1 Fica Isenta a instalação de pontos de hidrantes ou de mangodnhos em zeladorias, localizadas nas coberturas de edi-
,s, com área inferior a 70 m 1. desde que o caminhamento máximo do hidrante ou mangotinho seja o estabelecido na 

- la 2 desta IT e o hidrante ou mangotinho do pavimento inferior assegure sua proteção. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
runo Lucchetti 

RF 11.455 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

Legislação 	 Folha 36 	 

Pro N° 01-188 / 2017 

Preâmbulo: O Povo Paulista, invocando a proteção de Deus, e inspirado nos princípios constitucionais da República e no ideal de a todos assegurar justiça e bem-
estar, decreta e promulga, por seus representantes, a 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda n°43, de 10111/2016) 

TITULO I 
Dos Fundamentos do Estado 

Artigo 1 °  - O Estado de São Paulo, integrante da República Federativa do Brasil, exerce as 
competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal. 

Artigo 2° - A lei estabelecerá procedimentos judiciários abreviados e de custos reduzidos para as 
ações cujo objeto principal seja a salvaguarda dos direitos e liberdades fundamentais. 

"Artigo 3° - O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que declara insuficiência 
g.de recursos. 

Artigo 4° - Nos procedimentos administrativos, qualquer que seja o objeto, observar-se-ão, entre 
outros requisitos de validade, a igualdade entre os administrados e o devido processo legal, 
especialmente quanto à exigência da publicidade, do contraditório, da ampla defesa e do despacho ou 
decisão motivados. 

TITULO II 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Artigo 5° - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

1° - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições. 

§ 2° - O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as 
exceções previstas nesta Constituição. 

Artigo 6° - O Município de São Paulo é a Capital do Estado. 

Artigo 7° - São símbolos do Estado a bandeira, o brasão de armas e o hino. 

•Artigo 8° - Além dos indicados no art. 26 da Constituição Federal, incluem-se entre os bens do Estado 
os terrenos reservados às margens dos rios e lagos do seu domínio. 

CAPITULO II 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO 
Da Organização do Poder Legislativo 

Artigo 9 °  - O Poder Legislativo é exercido pela Assembléia Legislativa, constituída de Deputados, 
eleitos e investidos na forma da legislação federal, para uma legislatura de quatro anos. 

5 1° - A Assembléia Legislativa reunir-se-á, em sessão legislativa anual, independentemente de 
convocação, de 1 °  de fevereiro a 30 de junho e de 1° de agosto a 15 de dezembro. 

(**)5  2° 	N primcir an da legislatura a Ao3cmbléia Lcgiálativa rcunir sc á,  da mcsma f rma, cm 
ccccõcc preparat'rias, (**)a partir de 1 °  do janciro, para a p  are dc 2CUS mcmbr s c cicição da Mcca." 

(**) ADIN N° 1162-6/600 - LIMINAR DEFERIDA JULGADA EM 1/12/94 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional n° 3, de 11 de novembro de 19960 

'S 2° - No primeiro ano da legislatura, a Assembléia Legislativa reunir-se-á, da mesma forma, em 
sessões preparatórias, a partir de 15 de março, para a posse de seus membros e eleição da Mesa. 
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5 2° - O Estado, mediante lei, criará um Conselho de Desenvolvimento Rural, com 
diretrizes à sua política agrícola, garantida a participação de representantes 
agrícola, tecnológica e agronômica, organismos governamentais, de setores empre 
trabalhadores. 
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Artigo 185 - O Estado compatibilizará a sua ação na área agrícola e agrária par garantir as 
diretrizes e metas do Programa Nacional de Reforma Agrária. 

Artigo 186 - A ação dos órgãos oficiais atenderá, de forma preferencial, aos imóveis que cumpram a 
função social da propriedade, e especialmente aos mini e pequenos produtores rurais e aos 
beneficiários de projeto de reforma agrária. 

Artigo 187 - A concessão real de uso de terras públicas far-se-á por meio de contrato, onde 
constarão, obrigatoriamente, além de outras que forem estabelecidas pelas partes, cláusulas 
definidoras: 

I - da exploração das terras, de modo direto, pessoal ou familiar, para cultivo ou qualquer outro 
tipo de exploração que atenda ao plano público de política agrária, sob pena de reversão ao 
concedente; 

II - da obrigatoriedade de residência dos beneficiários na localidade de situação das terras; 

III - da indivisibilidade e da intransferibilidade das terras, a qualquer título, sem autorização 
expressa e prévia do concedente; 

IV - da manutenção das reservas florestais obrigatórias e observância das restrições ambientais do 
uso do imóvel, nos termos da lei. 

Artigo 188 - O Estado apoiará e estimulará o cooperativista() e o associativismo como instrumento de 
desenvolvimento sócio-econômico, bem como estimulará formas de produção, consumo, serviços, 
créditos e educação co-associadas, em especial nos assentamentos para fins de reforma agrária. 

Artigo 189 - Caberá ao Poder Público, na forma da lei, organizar o abastecimento alimentar, 
assegurando condições para a produção e distribuição de alimentos básicos. 

(**) Artigo 190 - O transporte de trabalhadores urbanos e rurais deverá ser feito por ônibus, 
atendidas as normas de segurança estabelecidas em lei. (**) ADIR 403-4 - DECLARADA A 
INÇONSTITUCIONALIDADE 

CAPÍTULO IV 
Do Meio Ambiente, dos Recursos Naturais e do Saneamento 

SEÇÃO I 
Do Meio Ambiente 

Artigo 191 - O Estado e os Municípios providenciarão, com a participação da coletividade, a 
preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do 
trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais e em harmonia com o desenvolvimento 
social e econômico. 

Artigo 192 - A execução de obras, atividades, processos produtivos e empreendimentos e a 
exploração de recursos naturais de qualquer espécie, quer pelo setor público, quer pelo privado, 
serão admitidas se houver resguardo do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

S 10  - A outorga de licença ambiental, por órgão, ou entidade governamental competente, integrante 
de sistema unificado para esse efeito, será feita com observância dos critérios gerais fixados em 
lei, além de normas e padrões estabelecidos pelo Poder Público e em conformidade com o 
planejamento e zoneamento ambientais. 

5 20  - A licença ambiental, renovável na forma da lei, para a execução e a exploração mencionadas 
no "caput" deste artigo, quando potencialmente causadoras de significativa degradação do meio 
ambiente, será sempre precedida, conforme critérios que a legislação especificar, da aprovação do 
Estudo Prévio de Impacto Ambiental e respectivo relatório a que se dará prévia publicidade, 
garantida a realização de audiências públicas. 

Artigo 193 - O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, 
proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para 
organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e 
indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de: 

I - propor uma política estadual de proteção ao meio ambiente; 

II - adotar medidas, nas diferentes áreas de ação pública e junto ao setor privado, para manter e 
promover o equilíbrio ecológico e a melhoria da qualidade ambiental, prevenindo a degradação em 
todas as suas formas e impedindo ou mitigando impactos ambientais negativos e recuperando o meio 
ambiente degradado; 



05/04/2017 	 Legislação 	 Folha 	8 	 
IV - realizar periodicamente auditorias nos sistemas de controle de poluição pn.ms 41M48OP2017 
potencialmente poluidoras; 

V - informar a população sobre os níveis de poluição, a qualidade do meio ambie 
de risco de acidentes, a presença de substâncias potencialmente nocivas à saúde, 
nos alimentos, bem como os resultados das monitoragens e auditorias a que se ref 
deste artigo; 
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VI - incentivar a pesquisa, o desenvolvimento e a capacitação tecnológica para a esolução dos 
problemas ambientais e promover a informação sobre essas questões; 

VII - estimular e incentivar a pesquisa, o desenvolvimento e a utilização de fontes de energia 
alternativas, não poluentes, bem como de tecnologias brandas e materiais poupadores de energia; 

VIII - fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação genética; 

IX - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais das espécies e dos ecossistemas; 

X - proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e 
domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem 
extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, produção, 
criação, métodos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos; 

XI - controlar e fiscalizar a produção, armazenamento, transporte, comercialização, utilização e 
destino final de substâncias, bem como o uso de técnicas, métodos e instalações que comportem 
risco efetivo ou potencial para a qualidade de vida e meio ambiente, incluindo o de trabalho; 

XII - promover a captação e orientar a aplicação de recursos financeiros destinados ao 
desenvolvimento de todas as atividades relacionadas com a proteção e conservação do meio ambiente; 

XIII - disciplinar a restrição à participação em concorrências públicas e ao acesso a benefícios 
fiscais e créditos oficiais às pessoas físicas e jurídicas condenadas por atos de degradação do 
meio ambiente; 

XIV - promover medidas judiciais e administrativas de responsabilização dos causadores de poluição 
ou de degradação ambiental; 

XV - promover a educação ambiental e a conscientização pública para a preservação, conservação e 
recuperação do meio ambiente; 

XVI - promover e manter o inventário e o mapeamento da cobertura vegetal nativa, visando à adoção 
de medidas especiais de proteção, bem como promover o reflorestamento, em especial, às margens de 
rios e lagos, visando à sua perenidade; 

XVII - estimular e contribuir para a recuperação da vegetação em áreas urbanas, com plantio de 
árvores, preferencialmente frutíferas, objetivando especialmente a consecução de índices mínimos 
de cobertura vegetal; 

XVIII - incentivar e auxiliar tecnicamente as associações de proteção ao meio ambiente 
constituídas na forma da lei, respeitando a sua autonomia e independência de atuação; 

XIX - instituir programas especiais mediante a integração de todos os seus órgãos, incluindo os de 
crédito, objetivando incentivar os proprietários rurais a executarem as práticas de conservação do 
solo e da água, de preservação e reposição das matas ciliares e replantio de espécies nativas; 

XX - controlar e fiscalizar obras, atividades, processos produtivos e empreendimentos que, direta 
ou indiretamente, possam causar degradação do meio ambiente, adotando medidas preventivas ou 
corretivas e aplicando as sanções administrativas pertinentes; 

XXI - realizar o planejamento e o zoneamento ambientais, considerando as características regionais 
e locais, e articular os respectivos planos, programas e ações; 

Parágrafo único - O sistema mencionado no "caput" deste artigo será coordenado por órgão da 
administração direta que será integrado por: 

a) Conselho Estadual do Meio Ambiente, órgão normativo e recursal, cujas atribuições e composição 
serão definidas em lei; 

b) órgãos executivos incumbidos da realização das atividades de desenvolvimento ambiental. 

Artigo 194 - Aquele que explorar recursos naturais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 
degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

Parágrafo único - É obrigatória, na forma da lei, a recuperação, pelo responsável, da vegetação 
adequada nas áreas protegidas, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Artigo 195 - As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, com aplicação de multas diárias e 

no caso de continuidadP. da infracão ou reincidência. 	 rdu-4,- do 
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Ficha informativa 

LEI COMPLEMENTAR N° 1.257, DE 06 DE JANEIRO DE 2015 

Institui o Código estadual de proteção contra Incêndios e Emergências e dá providências 
correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 10  - Fica instituído o Código Estadual de Proteção Contra Incêndios e Emergências com o 
objetivo de sistematizar normas e controles para a proteção da vida humana, do meio ambiente e 
do patrimônio, estabelecendo padrões mínimos de prevenção e proteção contra incêndios e 
emergências, bem como fixar a competência e atribuições dos órgãos encarregados pelo seu 
cumprimento e fiscalização, facilitando a atuação integrada de órgãos e entidades. 
Artigo 2° - Para fins desta lei complementar considera-se: 
I - Sistema: a estrutura de atendimento de Segurança Contra Incêndios e Emergências no Estado 
de São Paulo, 
II - Serviço: o Serviço de Segurança Contra Incêndios e Emergências; 
III - Bombeiros Civis: 
a) Bombeiros Públicos Municipais: os servidores públicos municipais, designados para esse fim, 
preparados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo - 
CBPMESP, com o objetivo de cooperar na prestação dos serviços de bombeiros, nos termos da 
legislação vigente; 
b) Bombeiros Públicos Voluntários: pessoas físicas que prestam atividade não remunerada, em 
aráter honorífico, com objetivos cívicos e sociais, preparados e credenciados pelo Corpo de 

B ombeiros, com o objetivo de cooperar na prestação dos serviços de bombeiros, nos termos da 
legislação vigente; 
IV - Carga de Incêndio: soma das energias caloríficas possíveis de serem liberadas pela 
combustão completa de todos os materiais combustíveis contidos em um espaço, inclusive 
o revestimento das paredes, divisórias, pisos e tetos; 
V - Infrator: o proprietário, o responsável pelo uso, o responsável pela obra ou o responsável 
técnico, pessoa física ou jurídica, da edificação e áreas de risco que descumpre as 
normas previstas nas legislações aplicáveis; 
VI - Sistema de Comando: gestão padronizada de ocorrências, conforme princípios definidos pelo 
CBPMESP, para respostas a qualquer tipo de emergência ou operação, o qual permite que as 
instituições envolvidas adotem uma estrutura organizacional integrada ajustada às demandas 
simples ou complexas. 
Artigo 3° - As exigências de segurança contra incêndios das edificações e áreas de risco são 
estabelecidas no Regulamento de Segurança Contra Incêndio das edificações e áreas de risco no 
Estado de São Paulo e respectivas Instruções Técnicas, aplicando-se subsidiariamente a 
legislação municipal correlata. 
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DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

Artigo 4° - O Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo - CBPMESP, 
instituição permanente, organizada com base na nierarquia e na disciplina, em conformidade com 
as disposições previstas na legislação vigente, destina-se a realizar serviços e atividades de 
bombeiros no território do Estado de São Paulo. 
Artigo 5° - Compete ao CBPMESP: 
I - prevenir, combater e extinguir incêndios; 
II - realizar operação de combate a incêndios e outras emergências em portos, aeroportos, 
embarcações e aeronaves, respeitada a legislação federal; 
III - realizar busca, resgate e salvamento, nos casos de desastres, calamidades e outras situações 
de emergência; 
IV - exercer as atividades de prevenção e proteção de afogados por meio do serviço de guarda-
vidas em locais públicos identificados como áreas de interesse dos serviços de 
bombeiros, respeitada a legislação federal; 
V - realizar pesquisas em casos de incêndios e explosões, respeitadas as atribuições e 
competências de outros órgãos; 
VI - estabelecer normas complementares para a efetiva execução dos objetivos previstos nesta lei 
complementar; 
VII - planejar, coordenar e executar as atividades de análise de projetos e fiscalização da. 
instalações e áreas de risco concernentes ao Serviço; 
VIII - advertir, notilicar e multar o infrator, e comunicar o setor de fiscalização das prefeituras 
municipais a respeito das obras, serviços, habitações e locais de uso público ou privado que não 
ofereçam condições de segurança às pessoas e ao patrimônio; 
IX - credenciar as escolas e empresas de formação de bombeiros civis, guarda-vidas e 
congêneres, respeitada a legislação federal; 
X - credenciar bombeiros civis, guarda-vidas e congêneres, respeitada a legislação federal; 
XI - cadastrar os responsáveis técnicos que atuam nos processos de regularização das 
edificações e áreas de risco junto ao Corpo de Bombeiros; 
XII - executar as atividades de defesa civil; 
XIII - fixar diretrizes para o planejamento, coordenação e execução das atividades de educação 
pública nos serviços de bombeiros, com foco na prevenção, na redução de incêndios, acidentes e 
vítimas; 
XIV - planejar e supervisionar, junto às concessionárias dos serviços de água, a instalação de 
hidrantes públicos; 
XV - estabelecer, difundir e fomentar o emprego da doutrina e dos princípios do Sistema de 
Comando, indicado no inciso VI do artigo 2° desta lei complementar, nos termos dOlk 
legislação vigente; 
XVI - fiscalizar as edificações e áreas de risco com o objetivo de verificar o cumprimento das 
medidas de segurança contra incêndios e emergências previstas no Regulamento. 
Artigo 6° - O CBPMESP, excepcionalmente e mediante autorização do Chefe do Poder Executivo, 
em razão de pedido de ente interessado, poderá realizar suas atividades fora da circunscrição do 
território do Estado de São Paulo no exercício de suas missões legais. 

CAPÍTULO III 
DO SISTEMA E DO SERVIÇO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS E EMERGÊNCIAS 

SEÇÃO I 
DO SISTEMA 

-Á • 	 "" 	 "" -1 



05/04/2017 	 Lei Complementar n° 1.257, de 06 de janeiro de 2015- Assembleia Legislativa do Estado de ,állggt.11o41 

Artigo 8° - O Sistema poderá utilizar os serviços congêneres prestados pp irdb~ejippi 
brigadistas de incêndio, guardavidas e similares, cujas características de suas atividades ou 
de seus estatutos sociais ou regulamentos tenham por objeto a prestação de serVIcos e atividades

bruno Luccheui 
de bombeiros, nos termos da legislação  vigente. 
Artigo 9° - Redes Integradas de Emergência ou Planos de Auxílio mútuo podem seli fcV-a4cMs, em 
apoio às atividades operacionais do CBPMESP, com o objetivo de atender emergências, 
de acordo com peculiaridades locais. 

SEÇÃO II 
DO SERVIÇO 

Artigo 10 - O Serviço, de que trata o inciso II do artigo 2° desta lei complementar, é desenvolvido 
nas formas preventiva e emergencial. 
Artigo 11 - A atuação preventiva do Serviço dar-se-á por meio de atividades de educação pública 
e de providências concretas de prevenção. 
§ 1° - As atividades de educação pública são realizadas junto à comunidade por meio de 
programas educacionais, campanhas de prevenção e outras ações educativas. 
§ 2° - As providências concretas de prevenção consistem na aplicação das medidas de segurança 
contra incêndio das edificações e áreas de risco, sendo realizadas por meio de análises e de 

• vistorias, conforme prescrições contidas no Regulamento. 
Artigo 12 - A atuação emergencial consiste na intervenção operacional do Serviço em decorrência 
de incêndios, desastres e outras emergências. 
Artigo 13 - Na atuação operacional emergencial: 
I - poderá ser requisitado o uso de propriedade particular, assegurada a indenização por eventuais 
perdas e danos; 
II - devem ser adotadas medidas necessárias à preservação da integridade de pessoas, do meio 
ambiente e do patrimônio. 
Artigo 14 - O exercício do comando operacional nas atuações emergenciais do Sistema, 
respeitadas as atribuições e competências de outros órgãos, caberá ao militar do CBPMESP de 
maior posto ou graduação que estiver empenhado na ocorrência, o qual atuará como Comandante 
da Emergência. 
Parágrafo único - Os órgãos e entidades que forem acionados e participarem das emergências 
referentes ao Serviço devem atuar de forma integrada e harmônica. 
Artigo 15 - Quando a situação justificar, pelo risco iminente ou potencial à vida ou à integridade 
física de pessoas, o militar do CBPMESP poderá interditar temporariamente o local e de imediato 

40  comunicar o setor de fiscalização das prefeituras municipais para fins de embargo da obra ou 
interdição da edificação, estabelecimento ou atividade, bem como advertir, notificar ou multar o 
proprietário ou responsável a cumprir as exigências apresentadas. 

SEÇÃO III 
DA SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS E EMERGÊNCIAS 

Artigo 16 - A Segurança Contra Incêndios e Emergências, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, será exercida pelo CBPMESP, na forma desta lei complementar. 
Artigo 17 - As edificações e áreas de risco serão classificadas em função das características 
arquitetônicas, da Carga de Incêndio e da natureza das ocupações. 
Artigo 18 - As edificações e áreas de risco serão dotadas, de acordo com os respectivos riscos e 
ocupações, das seguintes medidas gerais de segurança contra incêndios e emergências: 
I - restrição ao surgimento de incêndio; 
II - detecção e alarme; 
III - saída de emergência; 
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VI - administração da segurança contra incêndio; 
VII - extinção e controle de incêndio. 
Artigo 19 - As medidas gerais de segurança contra incêndios e emergências têm os seguintes 
objetivos: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, em caso de incêndio; 
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio ambiente e ao patrimônio; 
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Sistema; 
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e áreas de risco. 
Artigo 20 - As medidas gerais de segurança contra incêndio e emergências, bem como aquelas a 
serem adotadas por ocasião da construção, reforma, mudança de ocupação ou de uso, ampliação 
de área construída, aumento de altura da edificação e regularização das edificações ou de áreas 
de risco, serão disciplinadas mediante a elaboração de Instruções Técnicas pelo Corpo de 
Bombeiros, que integram o Regulamento de Segurança Contra Incêndios das edificações e áreas 
de risco no Estado de São Paulo. 
Artigo 21 - A fiel execução e instalação das medidas de segurança contra incêndios e 
emergências, projetadas de acordo com as Instruções Técnicas que integram o Regulamento 
de Segurança Contra Incêndios das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo, são de 
competência do responsável técnico e do responsável pela obra. 
Artigo 22 - Nas edificações e áreas de risco é de inteira responsabilidade do proprietário ou 
usuário, a qualquer título: 
I - utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi projetada; 
II - adotar as providências cabíveis para a adequação da edificação e das áreas de risco às 
exigências das Instruções Técnicas que integram o Regulamento de Segurança Contra 
Incêndios das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo. 
Artigo 23 - O proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso é obrigado a manter as medidas de 
segurança contra incêndio em condições de utilização, providenciando sua 
adequada manutenção, estando sujeito às penalidades da legislação em vigor, sem prejuízo das 
responsabilidades civis e penais cabíveis. 

CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO 

Artigo 24 - A fiscalização das edificações e áreas de risco, por meio de vistorias técnicas com o 
objetivo de verificar o cumprimento das medidas de segurança contra incêndios e 
emergências, previstas na legislação em vigor, se realizará mediante: 
I - solicitação do proprietário, responsável pelo uso, responsável pela obra ou responsável técnico; 
II - planejamento próprio do CBPMESP ou em cumprimento à requisição de autoridade 
competente. 
§ 1° - Para a execuçãp das atividades indicadas no "caput" deste artigo, os militares do CBPMESP 
devem estar devidamente capacitados e munidos de ordem de fiscalização. 
§ 2° - Na vistoria, os militares do CBPMESP terão a prerrogativa de adentrar o local, obter 
relatórios ou informações verbais sobre a edificação, estrutura, processos, 
equipamentos, materiais e sobre o gerenciamento da segurança contra incêndios e emergências, 
sem interrupção das atividades inerentes aos estabelecimentos. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Artigo 25 - Constitui infração o descumprimento de quaisquer medidas de segurança contra 
incêndios e emeraênc ias nrevistas nesta lei comnlementar. 
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CBPMESP e comunicação ao setor de fiscalização das prefeituras municipfsIM ~193-now 
conta o grau de risco: 
I - à vida; 
II - ao patrimônio; 
III - à operacionalidade das medidas de segurança contra incêndios e emergênc 	RF 11.455

,  
Artigo 27 - As penalidades aplicáveis nos casos de infrações às dispsições desta lei 
complementar e do Regulamento de Segurança Contra Incêndios das edificações e áreas de risco 
no Estado de São Paulo são: 
I - advertência escrita; 
II - multa; 
III - cassação das licenças do Corpo de Bombeiros. 
§ 1° - A advertência escrita de que trata o inciso I deste artigo será aplicada quando constatado, 
na primeira vistoria, o descumprimento desta lei complementar ou do Regulamento de Segurança 
Contra Incêndios das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo, devendo ser 
estipulado prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período, 
para cumprimento das exigências. 
§ 2° - O descumprimento das exigências no prazo de que trata o § 1° deste artigo implica 
imposição de multa. 
§ 3' - A multa de que trata o inciso II deste artigo poderá ser aplicada: 
1 - de acordo com a gravidade da infração, segundo os critérios indicados no artigo 26 desta lei 
complementar; 

• 2 - nos valores de 10 (dez) a 10.000 (dez mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. Em caso de reincidência aplicar-se-á a multa em dobro. 
§ 4° - As penalidades previstas nos incisos I e II deste artigo serão aplicadas sem prejuízo da 
eventual cassação das licenças do Corpo de Bombeiros. 
§ 5° - O pagamento da multa não exime o infrator do cumprimento das exigências deste Código e 
das medidas previstas no Regulamento de Segurança Contra Incêndios das edificações e áreas 
de risco no Estado de São Paulo. 
Artigo 28 - Contra a aplicação das penalidades caberá recurso, a ser interposto perante órgão 
colegiado do CBPMESP, assegurados o contraditório e ampla defesa. 
§ 1° - Da decisão que mantiver a penalidade caberá em última instância recurso ao Comandante 
do CBPMESP. 
§ 20 - O procedimento a ser adotado para a interposição de recursos, bem como a criação do 
órgão colegiado referido no "caput" deste artigo, serão estabelecidos por ato do Comandante do 
CBPMESP. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 29 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Fundo Estadual de Segurança contra 
Incêndios e Emergências - FESIE, destinado ao reequipamento, modernização e expansão dos 
serviços de bombeiros, bem como à universalização dos conhecimentos do ensino e da pesquisa 
nessa área. 
§ 1° - O FESIE ficará vinculado à Secretaria da Segurança Pública. 
§ 2° - Constituem recursos do FESIE: 
1 - as dotações orçamentárias próprias; 
2 - o produto da arrecadação: 
a) das multas previstas nesta lei complementar; 
b) de taxas decorrentes das atividades de segurança contra incêndios e emergências; 
3 - as doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
multinacionais; 
4 - outros recursos que forem atribuídos ao FESIE. 
§ 3° - A administração do FESIE será realizada por um Conselho Gestor, que será presidido pelo 
rnmanrianfin, rIn rRIDNAPCID rnn+ar6 r•nrn nnri-irsinnr5n rin cnr•indarin 
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regimento interno. 
Artigo 30 - Esta lei complementar entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias da data de sua 
publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 6 de janeiro de 2015. 
GERALDO ALCKMIN 
Alexandre de Moraes 
Secretário da Segurança Pública 
Renato Villela 
Secretário da Fazenda 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6 de janeiro de 2015. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 9.509, de 20/03/1997 

ij Texto da Noi 	ma E  Diário Oficial 

Ementa 
Dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 53/1992  - Ricardo Trípoli 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 21/03/97. p.1 	 DOE-! 09/04/97 

Situação Atual,- 
Regulamentações-- 
D Decreto n° 49.391 de 21/02/2005  

Altera o Quadro III, do Anexo I, a que se refere o § 1.° do artigo 12, do Decreto n.  i) 	47,400/2002,  que regulamenta dispositivos da Lei n. 9.509/1997 (DOE-!  
22/02/2005, p.1) 

D Decreto n° 47.400 de 04/12/2002  
Regulamenta dispositivos da Lei Estadual n. 9.509/1997 (DOE-1 05/12/2002, 

Correlatas,- 

D Decreto n° 55.087 de 27/11/2009  
Regulamenta dispositivos da Lei n. 13.507/2009, que dispõe sobre 

o Conselho Estadual do Meio Ambiente - 

CONSEMA (DOE-1 28/11/2009, p.1) 

O Decreto n° 54.653 de 06/08/2009  
Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-I 07/08/2009. p. 3/9) 

O Lei n° 13.507 de 23/04/2009  
Dispõe sobre atribuições do CONSEMA 

111 	(DOE-! 24/04/2009, p.1) 
ri) Decreto n° 53.027 de 26/05/2008  

Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-I 27/05/2008 4  p, 1/8) 
ij Decreto n° 52.220 de 04/10/2007  

Fica criado o Cadastro Estadual das Atividades que utilizam animais da fauna 
silvestre nativa ou exótica, seus produtos e subprodutos - CADFAUNA no Estado 
de São Paulo (DOE-1 05/10/2007. p.6) 

1J Decreto n° 51.536 de 01/02/2007  
Dispõe sobre a Coordenadoria de Recursos Hídricos (DOE-1 02/02/2007, p. 1) 

O Decreto n° 51.453 de 29/12/2006 
Cria o Sistema Estadual de Florestas - SIEFLOR (DOE-I 30/12/2006, p.37) 

L1 Relatório SMA de 08/06/2004 
Relatório de Qualidade Ambiental do Estado de São Paulo (DOE-I 08/06/2004 - 
Suplemento) 

D Resolução SMA de 22/09/1999 
Dispõe sobre o zoneamento ambiental para mineração de areia (DOE-I  
23/09/1999. p.19) 
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Proc N° 01-188 / 2017 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e informação 

Br no Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N. 9.509, DE 20 DE MARÇO 
DE 1997 

(Projeto de lei n. 53/92, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB) 

Dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

•APíTULO 

Da Política Estadual do Meio Ambiente 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1.° - Esta lei estabelece a Política Estadual do Meio Ambiente, seus objetivos, mecanismos 
de formulação e aplicação e constitui o Sistema Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental, Proteção. Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos 
Recursos Naturais - SEAQUA, nos termos do Artigo 225 da Constituição Federal e o Artigo 193 da 
Constituição do Estado. 
Artigo 2.° - A Política Estadual do Meio Ambiente tem por objetivo garantir a todos da presente e 
das futuras gerações, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, visando assegurar, no Estado, condições ao 
desenvolvimento sustentável, com justiça social, aos interesses da seguridade social e à proteção 

Opda dignidade da vida humana e, atendidos especialmente os seguintes princípios: 
I - adoção de medidas, nas diferentes áreas de ação pública e junto ao setor privado, para manter 
e promover o equilíbrio ambiental e a melhoria da qualidade ambiental, prevenindo a degradação 
em todas as suas formas e impedindo ou mitigando impactos ambientais negativos e recuperando 
o meio ambiente degradado; 
II - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 
III - definição, implantação e administração de espaços territoriais e seus componentes, 
representativos de todos os ecossistemas originais a serem protegidos; 
IV - realização do planejamento e zoneamento ambiental, considerando as características 
regionais e locais, e articulação dos respectivos planos, programas e ações; 
V - controle e fiscalização de obras, atividades, processos produtivos e empreendimentos que, 
direta ou indiretamente, possam causar degradação ao meio ambiente, adotando medidas 
preventivas ou corretivas e aplicando as sanções administrativas pertinentes; 
VI - controle e fiscalização da produção, armazenamento, transporte, comercialização, utilização e 
do destino final de substancias, bem como do uso de técnicas, métodos e instalações que 
comportem risco à vida, à qualidade de vida, ao meio ambiente, inclusive do trabalho; 
VII - realização periódica de auditorias ambientais nos sistemas de controle de poluição e nas 

"-\ C.‘ -v- 	• - ' 	- • 	- 	' 	- • 
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saúde e ao meio ambiente, nos alimentos, na água, no solo e no ar, bem como o resultado das 
auditorias a que se refere o inciso VII deste artigo; 
IX - exigência para que todas as atividades e empreendimentos sujeitos ao licenciamento 
ambiental, adotem técnicas que minimizem o uso de energia e água, bem corno o volume e 
potencial poluidor dos efluentes líquidos, gasosos e sólidos; 
X - promoção da educação e conscientização ambiental com o fim de capacitar a população para 
o exercício da cidadania; 
XI - preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais das espécies e 
ecossistemas; 
XII - proteção da flora e fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e 
domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, que provoquem a 
extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, produção, 
criação, métodos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e 
subprodutos; 
XIII - fiscalização das entidades dedicadas à pesquisa e manipulação genética; 
XIV - instituição de programas especiais mediante a integração de todos os órgãos públicos, 
incluindo os de crédito, objetivando incentivar os proprietários e usuários de áreas rurais a 
executarem as práticas de conservação dos recursos ambientais, especialmente do solo e da 
água, bem como de preservação e reposição das matas ciliares e replantio de espécies nativas; 
XV - estabelecimento de diretrizes para a localização e integração das atividades industriais, 
considerando os aspectos ambientais, locacionais, sociais, econômicos e estratégicos; 
XVI - instituição de diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento. 
básico e transporte: 
XVII - imposição ao poluidor de penalidades e da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
causados e, ao Lsuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins 
econômicos, através de atos administrativos e de ações na justiça, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei, incumbindo, para tanto, os órgãos competentes, da administração 
direta, indireta e fundacional da obrigação de promover as medidas judiciais para a 
responsabilização dos causadores da poluição e degradação ambiental, esgotadas as vias 
administrativas; 
XVIII - restrição à participação das pessoas físicas e jurídicas punidas e/ou condenadas por atos 
de degradação ambiental em licitações promovidas pelos órgãos da administração direta, indireta 
ou fundacional do Estado, ou de por eles serem contratadas, bem como ao acesso a benefícios 
fiscais e créditos oficiais do Estado; 
XIX - incentivo à pesquisa, ao desenvolvimento e à capacitação tecnológica para a resolução dos 
problemas ambientais e promoção da informação sobre estas questões: 
XX - promoção e manutenção do inventário e do mapeamento da cobertura vegetal nativa, 
visando a adoção de medidas especiais de proteção, bem como promoção do reflorestamento ene 
especial, as margens de rios, lagos, represas e das nascentes, visando a sua perenidade; 
XXI - estímulo e contribuição para a recuperação da vegetação em áreas urbanas, com plantio de 
árvores, preferenc almente frutíferas, objetivando especialmente a consecução de índices 
mínimos de cobertura vegetal; e 
XXII - incentivo e auxílio técnico às associações de proteção ao meio ambiente, constituídas na 
forma da lei, respeitando a sua autonomia e independência de atuação. 
Artigo 3.° - Para os fins previstos nesta lei, entende-se por: 
I - meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química 
e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 
II - degradação da qualidade ambiental: a alteração adversa das características do meio ambiente; 
III - poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
n'S Pi npnr 	 ,---- 	----,---- 
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V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais, subterr 	crin 
os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e 
VI - espaços territoriais especialmente protegidos: áreas que por força da eg u  aqâo hs9 rem 
restrição de uso, como Unidades de Conservação, Áreas Naturais Tombadas, Áreaâ l°deu i'SrOfeção 
aos Mananciais e outras previstas na legislação pertinente; e RF 11.455 

 

VII - Unidades de Conservação: Parques, Florestas, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas, 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, Monumentos Naturais, Jardins Botânicos, Jardins 
Zoológicos e Hortos Florestais, e outras definidas em legislação específica. 

SEÇÃO II 

Dos Objetivos da Política Estadual do Meio Ambiente 

Artigo 4.° - A Política Estadual do Meio Ambiente visará: 
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a preservação da qualidade do 
meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 
II - a definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade ambiental e ao 
equilíbrio ecológico, com o fim de assegurar a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, nos termos do "caput" do Artigo 225 da Constituição Federal e do Artigo 191 da 
Constituição Estadual; 
III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao 
uso e manejo de recursos ambientais; 
IV - a preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização sustentada 
e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à 
vida: 
V - a imposição ao poluidor, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao 
usuário, da contribuição pela utilização dos recursos ambientais com fins econômicos; 
VI - ao desenvolvimento de pesquisas e tecnologias orientadas para o uso sustentado dos 
recursos ambientais; 
VII - a disponibilização de tecnologias de manejo sustentado do meio ambiente; e 
VIII - a conscientização pública para a preservação do meio ambiente, através da divulgação de 
relatórios anuais sobre a qualidade ambiental no Estado, da divulgação de dados e informações 
ambientais e da promoção de campanhas educativas. 
Artigo 5.° - As diretrizes da Política Estadual do Meio Ambiente serão formuladas através de 
normas e planos, destinados a orientar a ação do Poder Público no que se relaciona com a 
recuperação e preservação da qualidade ambiental, manutenção do equilíbrio ecológico, 
desenvolvimento sustentável, melhoria da qualidade de vida, observados os princípios 
estabelecidos no Artigo 2.° desta lei. 

4110 Parágrafo único - As atividades e empreendimentos públicos e privados serão exercidos em 
consonância com as diretrizes da Política Estadual do Meio Ambiente. 

CAPITULO II 

Do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental - SEAQUA 

SEÇÃO I 

Dos Objetivos 

Artigo 6.° - O Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e 
Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, tem por 
objetivo organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração direta, 
indireta e fundacional instituídas pelo poder público, assegurada a participação da coletividade, 
para a execução da Política Estadual do Meio Ambiente visando à proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso sustentável dos recursos naturais, nos termos do Artigo 
193 da Constituição do Estado. 

flora; 
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Dos órgãos 

Artigo 7.° - Os órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional do Estado e dos 
Municípios instituídos pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade 
ambiental, administração de recursos naturais, bem como as voltadas para manutenção e 
recuperação da qualidade de vida constituirão o Sistema Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental - SEAQUA, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, que será 
assim estruturado: 
I - Vetado; 
II - Órgão Central: a Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SMA), com a finalidade de planejar, 
coordenar, supervisionar, controlar, como órgão estadual, a Política Estadual do Meio Ambiente, 
bem como as diretrizes governamentais fixadas para a administração da qualidade ambiental; 
III - Órgãos Executores: os instituídos pelo Poder Público Estadual com a finalidade de executar e 
fazer executar, como órgão estadual, a política e diretrizes governamentais fixadas para a 
administração da qualidade ambiental; 
IV - órgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da administração estadual direta, 
indireta e fundacionai cujas atividades estejam associadas às de proteção da qualidade ambiental 
e de vida ou àqueles de disciplinamento de uso dos recursos ambientais e aqueles responsáveis 
por controlar a produção, comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, qualidade de vida e o meio ambiente; 
V - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização 
ambiental nas suas respectivas áreas de atuação. 
§ 1.0  - Os Municípics também poderão estabelecer normas supletivas e complementares às 
normas federais e estaduais relacionadas com a administração da qualidade ambiental, uso dos 
recursos ambientais, desenvolvimento sustentável e controle da produção, comercialização e o 
emprego de técnicas, método, substâncias que comportem risco para a vida, qualidade de vida e 
o meio ambiente. 
§ 2.° - Os órgãos integrantes do SEAQUA, deverão fornecer os resultados das análises 
efetivadas, relatórios ,de vistoria, processo de licenciamento ambiental e documentação sob a sua 
guarda, quando solicitado por cidadão e/ou organização não governamental interessada. 

SEÇÃO III 

Do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA 

Artigo 8.° - Vetado: 
1- Vetado 
li-Vetado 
III - Vetado 
IV - Vetado 
V - Vetado 
a) - Vetado 
b) - Vetado 
c) - Vetado 
VI - Vetado 
VII - Vetado 
VIII - Vetado 
IX - Vetado 
X- Vetado 
XI - Vetado 
XII - Vetado 
XIII - Vetado 
§ 1.° - Vetado 
§ 2.° - Vetado 
F 
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Artigo 10 - Vetado 
I - Vetado 
II - Vetado 
III - Vetado 
IV - Vetado 
V - Vetado 
VI - Vetado 
VII - Vetado 
VIII - Vetado 
IX - Vetado 
X- Vetado 
XI - Vetado 
§ 1.° - Vetado 
§ 2.° - Vetado 
§ 3.0  - Vetado 
§ 4. 0  - Vetado 
§ 5.° - Vetado 
a) - Vetado 
b) - Vetado 
§ 6.° - Vetado 

40, Artigo 11 - Vetado 
§ 1.° - Vetado 
§ 2.° - Vetado 
§ 3.° - Vetado 
§ 4.° - Vetado 
Artigo 12- Vetado 

Seção IV 

Do Órgão Central 

Artigo 13. - Caberá à Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SMA, órgão central do SEAQUA, 
sem prejuízo das demais competências que lhe são legalmente conferidas: 
I - coordenar o processo de formulação, aprovação, execução, avaliação e atualização da Política 
Estadual do Meio Ambiente; 
II - efetuar análises das políticas públicas setoriais que tenham impacto no meio ambiente; 
III - aprovar os planos, programas e orçamentos dos órgãos executores e coordenar a execução; 

110 IV - articular e coordenar os planos e ações decorrentes da Política Estadual do Meio Ambiente 
com os órgãos setoriais e locais; 
V - gerir as interfaces com os Estados limítrofes e com a União no que concerne a políticas, 
planos e ações ambientais; 
VI - definir a política de informações para gestão ambiental e acompanhar a sua execução; 
VII - prover o suporte da Secretaria Administrativa e das Câmaras Técnicas do CONSEMA. 
§ 1. 0  - A aprovação da Política Estadual do Meio Ambiente dependerá de manifestação prévia do 
CONS EMA. 
§ 2.° - O resultado da análise das políticas públicas que tenham impacto ambiental deverá ser 
submetido ao Governador, ouvido o CONSEMA. 
Artigo 14 - Vetado: 
I - vetado; 
II - vetado; 
III - vetado; 
IV - vetado; e 
V - vetado. 

SEÇÃO V 
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Artigo 15 - A atuação do SEAQUA se efetivará mediante a articulação coordenada dos órgãos e 
entidades que o constituem, observando, dentre outros: 
I - o acesso da opinião pública às informações relativas às agressões ao meio ambiente, às ações 
de proteção ambiental, e ao uso sustentado dos recursos ambientais e aos processos de 
licenciamento ambiental, na forma estabelecida pela legislação federal e estadual pertinente e 
pelo CONSEMA. 
II - as normas e padrões municipais editados complementarmente à legislação federal e estadual. 
Parágrafo único - As normas e padrões dos Municípios poderão fixar parâmetros de emissão, 
ejeção e emanação de agentes poluidores, observados os limites federais e estaduais. 
Artigo 16 - Os órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional do Estado cujas 
atividades estejam relacionadas às de proteção da qualidade ambiental ou àquelas de 
disciplinamento e controle do uso dos recursos ambientais, bem como os órgãos e entidades 
estaduais responsaveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização de 
atividades capazes de provocar degradação ambiental, prestarão ao CONSEMA informações 
sobre seus planos de ação e programas em execução, consubstanciados em relatórios anuais, 
sem prejuizo de relatórios parciais para atendimento de solicitações específicas. 
§ 1.° - A Secretaria de Estado do Meio Ambiente publicará no Diário Oficial do Estado até o dia 31 
de março de cada ano a consolidação dos relatórios mencionados neste artigo em um "Relatório 
Anual da Qualidade Ambiental" no Estado de São Paulo, do qual constarão, também, as 
avaliações e recomendações, notadamente, quanto a revisão de prioridades, programas e ações, 
recursos financeiros, tecnologias e participação comunitária no âmbito do SEAQUA. IP 
§ 2.° - O Relatório Anual, referido no parágrafo anterior deverá ser enviado ao CONSEMA, para as 
providências de sua alçada e apreciação. 
Artigo 17 - O CONSEMA poderá solicitar informações e pareceres dos órgãos da administração 
pública direta, indireta e fundacional do Estado e das administrações municipais, que deverão ser 
prestados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
Artigo 18. - As informações requeridas aos órgãos e entidades integrantes do SEAQUA, por 
pessoa física ou jurídica que comprove legítimo interesse, serão prestadas no prazo estabelecido 
no Artigo 8.° da Lei Federal n. 7.347, de 24 de julho de 1985. 
Parágrafo único - As informações prestadas nos termos do "caput" deste artigo deverão 
preservar o sigilo industrial e evitar a concorrência desleal. 

CAPÍTULO III 

Do Licenciamento das Atividades 

Artigo 19 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, IN 
bem como os emp-eendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento, no órgão estadual competente, integrante do SEAQUA, sem 
prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 
§ 1.° - Vetado. 
§ 2.° - O EIA/RIMA será realizado por técnicos habilitados, e o coordenador dos trabalhos de cada 
equipe de especialistas é obrigado a registrar o termo de Responsabilidade Técnica (RT) no 
Conselho Regional de sua categoria profissional. 
§ 3.° - Respeitada a matéria de sigilo industrial, assim expressamente caracterizada e justificada, 
a pedido do interessado, o RIMA, devidamente fundamentado, será acessível, assim bem como 
todos os trabalhos que foram contratados para estudos de viabilidade técnica e econômica, bem 
como os citados nas notas bibliográficas do EIA e do RIMA, na biblioteca da SMA e de todos os 
municípios localizados na área de influência do empreendimento, correndo todas as despesas por 
conta do proponente do projeto. 
§ 4•0 

 - Resguardado o sigilo industrial, os pedidos de licenciamento, em qualquer modalidade, sua 
renovação e a respectiva concessão da licença, serão objeto de publicação resumida, paga pelo 
interessado, no Diário Oficial do Estado e em um periódico de grande circulação, regional ou local, 
conforme modelo aprovado pelo CONSEMA. 
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b) organizações não governamentais, legalmente constituídas, para a defOW ,flielguiffir~s 
difusos relacionados à proteção ao meio ambiente e dos recursos naturais; c) pqt 50 (cinquenta) 
ou mais cidadãos, devidamente identificados; 
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d) partidos políticos, Deputados Estaduais, Deputados Federais e Senadore 
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e) organizações sindicais legalmente constituídas. 
Artigo 20 - O poder público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes 
licenças: 
I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento da atividade, contendo requisitos 
básicos a serem atendidos na fase de localização, instalação e operação, observados os planos 
municipais, estaduais e federais de uso do solo e desenvolvimento; 
II - Licença de Instalação (LI), autorizando o inicio da implantação, de acordo com as 
especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; e 
III - Licença de Operação (LO), autorizando após as verificações necessárias, o inicio da atividade 
licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle de poluição, de acordo com o 
previsto nas Licenças Previa e de Instalação. 
Artigo 21 - Iniciadas as atividades de implantação e operação, antes da expedição das 
respectivas licenças, os dirigentes dos órgãos responsáveis pela expedição do licenciamento 
deverão, sob pena de responsabilidade funcional grave, sem prejuízo da imposição de outras 
penalidades, implementar medidas administrativas de interdição, que, se não forem de pronto 

• acatadas, deverão ser imediatamente seguidas de medidas judiciais impetradas pelo órgão 
jurídico competente, de embargo, e outras providências cautelares, bem como comunicar 
imediatamente ao CONSEMA, para os fins do inciso V do Artigo 8.° desta lei, além de comunicar o 
fato às entidades financiadoras do projeto. 
Artigo 22 - Nos casos em que o licenciamento ocorrer no âmbito da Administração Federal, o 
parecer a ser oferecido pelo SEAQUA será proposto pela SMA e apreciado pelo CONSEMA. 
Artigo 23 - No exercício da ação fiscalizadora, fica assegurada aos agentes de fiscalização a 
entrada a qualquer dia e hora, e a permanência pelo tempo que se tornar necessário, em 
estabelecimentos e propriedades públicos ou privadas. 
§ 1.0  - Os agentes, quando obstados, poderão requisitar força policial para garantir o exercício de 
suas atribuições. 
§ 2.° - Quando a fiscalização for realizada por solicitação de entidade sindical, organização não 
governamental, legalmente constituída, para a defesa dos interesses difusos relacionados à 
proteção do meio ambiente e dos recursos naturais, partidos políticos e parlamentares, os 
mesmos poderão acompanhar as atividades de fiscalização ou nomear técnico habilitado para 
representá-los. 
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 Artigo 24 - Os órgãos integrantes do SEAQUA, na análise dos projetos submetidos ao seu 
exame, exigirão que sejam adotadas, pelo interessado, previamente à expedição da Licença de 
Operação (LO), ou renovação da referida licença, medidas capazes de assegurar que as 
matérias-primas, insumos e bens produzidos tenham padrão de qualidade que elimine ou reduza 
o efeito poluente, derivado de seu emprego e utilização, aos níveis legalmente permitidos, e 
sistema de descarte de efluentes líquidos, gasosos e resíduos sólidos devidamente licenciado 
pelo órgão competente. 
Artigo 25 - O protocolamento do processo de licenciamento ambiental junto ao órgão competente, 
deverá ser instruído com o comprovante do recolhimento do "Preço de Análise", cujo valor será 
fixado em UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, ou no índice que vier substituí-lo, 
mantido o valor, em moeda corrente à época da substituição, conforme tipo, porte e complexidade 
do empreendimento submetido ao processo de licenciamento. 
Artigo 26 - Qualquer órgão ou entidade da administração direta, indireta e fundacional do Estado, 
integrantes ou não do SEAQUA, que for chamado a emitir parecer ou, por qualquer outra forma, a 
manifestar-se nos processos de licenciamento de atividades, mesmo nos casos em que o 
licenciamento competir à administração federal, deverá fazê-lo dentro do prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data em que estiver em posse de toda a documentação necessária, sob pena 
de responsabilidade funcional grave de seus titulares. 
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Artigo 27 - As entidades e instituições públicas e privadas de financiamento ou gestoras de 
incentivos, condicionarão a sua concessão à comprovação do licenciamento previsto nesta lei e 
certidão do CONSEMA declarando o interessado não estar incluso nas restrições previstas no 
inciso V do Artigo 8.° desta lei. 

CAPITULO V 

Das penalidades 

Artigo 28 - Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão que importe na 
inobservância de preceitos estabelecidos ou na desobediência às determinações de caráter 
normativo dos órgãos das autoridades administrativas competentes. 
Artigo 29 - As infrações às disposições desta lei, de seu regulamento, bem como das normas, 
padrões e exigências técnicas serão, a critério da autoridade competente, classificadas em leves, 
graves e gravíssimas, levando-se em conta: 
I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial; 
II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 
III - os antecedentes do infrator; e 
IV - a capacidade econômica do infrator. 
Parágrafo único - Responderá pela infração quem por qualquer modo a cometer, concorrer para 
sua prática ou dela se beneficiar. 
Artigo 30 - As infrações de que trata o artigo anterior serão punidas com as seguintes 
penalidades: 
I - advertência; 
II - multa de 10 a 10.000 vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP; 
III - interdição temporária ou definitiva; 
IV - embargo; 
V - demolição: 
VI - suspensão de financiamento e benefícios fiscais; e 
VII - apreensão ou recolhimento, temporário ou definitivo. 
§ 1.° - A penalidade de multa será imposta observados os seguintes limites: 
1. de 10 a 1.000 vezes o valor da UFESP, nas infrações leves; 
2. de 1.001 a 5.000 vezes o mesmo valor, nas infrações graves; e 
3. de 5.000 a 10.000 vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas. 
§ 2.° - A multa será recolhida com base no valor da UFESP a data de seu efetivo pagamento. 
§ 3.° - Ocorrendo a extinção da UFESP, adotar-se-á, para os efeitos desta lei, o mesmo índice que 
a substituir. 
§ 4. 0 

 - Nos casos de reincidência, caracterizado pelo cometimento de nova infração da mesma 
natureza e gravidade, a multa correspondera ao dobro da anteriormente imposta, 
cumulativamente. 
§ 5.° - Nos casos de infração continuada, a critério da autoridade competente, poderá ser imposta 
multa diária de 1 a 10.000 vezes o valor da UFESP. 
§ 6.° - A penalidade de interdição definitiva ou temporária será imposta nos casos de perigo à 
saúde pública, podendo, também, ser aplicada, a critério da autoridade competente, nos casos de 
infração continuada e a partir da terceira reincidência. 
§ 7.° - As penalidades de embargo e demolição serão impostas na hipótese de obras ou 
construções feitas sem licença ou com ela desconformes. 
§ 8.° - A penalidade de recolhimento temporário ou definitivo será aplicada nos casos de perigo à 
saúde pública ou, a critério da autoridade pública, nos de infração continuada ou a partir da 
terceira reincidência. 
§ 9.° - A penalidade de suspensão de financiamento e benefícios fiscais será imposta conforme 
dispõe o inciso V do Artigo 8.° desta lei. 
§ 10 - As penalidades estabelecidas nos incisos III e IV deste artigo poderão ser impostas 
cumulativamente com as previstas nos incisos I e II 
Artigo 31 - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator, nos termos e 
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50% (cinquenta por cento) de seu valor. 	 Proc. N° 01-188 / 2017 
§ 2.° - O infrator não poderá beneficiar-se da redução da multa prevista neste artigo se deixar de 
cumprir, parcial ou totalmente, qualquer das medidas especificadas nos prazos és a Pin o] s e 

runo 
nos casos de reincidência. 	
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Artigo 32 - Independentemente da aplicação das penalidades referidas no rd1455  iu e da 
existência de culpa, fica o poluidor obrigado a indenizar ou reparar os danos sados ao meio 
ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 
Artigo 33 - As entidades e órgãos do SEAQUA deverão encaminhar direta e imediatamente ao 
Ministério Público do Estado os elementos necessários para as providências de sua alçada em 
relação ao poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, a situação 
de perigo existente ou a estiver tornando mais grave, nos termos da legislação pertinente. 
Parágrafo único - A autoridade, funcionário ou servidor que deixar de cumprir a obrigação de que 
trata este artigo, ou agir para impedir, dificultar ou retardar o seu cumprimento, incorrerá nas 
mesmas responsabilidades do poluidor. sem prejuízo das demais penalidades administrativas e 
penais. 

CAPITULO VII 

Das Disposições Finais 

•Artigo 39 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, a contar de sua publicação, bem como, no mesmo prazo, fixará o valor das multas previstas 
no Artigo 30 desta lei. 
Artigo 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1. 0  - Enquanto não for regulamentada a presente lei, continuará vigorando o valor das 
multas estabelecidas na legislação vigente para os casos da espécie. 
Artigo 2.° - Vetado. 
Palácio dos Bandeirantes, 20 de março de 1997. 
MÁRIO COVAS 
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Fazenda 
Fábio José Feldmann 
Secretário do Meio Ambiente 
Robson Marinho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 20 de março de 1997. 

LEI N. 9.509, DE 20 DE MARÇO DE 1997 

Dispõe sobre a Politica Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação 

Retificação do D.O. de 21-3-97 
Seção IV 
Artigo 13 	 
VI- 
Onde se lê 	 para gestão 	 
Leia-se • 	 para a gestão 	 
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05/04/2017 	 Decreto n° 56.819, de 10/03/2011 ( Decreto 56819/11) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Decreto n° 56.81 9, de 1 0/03/2 011 

O Texto da Norma Diário Oficial 

Ementa 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e 
dá providências correlatas. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 11/03/2011. p. 1  

Situação Atual..- 

Correlatas',  

Li Portaria SSP/CCB n° 9 de 07/05/2014 
Publica a Instrução técnica 11/2014, 17/2014, 42/2014 - Serviço de segurança 
contra incêndio - (DOE-I 08/05/2014, p. 13) 

Li Decisão da Mesa ALESP n° 314-A de 11/02/2014 
Delegação de competência - elaboração de projeto técnico de segurança contra 
incêndio das edificações e áreas de risco da ALESP (DAL 14/02/2014. p. 24) 

Indexadores- 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA / REGULAMENTO / EDIFICAÇÕES / INCÊNDIO / ÁREA 
DE RISCO 

Tema'  

Patrimônio Imobiliário 

• 



!n
at

in
n
i  o

u  

LI
O

 / 

-c, -ri 
o o 

o 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N° 56.819, DE 10 DE MARÇO DE 2011 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das 
edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá 

providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, 
Decreta: 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1° - Este Regulamento dispõe sobre as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
atendendo ao previsto no artigo 144 § 5 0  da Constituição Federal, 
no artigo 142 da Constituição Estadual, ao disposto na Lei estadual 
n° 616, de 17 de dezembro de 1974, na Lei estadual n° 684, de 30 
de setembro de 1975, e no Decreto estadual ri° 55.660, de 30 de 
março de 2010. 
Artigo 2° - Os objetivos deste Regulamento são: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, 
em caso de incêndio; 
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio 
ambiente e ao patrimônio; 
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de 
Bombeiros; 
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e 
áreas de risco. 

CAPITULO li 

Das Definições 

Artigo 3° - Para efeito deste Regulamento são adotadas as 
definições abaixo descritas: 
I - Altura da Edificação: 
a) para fins de exigências das medidas de segurança contra 
incêndio, é a medida em metros do piso mais baixo ocupado ao 
piso do último pavimento; 
b) para fins de saída de emergência, é a medida em metros entre o 
ponto que caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do 
último pavimento, podendo ser ascendente ou descendente; 
II - Ampliação: é o aumento da área construída da edificação; 
III - Análise: é o ato de verificação das exigências das medidas de 
segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco, no 
processo de segurança contra incêndio; 
IV - Andar: é o volume compreendido entre dois pavimentos 
consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior a sua 
cobertura; 
V - Área da Edificação: é o somatório da área a construir e da área 
construída de uma edificação; 
VI - Áreas de Risco: é o ambiente externo à edificação que contém 
armazenamento de produtos inflamáveis ou combustíveis, 
instalações elétricas ou de gás, e similares; 
VII - Ático: é a parte do volume superior de uma edificação, 
destinada a abrigar máquinas, piso técnico de elevadores, caixas de 
água e circulação vertical; 
VIII - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o 
documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo (CBPMESP) certificando que, durante a 
vistoria, a edificação possuía as condições de segurança contra 
incêndio, previstas pela legislação e constantes no processo, 
estabelecendo um período de revalidação; 
IX - Autorização para Adequação: é o documento emitido pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de Polícia Militar 
(CBPMESP) certificando que, após o cumprimento de medidas 
compensatórias, a edificação possui as condições satisfatórias de 
segurança contra incêndio, para todos os fins, estabelecendo um 
período para execução das medidas exigidas; 
X - Carga de Incêndio: é a soma das energias caloríficas possíveis 
de serem liberadas pela combustão completa de todos os 
combustíveis contidos em um espaço, inclusive o revestimento das 

pzi 
paredes, divisórias, pisos e tetos; 	 -n 
XI - Comissão Especial de Avaliação (CEA): é um grupo de pesso:g:s 
qualificadas no campo da segurança contra incêndio, com o objeto 
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de propor alterações ao presente Regulamento; 
XII - Comissão Técnica: é o grupo de estudo, composto por Oficiais 
do CBPMESP, devidamente nomeados, com o objetivo de analisar 
e emitir pareceres relativos aos casos que necessitarem de 
soluções técnicas complexas ou apresentarem dúvidas quantos às 
exigências previstas neste Regulamento; 
XIII - Compartimentação: são medidas de proteção passiva, 
ennetiti írine rlcs alamantne ria r-nrietr, trian rnejetnntc,c nn frIgn ,  

destinados a evitar ou minimizar a propagação do fogo, calor e 
gases, interna ou externamente ao edifício, no mesmo pavimento 
ou para pavimentos elevados consecutivos; 
XIV - Edificação (edifício): é a área construída destinada a abrigar 
atividade humana ou qualquer instalação, equipamento ou material; 
XV - Edificação Existente: é a edificação ou área de risco construída 
ou regularizada anteriormente à publicação deste Regulamento, 
com documentação comprobatória, desde que mentidas a área e a 
Jcupação da época e não haja disposição em contrário do Serviço 
le Segurança contra Incêndio, respeitando-se também aos 

objetivos do presente Regulamento; 
XVI - Edificação Térrea: é a construção de um pavimento, podendo 
possuir mezaninos cuja somatória de áreas deve ser menor ou igual 
à terça parte da área do piso de pavimento; 
XVII - Emergência: é a situação crítica e fortuita que representa 
perigo à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio, decorrente de 
Atividade humana ou fenômeno da natureza que obriga a uma 
rápida intervenção operacional; 
XVIII - Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros (ITCB ou IT): é o 
Jocumento técnico elaborado pelo CBPMESP que regulamenta as 
medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de 
isco; 
XIX - Mezanino: é o pavimento que subdivide parcialmente um 
andar em dois andares. Será considerado como andar ou 
pavimento, o mezanino que possuir área maior que um terço (1/3) 
Ja área do andar subdividido; 

- Mudança de Ocupação: consiste na alteração de atividade ou 
Jso que resulte na mudança de classificação (Grupo ou Divisão) da 
edificação ou área de risco, constante da tabela de classificação 
las ocupações prevista neste Regulamento; 

XXI - Ocupação: é a atividade ou uso da uma edificação; 
XXII - Ocupação Mista: é a edificação que abriga mais de um tipo 
le ocupação; 

XXIII - Ocupação Predominante: é a atividade ou uso principal 
exercido na edificação; 

XXIV - Medidas de Segurança contra Incêndio: é o conjunto de 
dispositivos ou sistemas a ser instalados nas edificações e áreas de 
risco, necessário para evitar o surgimento de um incêndio, limitar 
sua propagação, possibilitar sua extinção e ainda propiciar a 
proteção à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio; 
XXV - Nível de Descarga: é o nível no qual uma porta externa 
conduz a um local seguro no exterior; 
Yv.V! - Pavimento: é o plan ,-,. de piso; 
XXVII - Pesquisa de Incêndio: consiste na apuração das causas, 
desenvolvimento e consequências dos incêndios atendidos pelo 
CBPMESP, mediante exame técnico das edificações, materiais e 
equipamentos, no local ou em laboratório especializado; 
XXVIII - Prevenção de Incêndio: é o conjunto de medidas que 
visam: evitar o incêndio; permitir o abandono seguro dos ocupantes 
da edificação e áreas de risco; dificultar a propagação do incêndio; 
proporcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir o 
acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 
XXIX - Processo de Segurança contra Incêndio: é a documentação 
que contém os elementos formais exigidos pelo CBPMESP na 
apresentação das medidas de segurança contra incêndio de uma 
edificação e áreas de risco que devem ser projetadas para 
avaliação do Serviço de Segurança contra Incêndio; 
XXX - Reforma: são as alterações nas edificações e áreas de risco 
sem aumento de área construída; 
XXXI - Responsável Técnico: é o profissional habilitado para 
elaboração e/ou execução de atividades relacionadas à segurança 
contra incêndio; 
XXXII - Risco Especifico: situação que proporciona uma 
probabilidade aumentada de perigo à edificação, tais como: 
caldeira, casa de máquinas, incineradores, centrais de gás 
combustível, transformadores, fontes de ignição e outros; 
XXXIII - Piso: é a superfície superior do elemento construtivo 
horizontal sobre a qual haja previsão de estocagem de materiais ou 
onde os usuários da edificação tenham acesso irrestrito; 
XXXIV - Segurança contra Incêndio: é o conjunto de ações e 
recursos internos e externos à edificação e áreas de risco que 
permite controlar a situação de incêndio; 
XXXV - Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI): ver Capítulo 
IV; 
XXXVI - Subsolo: é o pavimento situado abaixo do perfil do terreno. 
Não será considerado subsolo o pavimento que possuir ventilação 
natural para o exterior, com área total superior a 0,006m 2  para cada 
metro cúbico de ar do compartimento, e tiver sua laje de cobertura 



acima de 1,20m do perfil do terreno; 
XXXVII - Vistoria: é o ato de verificar o cumprimento das exigências 
das medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas 
de risco, em inspeção no local. 

CAPITULO III 

Da Aplicação 

Artigo 4° - Ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo - CBPMESP, por meio do Serviço de Segurança contra 
Incêndio, cabe regulamentar, analisar e vistoriar as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, bem 
como realizar pesquisa de incêndio. 
Artigo 50  - As exigências de segurança previstas neste 
Regulamento se aplicam às edificações e áreas de risco no Estado 
de São Paulo, devendo ser observadas, em especial, por ocasião 
da: 
I - construção de uma edificação ou área de risco; 
II - reforma de uma edificação; 
III - mudança de ocupação ou uso; 
IV - ampliação de área construída; 
V - aumento na altura da edificação; 
VI - regularização das edificações ou áreas de risco. 
§ 1° - Estão excluídas das exigências deste Regulamento: 
1. edificações de uso residencial exclusivamente unifamiliares; 
2. residências exclusivamente unifamiliares localizadas no 
pavimento superior de ocupação mista com até dois pavimentos, e 
que possuam acessos independentes. 
§ 2° - Nas ocupações mistas, para determinação das medidas de 
segurança contra incêndio a serem implantadas, adota-se o 
conjunto das exigências de maior rigor para o edifício como um 
todo, avaliando-se os respectivos usos, as áreas e as alturas, 
observando ainda: 
1. no dimensionamento das medidas de segurança contra incêndio, 
deve ser considerada cada ocupação a ser protegida; 
2. nas edificações térreas, quando houver parede de 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
chuveiros automáticos, de controle de fumaça e 
de compartimentação horizontal (de áreas) podem ser 
determinadas em função de cada ocupação; 
3. nas edificações térreas com ocupações mistas que envolvam as 
ocupações de indústria, depósito ou escritório, as exigências de  

chuveiros automáticos, de controle de fumaça e de 
compartimentação horizontal (de áreas) podem ser determinadas 
em função de cada ocupação, desde que haja, entre elas, barreira 
de fumaça conforme ITCB 15 - Controle de Fumaça; 
4. nas edificações com mais de um pavimento, quando houver 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
controle de fumaça e de compartimentação horizontal (de áreas) 
podem ser determinadas em função de cada ocupação. As áreas 
destinadas exclusivamente para uso residencial estão isentas 
do sistema de chuveiros automáticos. 

CAPITULO IV 

Do Serviço de Segurança contra Incêndio 

Artigo 6° - O Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) 
compreende o conjunto de Unidades do CBPMESP, que têm por 
finalidade desenvolver as atividades relacionadas à prevenção e 
proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
observando-se o cumprimento das exigências estabelecidas 
neste Regulamento. 
Artigo 7° - É função do Serviço de Segurança contra Incêndio: 
I - realizar pesquisa de incêndio; 
II - regulamentar as medidas de segurança contra incêndio; 
III - credenciar seus oficiais e praças; 
IV - analisar o processo de segurança contra incêndio; 
V - realizar vistoria nas edificações e áreas de risco; 
VI - expedir o AVCB; 
VII - cassar o AVCB; 
VIII - emitir consultas técnicas; 
IX - emitir pareceres técnicos. 

CAPITULO V 

Dos Procedimentos Administrativos 

Artigo 80  - Ao Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) cabe 
credenciar seus integrantes por meio de cursos ou estágios de 
capacitação e de treinamento, a fim de realizar as análise
vistorias das edificações e das áreas de risco. 
Artigo 9° - O processo de segurança contra incêndio, devidamente 
instruído, inicia-se com o protocolo junto ao SvSCI. 
§ 10 - O indeferimento do processo deverá ser motivado, com bas0' 
na inobservância, pelo interessado, das disposições contidas nesta 
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Regulamento e nas respectivas ITCB. 
§ 20 - O processo será aprovado quando constatado, pelo SvSCI, o 
atendimento das exigências contidas neste Regulamento e nas 
respectivas ITCB. 
,§ 30 _ As medidas de segurança contra incêndio devem ser 
projetadas e executadas por profissionais habilitados. 
§ 40  - O requerente será sempre notificado quanto ao resultado da 
análise ou da vistoria do processo. 
Artigo 10 - O AVCB será expedido pelo Corpo de Bombeiros, 
Jesde que as edificações e as áreas de risco estejam com suas 
medidas de segurança contra incêndio executadas de acordo com a 
regulamentação do CBPMESP. 
§ 10 - A vistoria nas edificações e áreas de risco pode ser realizada: 
1. de ofício; 
2. mediante solicitação do proprietário, do responsável pelo uso, do 
responsável técnico ou da autoridade competente. 
§ 2° - na vistoria, compete ao CBPMESP a verificação da execução 
das medidas de segurança contra incêndio previstas nas 
edificações e nas áreas de risco, não se responsabilizando pela 
instalação, manutenção ou utilização indevida. 
§ 30  - Após a emissão do AVCB, constatada irregularidade nas 
medidas de segurança contra incêndio previstas neste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
regular para sua cassação. 
§ 40  - O AVCB terá prazo de validade pré-determinado de acordo 
com a regulamentação do CBPMESP. 
Artigo 11 - Cabe ao CBPMESP a expedição da Autorização para 
Adequação para edificações e áreas de riscos que necessitem de 
ajustamento das medidas de segurança contra incêndio da 
legislação vigente e que cumprirem as exigências compensatórias 
previstas em Portaria expedida pelo Corpo de Bombeiros. 
Artigo 12 - O proprietário, o responsável pelo uso ou o responsável 
técnico poderão solicitar informações, sobre o andamento do 
processo ou do pedido de vistoria, ao Serviço de Segurança contra 
Incêndio do CBPMESP, bem como interpor recursos das decisões 
proferidas nos processos do Corpo de Bombeiros. 
Artigo 13- A apresentação de norma técnica, ou literatura 
estrangeira pelo interessado, deverá estar acompanhada de 
tradução juramentada para a língua portuguesa, a fim de ser 
verificada sua compatibilidade com os objetivos deste Regulamento. 
Artigo 14 - Serão objetos de análise por Comissão Técnica os 
casos que necessitem de soluções técnicas diversas daquelas 
previstas neste Regulamento, bem como as edificações e as áreas 

de risco cuja ocupação (uso) não se encontre entre aquelas 
relacionadas na tabela 1 (classificação das edificações e áreas de 
risco quanto à ocupação) deste Regulamento. 
Artigo 15 - As edificações com área construída inferior a 100m 2  
ficam dispensadas de vistoria por parte do Corpo de Bombeiros, 
nos termos da IT 42 - Projeto Técnico Simplificado. 
Artigo 16 - Os processos administrativos do SvSCI serão 
reaulamentados, pelo CBPMESP, por meio de Instrução Técnica 

(ITCB) e de Portarias. 

CAPÍTULO VI 

Das Responsabilidades 

Artigo 17 - Nas edificações e áreas de risco a serem construídas 
cabe aos respectivos autores e/ou responsáveis técnicos, o 
detalhamento técnico dos projetos e instalações das medidas de 
segurança contra incêndio, objeto deste Regulamento, e ao 
responsável pela obra, o fiel cumprimento do que foi projetado e 
das normas técnicas pertinentes. 
Artigo 18 - Nas edificações e áreas de risco já construídas, é de 
inteira responsabilidade do proprietário ou do responsável pelo uso, 
a qualquer título: 
I - utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi 
projetada; 
II - tomar as providências cabíveis para a adequação da edificação 
e das áreas de risco às exigências deste Regulamento, quando 
necessário. 
Artigo 19 - O proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso 
obrigam-se a manter as medidas de segurança contra incêndio em 
condições de utilização, providenciando sua adequada manutenção, 
sob pena de cassação do AVCB, independentemente das 
responsabilidades civis e penais cabíveis. 

CAPÍTULO VII 

Da Altura e Área das Edificações 

Artigo 20 - Para fins de aplicação deste Regulamento, na 
mensuração da altura da edificação, não serão considerados: 
I - os subsolos destinados exclusivamente a estacionamento de 
veículos, vestiários e instalações sanitárias, áreas técnicas sem 
aproveitamento para quaisquer atividades ou permanência humana; 
II - pavimentos superiores destinados, exclusivamente, a áticos, 



casas de máquinas, barriletes, reservatórios de água e 
assemelhados; 
III - mezaninos cuja área não ultrapasse a 1/3 (um terço) da área do 
pavimento onde se situa; 
IV - o pavimento superior da unidade duplex do último piso de 
edificação de uso residencial. 
Artigo 21 - Para implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, a altura a ser considerada é a definida na alínea "a" do 
inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 20 deste Regulamento. 
Parágrafo único - Para o dimensionamento das saídas de 
emergência, as alturas serão consideradas de forma independente, 
conforme alínea "h" do inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 
20 deste Regulamento. 
Artigo 22 - Para fins de aplicação deste Regulamento, no cálculo 
da área a ser protegida com as medidas de segurança contra 
incêndio, não serão computados: 
I - telheiros, com laterais abertas, destinados à proteção de 
utensílios, caixas d'água, tanques e outras instalações desde que 
não tenham área superior a 10 metros quadrados; 
II - platibandas e beirais de telhado até 3 metros de projeção; 
III - passagens cobertas, com largura máxima de 3 metros, com 
laterais abertas, destinadas apenas à circulação de pessoas ou 
mercadorias; 
IV - as coberturas de bombas de combustível e de praças de 
pedágio, desde que não sejam utilizadas para outros fins e sejam 
abertas lateralmente; 
V - reservatórios de água; 
VI - piscinas, banheiros, vestiários e assemelhados, no tocante a 
sistemas hidráulicos, alarme de incêndio e compartimentação; 
VII - escadas enclausuradas, incluindo as antecâmaras; 
VIII - dutos de ventilação das saídas de emergência. 

CAPÍTULO VIII 

Da Classificação das Edificações e Áreas de Risco 

Artigo 23 - Para efeito deste Regulamento, as edificações e áreas 
de risco são classificadas conforme segue: 
I - quanto à ocupação: de acordo com a tabela 1 em anexo. 
II - quanto à altura: de acordo com a tabela 2 em anexo. 
III - quanto à carga de incêndio: de acordo com a tabela 3 em 
anexo. 

CAPITULO IX 

Das Medidas de Segurança contra Incêndio 

Artigo 24 - Constituem medidas de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco: 
I - acesso de viatura na edificação e áreas de risco; 
II - separação entre edificações; 
III - resistência ao fogo dos elementos de construção; 
IV - compartimentação; 
V - controle de materiais de acabamento; 
VI - saídas de emergência; 
VII - elevador de emergência; 
VIII - controle de fumaça; 
IX - gerenciamento de risco de incêndio; 
X - brigada de incêndio; 
XI - brigada profissional; 
XII - iluminação de emergência; 
XIII - detecção automática de incêndio; 
XIV - alarme de incêndio; 
XV - sinalização de emergência; 
XVI - extintores; 
XVII - hidrante e mangotinhos; 
XVIII - chuveiros automáticos; 
XIX - resfriamento; 
XX - espuma; 
XXI - sistema fixo de gases limpos e dióxido de carbono (CO2); 
XXII - sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 
XXIII - controle de fontes de ignição (sistema elétrico; soldas; 
chamas; aquecedores etc.). 
§ 10 - Para a execução e implantação das medidas de segurança 
contra incêndio, devem ser atendidas as Instruções Técnicas 
elaboradas pelo CBPMESP. 
§ 2° - As medidas de segurança contra incêndio das edificações e 
áreas de risco devem ser projetadas e executadas visando atender 
aos objetivos deste Regulamento. 

CAPITULO X 

Do Cumprimento das Medidas de Segurança contra incêndio 

2'1-1 
Artigo 25 - Na implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, as edificações e áreas de risco devem atender às 
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exigências contidas neste capítulo e nas tabelas de exigências 
anexas a este decreto. 
Parágrafo único - Consideram-se obrigatórias as medidas de 
segurança assinaladas com "X" nas tabelas de exigências, devendo 
ser observadas as ressalvas, em notas transcritas logo abaixo das 
referidas tabelas. 
Artigo 26 - Cada medida de segurança contra incêndio, constante 
das tabeias 4, 5, 6 (6A a 6ivi), 7, deve obeciecer aos parametros 
estabelecidos na ITCB respectiva. 
Artigo 27 - Os riscos específicos não abrangidos pelas exigências 
contidas nas tabelas deste Regulamento, devem atender às 
respectivas Instruções Técnicas do CBPMESP. 
Artigo 28 - Os pavimentos ocupados das edificações devem 
possuir aberturas para o exterior (por exemplo: portas, janelas, 
painéis de vidro etc.) ou ventilação mecânica, conforme regras 
estabelecidas na IT 15 - Controle de Fumaça. 
Artigo 29 - Os subsolos das edificações que possuírem ocupações 
distintas de estacionamento de veículos devem atender também ao 
contido na tabela 7. 
Artigo 30 - As edificações e áreas de risco devem ter suas 
instalações elétricas e sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA) executados, de acordo com as prescrições 
das normas brasileiras oficiais e normas das concessionárias dos 
serviços locais. 
Artigo 31 - As edificações e áreas de risco consideradas existentes 
na data da publicação deste Regulamento devem ser adaptadas 
conforme exigências específicas da tabela 4 deste Regulamento. 
Artigo 32 - As áreas descobertas destinadas ao armazenamento de 
materiais sólidos combustíveis, independente do uso da edificação, 
são consideradas áreas de risco, devendo ser fracionadas em lotes 
e possuir afastamentos dos limites da propriedade, bem como 
corredores internos que proporcionem o fracionamento do risco, 
de forma a dificultar a propagação do fogo e facilitar as operações 
de combate a incêndio, conforme exigências da tabela 6J. 

CAPÍTULO XI 

Do tratamento às microempresas, às empresas de pequeno 
porte e aos microempreendedores individuais 

Artigo 33 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais, nos termos das legislações 
pertinentes, terão tratamento simplificado para regularização das 

edificações, visando à celeridade no licenciamento. 
Parágrafo único - Os procedimentos para regularização dessas 
empresas, junto ao CBPMESP, estão prescritos na IT 42 - Projeto 
Técnico Simplificado. 
Artigo 34 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais poderão ser licenciados mediante 
certificados eletrônicos, por meio de sítio do Governo na rede de 
alcance mundial. 
§ 1° - Para a obtenção do certificado eletrônico, o interessado 
deverá apresentar, eletronicamente, informações e declarações que 
certifiquem o cumprimento das exigências de segurança contra 
incêndio no empreendimento objeto do licenciamento. 
§ 2° - Os certificados eletrônicos de licenciamento têm imediata 
eficácia para fins de abertura do empreendimento constante deste 
Capítulo. 
Artigo 35 - O Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, 
proceder a verificação das informações e das declarações 
prestadas, inclusive por meio de vistorias e de solicitação de 
documentos. 
§ 1° - A primeira vistoria nos empreendimentos com licenciamento 
eletrônico deve ter natureza orientadora, exceto quando houver 
situação de risco iminente à vida, ao meio ambiente ou ao 
patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência, de fraude, de 
resistência ou de embaraço à fiscalização. 
§ 2° - Nas demais vistorias, será verificado o cumprimento das 
medidas de segurança contra incêndio, nos termos deste 
Regulamento. 
§ 3° - Constatada a não observância do cumprimento deste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
para cassação do certificado eletrônico de licenciamento. 
Artigo 36 - Os microempreendedores individuais terão isenção de 
emolumentos para regularização junto ao Corpo de Bombeiros. 

CAPÍTULO XII 

Das Disposições Finais 

Artigo 37 - A Comissão Especial de Avaliação (CEA), prevista no 
inciso XI, do artigo 3° do presente Regulamento, é presidida pelo 
Comandante do CBPMESP, que poderá delegar esta função a outro 
Oficial Superior do CBPMESP. 
§ 1° - A CEA será composta por Oficiais com experiência nas 
atividades de segurança contra incêndio do CBPMESP, podendo, a 



Lr) 	 , . 
ircriteno do presidente, ser convidados representantes de entidades 
nr  
,publicas ou privadas, com notório conhecimento em segurança 
'-tontra incêndio. 

2° - Caberá ao presidente a nomeação dos integrantes que 
compõem a CEA. 

- Competirá à Comissão a que alude o artigo anterior: 
I - avaliar a execução das normas previstas neste Regulamento e 
os eventuais problemas ocorridos em sua aplicação; 
II - apresentar propostas de alteração do Regulamento e das 
Instruções Técnicas (ITCB). 
Artigo 39 - Este decreto entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e, em 
especial, o Decreto n°46.076, de 31 de agosto de 2001. 
Palácio dos Bandeirantes, 10 de março de 2011 
GERALDO ALCKMIN 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Segurança Pública 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 10 de março de 2011.  

ANEXOS DO REGULAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 

TABELA I 

CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAOES E ÁREAS DE RISCO QUANTO À OCUPAÇÃO 

Grupo 

A 

Ocupação/Uso 

Residencial 

Divisão 

A-1 

Descrição 

hialmtaç ao unifamillar 

Exemplos 

Casas térreas ou assobradadas imolada 
não isoladas; e condominns horizontal 

A-2 Habilaçáo rnsrltíramillar Edifidos de apartamento em gerai 

A-3 Habilação coletiva 
Pensionatos, internatos, alojamentos 

mosteiros, conventos, residências geriáti 
Capacidade máxima de 16 ledos 

B 
Serviço de 

Hospedagem 

B-1 Hotel e awiernelhado 
Hotéis, motéis, pensões, hospedarias 

pousadas, abemues casas de comede 
divisão A-3 corri mais de t 6 leitos 

B-2 , i ,-)el residencial 
Hotéis e assemelhados com cozinha pró, 
nos apartamentos perdem-se apan-nou 

flars, hotéis residenciais) 

C Comercial 

C-1 
Comércio com baixa 

carga de Incêndio 
Artigos de melai, roucas. artigos hosp 

outros 

C-2 
OM 	COédia e C 	éfC 	mm 

alta carg
i0 

 a de incêndio  

Edifícios de lojas de departamentos 
magazines, armarinhos, galerias comerd 
supermercados  em geral, mercados 60 

C-3 entro de compras em geral (shoppim 
centers) 

D 
Servi ço 

profissional 

0-1 
Local para prestação de 
serviço profissional ou 
condução de negócios 

Escritórios admaustraturos ou tecrficw 
instituições financeiras (que não estejai 
incididas em 0-2). repartições pública 

cabeleireiros, centros profissionais e 
assemelhados 

0-2 Agência bancária A 	bancárias e assemelhados 

0-3 Serviço  
	

reParaçã°  
(exceto os classificados 

em G-4; 

Lavanderias, assistência técnica, reparar 
manutenção de aparelhos eletrodomestii 

chaveiros, pintura de letreiros e orstro 

0-4 laboratcvio 
LabocaltOSri1e análises clinicas sem 

internação, laboratórios químicos, fotogr' 
e assemelhados 

N
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Grupo Ocupação/Uso 

Educacional e 
cultura física 

Divisão 

E-1 

Descrição 

Escola em geral 

Exemplos 

Escolas de primeiro, segundo e terceiro graus, 
cursos supletivos e páamiversitário e 

assemelhados 

E-2 Escota especial 
Escolas de artes e artesanato delinquas, de 
culatra geral, de cultura estrangeira, escolas, 	• 	 .  . 

aSsa:aalligiosas e assemelhadas 

E-3  Espaço ara 	risica  

Locais de ensino e•Ou praticas de artes 
marciais, natação, ginástica (artistica, dança. 

musculação e outros) esportes coletivos (leras. 
futebol e outros que não estejam incluídos em 

F-3). sauna, riais de fisioterapia e 
assemelhados Sem arquibancadas. 

E-4 
Centro de trelnarriento 

prolissioftal 
Escolas piotasoins eia geral 

E-5 Pré-esccia Crecnes, escolas maternais, iardis de intánc.a 

E-E. 
Escola para portadores de 

deleaéricias 
I Escalas para excepcionais. deficientes visuais 

e auditivos e assemelhadas 

F 
Local de Reunião 

de 
Público 

F-1 Locai ande riti objete de 	Museus. centro de documentos historicos, 
calor inestimável 	galerias de arte. Sibliolecas c aasemcilados 

F-2 Local reliToso e velório 
!grelas, capeias, sinagogas, mesquitas, 

tei aptos, cemitérios, crematórios, riecrotés ias, 
salas de Sunerals e assemelhados 

F-3 
Centra esportivo e de 

exibição 

Arenas em gerai, estalios, ginásios, piscinas. 
rodeios, autódromos, sambodnamos, pista de 

patinação e assemelhados. Todos com 
arquibancadas 

F-4 
EsIdçdd e terminai de  

passag eiro 

• Estacões rodoterraviárias e rnaribmaS, portos. 
metrô, aeroportos. hetirXmloi estacãeS de 

transborde em geral e assemelhados 

F-5 Arte cênica e auditório 
Teatros enn geral, cinemas. itGeras, auditórios 
de estudos de radio e televisão, auditórios em 

geral e assemelhados 

F-6 Clubes sedais e diversão 
Boates, clubes em geral, saiões de baile, 

restaurantes dançantes, clubes sociais. bingo, 
bilhares, tiro ao alvo. boliche e assemelhados 

F-7 Construção provisória Circos e assemelhadas 

F-8 par  Local 	a refeição Restaurantes. lanchonetes. bares, cales. 
refeitórios. cantinas e assemelhados 

F-5 Recreação pública 
Jardim zoolágee parques recreativos e 

assemelhados   

Exposição cie otaelos ou 
somais 

Salões e salas para exposieão de otÁetos ou 
animais EcIthcações permanentes 

Grupo Ocupaçãoltrso 	Divisão  i Descrição 	 Exemplos 

G 
Serviço automotivo 

e 
assemelhados 

Garagem sem acesso de 
público e sem 
abastecimento 

Garagens automáticas, garagens cem 
manobristas 

5-2 
„, 

Ga"en1 
ceias acesso -- 

e sem pOlílica  
bastecimento  

Garagens coletivas sem alternação, em gerai. 
sem abastecimento (exceto vekulos de caaaa e 

coletivos) 

G.S 
Local dotado de 

abastecimento de 
combustível 

Postos de abasteciinento e serviço, garagens 
(exceto velculos de carga e coletivos) 

G-4 
seiviçd de c•dd 	de ,2‘,  

manutenção e repares 

Oficinas cie conserto de veículos, borracharla 
(sem recauchutagem), Oficinas e garagens de 

veículos de carga e toletivm máquinas 
agrícolas e rodoviárias, retificar:oras de 

motores 

G-5  HangareS 
Abrigos para aeronaves com ou sem 

abastecimento 

H Serviço de saúde e 
in    stitucional 

hi- 1 Hospital veterinário e 
assemelhados 

Hospitais. d Miais e consultorias veterinários e 
assemelhados {inclui-se alOpmento com ou 

Siern adestramento) 

I-1-2 

local onde pessoas 
requerem cuidados 

especiais por limitações 
físicas ou mentais 

Asilos. orfanatos. abrigos geriátricos, hospitais 
psiqinatricos, reformatórios, tratamento de 

dependentes de drogas, álcool. E 
assemelhados ralos sem celas 

H-3  Hosi:dtal e asisernerne, 
 

a..-'-' 

Hospitais, casa de saúde, prontos-socorros, 
clinicas com internação. ambulatórios e pastos 
 de atendtMen10 de argenta. pastos de saúde e 

puericultura e assemelhados com Internação 

H-4 
Edincações das toreaS 

armadas e policiais 
Quartéis, delegacias, postos policiais e 

assemelhados 

H-5 
Loca onde a liberdade 

das pessoas sofre 
restrições 

Hospitais psiquiátricos, manicSaios, 
reformatórios, prisões em geral (casa de 

detenção, penitenciárias, presídios) e 
instituições assemelhadas. Todos com celas 

1-1-6 
Clinica e conS11116110 

médico e odonlolágico 

Clinicas médicas, consultórios em geral 
unidades de hernadiálise. ambulatórios e 

assemethados. Todos sem internação 

laclüstaa 

1"'"als °nde  " ativid"s  exercidas e os materiais 
utilizados apresentam 

Laia:. 1:ateia -siai ele 
incèneio. Locais onde a 
carga 	incandia de 	não 

chega a 309faarnii 

Atividades que utilizam pequenas quantidades 
de materiais combustíveis. Aço, aparelhos de 
rádio e som. armas. artiaos de meta/. aesso. 

esculturas de pedra ferramentas, jóias, 
relógios, sabão, serralheria, suco de frutas, 

louças, máquinas 



Acima de I 200h Jim' 
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1-2 

Locais onde as atividades 
exercidas e os materiais 

utilizados apresentam 
médio potencial de 

incêndio. Locais com 
carga de incêndio entre 

300 a 1.200MJIm' 

Artigos de vidro, automóveis, bebidas 
destiladas, instrumentos musicais, móveis, 
alimentos, marcenarias, fábricas de caixas 

1-3 

Locais onde ha alto risco 
de incêndio Locais com 

carga de incêndio superior 
a 1.200 Milão,  

Atividades industriais que envolvam 
inflamáveis, materiais oxidantes, ceras, 

espuma sintética, grãos, tintas, borracha, 
processamento de lixo 

J Dep ósito 

J-1 
Depósitos de material 

incombustivei 

Edificações sem processo industrial que 
armazenam tijolos, pedras, areias, cimentos, 

metais e outros materiais incombustíveis. 
Todos sem embalagem 

J-2 Todo tipo de DepOsito Depósitos com carga de incêndio até 00MJ/m2  

J-3 Todo tipo de Depósito 
Depósitos com carga de incêndio entre 300 a 

1.200MJfm2  

J-4 Todo tipo de Deposito 
Depósitos onde a carga de incêndio ultrapassa 

a 1.200MJ/rif 

L Explosivo 

L- 'I Comércio 
Comércio em geral de fogos de artificio e 

assemelhados 

L-2 Indústria Inclostria de material explosivo 

L-3 Depósito Depósito de material explosivo 

M Especial 

M-1 Túnel 
Túnel rodoferroviária e maritimo, destinados a 
transporte de passageiros ou cargas diversas 

M-2 
Liquido ou gás 
inflamáveis ou 
combustíveis 

Edificação destinada a produção, manipulação, 
armazenamento e distribuição de líquidos ou 

gases inflamáveis ou combustíveis 

M-3 
Central de comunicação e 

energia 

Central telefónica, centros de comunicação, 
centrais de transmissão ou de distribuição de 

energia e assemelhados 

Grupo OcupaçãciAlso 	 , Divisão Descrição Exemplos 

M-4 
Propriedade em 
transformação 

Locais eis construção ou demolição e 
assemelhados 

M-5 Silos Armazéns de grãos e assemelhados 

M-6 Terra selvagem 
Floresta, reserva ecológica, parque florest 

assemelhados 

M-7 Pátio de contéineres 
Área aberta destinada a aronazenamento 

contèineres 

Nota: Edificações não enquadradas nesta Tabela devem observar o artigo 14 deste Regulamento 

TABELA 2 

CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES QUANTO À ALTURA 

Tipo Denominação 	 Altura 

Edificação Térrea Um pavimento 

II Edificação Baixa Fi <60Dm 

III Edificação  de Baixa-Média Altura 000 m iii H si 12.00 rn 

IV Edificação de Média Altura 12,00 m < 1-Iiii 23,00 m 

V Edificação Mediamente Alta 23.00 is.:  H si. 30.30 rn 

VI Edificação Alta Acima de 30.00 m 

TABELA 3 

CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO QUANTO À CARGA DE INCENDI, 

Risco Carga de Incêndio IIAJfire 
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Medidas de Segurança 
contra Incêndio 

Controle de tAatedais de 
Acabamento 

A, D, 
E  e  G 

„ 
'-' 

X 

c  

F2, F3, F4, 
F6, Fre F8 

F 

,,, .,,.„ 

r  '  '' '-' 
,fl.,„ 

Fio 
 

r  '. ` '- ''" 

H4 e 
$46 

H 

H2, H3 e 
1-I5 

e 
I e J 

X X - - X - 

Saidas de Emergência X X X X X X X X X 

Iluminação de Emergência X X' X' X' X" Xi' X' X' X' 

Sinalização de 
Emememea 

x x X X X x x x X 

Extintores X X X X X X X X X 

Brigada de Incéridio - X4  X4  X9  

NOTAS ESPECIFICAS: 
1 - Somente para as edificações cora mais de dois ~mentos; 

2- Estão isentos os motes que não possuam correclor~mos de serviços; 

3 - Para edificação own Mação superior a 50 pessoas ou edificações com Riais de dás pavimentos, 

4- Exigido para lotação superior a 1130 pessoas 

NOTAS GERAIS: 
a - Para o Grupo M (especiais) ver tabelas especificas; 

b - Para a Divisão G-5 (hangares): prever sistema de drenagem de líquidos nos pisos para baci 

contenção à distancia. Não é permitido o armazenamento de líquidos combustiveis ou inflamáveis d 
dos hangares ; 
c - Para a Divisão L-1 (Explosivos), atender a ITCB-30. As Divisões 1-2 e 1-3 somente serão avaliada. 

Corpo de Bombeiros mediante Comissão Técnica; 

d - Os subsolos das edificações devem ser compartimentados com PCF P-90 em relação aos demais 

mitigues. Para subsolos ocupados WN Tabela 7; 
e - As Instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as MYUMG temkas oficiais -, 

f —  ribsvvvra, ainda ,.., ..sigdni.,;,..s pula us u.,..u. c.}.,wird.L.. da; ■ =.1.1C1A1...• ll.11.4r-..TCL..,k.a.,, 

g - Depósitos em áreas descobertas, observar as exigências da Tabela ekt; 

h - No cômputo de pavimentos, desconsiderar os ~mentos de subsolo quando destinad 

eslacionamenk de veie:1km, ~nes e instalações sanitárias, amas námkas sem aproveitam= 

ottiaMquer atividades cai permanência humana. 

TABELA. 4 

EXIGÊNCIAS PARA EDIFICAÇÕES EXISTENTES 

PERIODO DE EXISTÉNCIA DA 
EDIFICAÇÃO E ÁREAS DE 

ÁREA CONSTRUI DA < 750 m' 

E 

ÁREA CONSTRUIDA > 750 mx 
atou 

ALTURA > 12 m 

RISCO 
	

ALTURA < 12 m 

QUALQUER PERIODO ANTERIOR 
VIGÉNCIA DO ATUAL 

REGULAMENTO 

NOTAS GERAIS: 

a - Os tacos especlficos devera atender ás ITCB respectivas C ás regulamentações do SvSCI; 

h - As instalações elétricas e o sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) devem estar 

em cordortmMlade com as normas técnicas ofidais. 

Conforme ITCB 43- Adaptação as 
Contomie Tabela 5 
	

Normas de Segurança contra 
Incendo - Edificações Existentes 

TABELA 5 

EXIGENCIAS PARA EDIFICAÇõES COM ÁREA MENOR OU IGUAL A 750 M2  E ALTUR.,  
INFERIOR OU IGUAL A 12,00 M 



TABELA 6B 
EDIPICAOES DO GRUPO ft COM ÁREA SUPERIOR A 750 24' OU ALTURA SUPERIOR A 

12,00 M 

13-1 e B-2 

TABELA 6A 

CAÇÕES DO GRUPO A COM ÁREA SUPERIOR A 750 Mi  OU ALTURA SUPERIOR A 
12,00 M 

Grupo de ocupação e uso 
GRUPO A - RESIDENCIAL 

Divisão 

Medidas de Segurança contra 
Incêndio Térrea 

A 2, A-3 e Condontmnios 

Classificação quanto 

H s 6 	6 , H S 12 

Residenciais 

à  altura (em metros) 

12 , H s 23 23< H s 30 Acima de 30 

Acesso de Viatura na Edificação X X 	X X X X 

Segurança Estrutural contra Incêndio X X X X X X 

Comparlimentação Vertical X' 

Controle de Materiais de Acabamento X X X 

Saldas de Emergência X X X X X 

Brigada de Incêndio X X X X X X 

Iluminação de Emergência X X X X X X 

Alarme de Incêndio X' X" X X' X' X 

Sinalização de Emergência X X X X X X 

Extintores X X X X X X 

Hidrante e Mangotinhos X X X X X 

NOTAS ESPECIFICAS: 

1 - Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 80 m: 

2- Pode ser substituída por sistema de controle de fumaça somente nos átrios; 

3- Pode ser substituido pelo sistema de interfone, desde que cada apartamento possua um ramal ligado á 

central, que deve ficar numa portaria com vigilância humana 24 horas e tenha uma fonte autônoma, com 

duração mínima de 60 min. 

NOTAS GERAIS: 

a - O pavimento superior da unidade duplex do último piso da edificação não será computado para a altura 

da edificação; 

b - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

c - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

d - Observar ainda as exigências para os riscos especiticos das respectivas Instruções Técnicas. 

Medidas de Segurança 
contra Incêndio Térrea H s. 6 

Classificação quanto  ã  altura (em 

6< H _ 12 	12< H s 23 

metros) 

23< H S 30 Acima de 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

Segurança Estrutural X X X 	 X X X 

Horizontal (áreas) 
Compartimentaçâo  

Compartimentação Vertical 
Controle de Materiais de 

Acabamento 
X X X 

Saldas de Emergência X Y X X X Xi 

Plano de Emergência X 

Brigada de Incêndio X X 1< X X 

Iluminação de Emergência Xc Xc X X X X 

Detecção de Incêndio X X X X X 

Alarme de Incêndio Xc Xv X' X<  Xc Xe  

Sinalização de Emergência X X X X X X 

Extintores X X X X X X 

Hidrante e Mangotinhos X X X X X X 

Chuveiros Automã 	.. X 

Controle de Fumaça Xc 

NOTAS ESPECtFICAS: 

1 - Pode ser substituicla por sistema de chuveiros autornálicos; 

2 -Pode ser substituída por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 

3- Pode ser substituida por sistema de controle de fumaça. detecção cie incêndio e chuveiros automáticos, e 

para as compartimentações das tachadas e selagens dos $hatts e dutos de instalações; 

4 - Estão Isentos os motéis que não possuam corredores internos de serviço: 

5 - Os detectores de incêndio devem ser instalados em todos os quartos; 

- Os acionadores manuais devem ser instalados nas áreas de circulação, 

7- Pode ser substituida por sistema de controle de fumaçcc detecção de incêndio e chuveiros automáticos. a' 

metros de altura, exceto para as cornparttmentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instala 

sendo que para altura supenor deve-se. adicionalmente. adotar as soluções contidas na ITCEI-09, 

8 - Acima de 60 metros de altura: 

9 - Deve haver Elevador de Emergência para altura acima de 60 m. 

NOTAS GERAIS: 

a - As Instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as sonsas técnicas oficiais: 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7: 

c - Observar ainda as exigências para os riscos especificas das respectivas instruções Técnicas. 



TABELA 6C 
EDIFICAÇÕES DO GRUPO C COM ÁREA SUPERIOR A 75OM2  OU ALTURA SUPERIOR A 

12.00N 

Grupo de ocupação  e uso GRUPO C - COMERCIAL 

Divisão 

Medidas de Segurança 
contra Incêndio Ténea H5 6 

Classificação 

C-1, 

quanto 

6<H5 12 

0-2 e 0-3 

á  altura /em 

12 <H5 23 

metros) 

23<H 5 30 Aamade 30 

Acesso de Viatura na 
Edficação 

X X X 

Segurança Estrutural contra 
Incêndio 

x 
X X X X X 

Compartimentação 
Horizontal (áreas) 

X I  X' X' X2  X2  

Compartimentação Vertical X'  

Controle de Matertais de 
Acabamento 

x X X X X X 

Saidas de Emergência X X X X X 

Plano de Emergência X' X1  X' )(4 X X 

Brigada de Incêndio X X X X X X 

Iluminação de Emergência X X X X X X 

Detecção de Incêndio X' X' X' X' X' X 

Alarme de Incêndio X X X X X X 

Sinalização de Emerg. 	X 	X X X X X 

Extintores 	 X 	X E X X 

Ifidrante e Mangotinhos 	E 	X X X X X 

Chuveiros Automáticos X X 

Controle de Fumaça X' 

NOTAS ESPECIFICAS' 

1 - Pode ser substituído por sistema de chuveiros automáticos; 

2- Pode ser substituída por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automáticos; 

3- Pode ser substituida por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 

exceto para as comparfimenlações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações; 

4- Para edificações de divisão C-3 (shapptng cantem); 

5- Somente para as áreas de depósitos superiores a 750m 2; 

6- Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m; 

7 - Acima de 60 metros de altura; 

8 - Pode ser substituída por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automáticos, exceto para 

compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações; 

9 - Deve haver controle de fumaça nos átrios, podendo ser dimensionados como sendo padronizado 

conforme ITCB-15; 

10 - Pode ser substituída por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 

até 60 metros de altura, exceto para as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos d 

instalações, sendo que para altura superior deve-se. adicionalmente, adotar as soluções contidas na ITCB 

09. 

NOTAS GERAIS: 

a - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

c - Observar ainda as exiciências ciam os riscos esoecifiros das rennectivas Insrrticiies Técnicas  

TABELA SO 
EDIFICAÇÕES DO GRUPO D COM ÁREA SUPERIOR A 750M5  OU ALTURA SUPERIOR A 

12,00X 

Grupo de ocupação  e  uso 

Divisão 

Medidas de Segurança 

contra Incendio 

GRUPO O - SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

D-1, D-2, D-3 e 0-4 

Classificação quanto  á  altura {em metros 

Acimad Térrea I-1 .r, 6 6<H512 12 , H 523 23<H 530 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

X X X X X X 

Segurança Estrutural contra 
Incêndio 

x X X X X X 

Compartimentação 
Horizontal (áreas) 

X' X' X' X2  X 

Compartimentação Vertical X" X2  X' 

Controle de Materiais de 
Acabamento 

X X x x x X 

Saldas de Emergência X X X X X X' 

Plano de Emergência .. _ - X' 

Brigada de Incêndio X X X X X X 

Iluminação de Emergência x X X X X 

Detecção de Incêndio .. X 

Alarme de Incêndio X X X X X X 

Sinalização de Emergência X X X X X X 

Extintores X X X X X X 

Hidrante e Mangotinhos X X X X X X 

Chuveiros Automáticos  

Controle de Fumaça - X' 



un 
1-11 NOTAS ESPECÍFICAS: 
s- 

1 - Pode ser substituída por sistema de chuveiros automáticos; 

-̀--1  2- Pode ser substituída por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automáticos; 
u- 
ce 

 

3- Pode ser substituida por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 

a as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações; 

'afixações acima de 60 metros de altura; 

- 5 - Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m; 

6 - Pode ser substituída por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automáticos exceto para as 

compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações; 

7 - Deve haver controle de fumaça nos átrios, podendo ser dimensionados como sendo padronizados 

conforme ITCB-15; 

8- Pode ser substituida por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos 

até 60 metros de altura, exceto para as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de 

instalações, sendo que para altura superior deve-se, adicionalmente, adotar as soluções contidas na ITCB- 

09. 

NOTAS GERAIS: 

a - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

c - Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas. 
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TABELA 6E 

EDIFICAÇÕES DO GRUPO E COM ÁREA SUPERIOR A 750M2  OU ALTURA SUPERIOR A 
12,00M 

Grupo de ocupação  e 
uso 

Dívisão 

Medidas de Segurança 

contra Incendi° Térrea I4 5 6 

GRUPO 

Classificação 

E -  EDUCACIONAL 

E-1, E-2, E-3, E-4, E-5 

quanto  á  alturi 

6< H 	12 	12 <I-15 23 

E  CULTURAL 

e E-6 

(em metros) 

23<14530 Acima de 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

Segurança Estrutural 
contra Incendi° 

X X X 	 X X X 

Compartimentação 
Vertical 

X' X' X' 

Controle de Materiais de 
Acabamento 

x 
X X 	 X X X 

Saldas de Emergência X X X 	 À X x' 

Plano de Emergência X X 

Brigada de Incêndio X X X 	 X X X 

Iluminação de Emergência X X X 	 X X X 

Detecção de Incêndio - X X 

Alarme de Incêndio ',. x x x X X 

Sinalização de Emerg X X À X X 

Extintores X X x x X X 

1-lidrante e Mangotinhos X X 

Chuveiros Automáticos X 

Controle de Fumaça 

NOTAS ESPECÍFICAS: 

1 - A compartimentação vertical será considerada para as fachadas e selagens dos shafts e du' 

instalações; 

2 - Pode ser substituída por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automé. 

até 60 metros de altura, exceto para as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dui 

instalações, sendo que para altura superior deve-se, adicionalmente, adotar as soluções contidas na 

09: 

3- Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m; 

4 - Acima de 60 metros de altura. 

NOTAS GERAIS: 

a - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade coro as normas técnicas oficiais; 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

c - Os locais destinados a laboratórios devem ter proteção em função dos produtos utilizados; 

d - Observar ainda as exigências para os riscos especificas das respectivas Instruções Técnicas. 



• 	• 
TABELA 6F.1 

EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO F-1 e 5-2 COM ÁREA SUPERIOR A 750be OU ALTURA, 

SUPERIOR A 12,0014 

Grupo de ocupação e 
uso 

Divisão 

Medidas de 

Segurança contra 

Incêndio 
Térrea 

Classificação 

H 5 6 6‹ '121.1  

GRUPO 

F-1 (museu...) 

(em metros) 

F 

quanto 

H1<2  2. '3 

— LOCAIS 

à altura 

H2<3 <30 

DE 

Aeleci ,4moa 

REUNIÃO 

Téarre 

Classificação 

DE PÚBLICO 

F-2 (ig 

(em 

14  < 6 	6‹.12i-1 

telas...) 

quanto 

metros' 

Ht<2 2,3  

ã altu 

H2<3 3,0  Ad .,  

Acesso de Viatura na 
Edificação 

Segurança Estrutural 
contra Incêndio 

X 

X XX X X X XXX X X )( 

Comparlimentação 
Vertical 

x x x.i  )1  

Controle de Materiais 
de Acabamento 

X X 	X X X X XXX X X X 

Saídas de Emergência X X 	X X X X X X 

Piano de Emergencia X4  X4 	X4  X X4  X' X4  X4  X'  X'  X' 

Brigada de Incêndio X X 	X X X X X X 

Iluminação de 
Emergência 

X X 	X X X X XXX X X > 

Alarme de incêndio X X 	X XX X XX X X X )l 

Detecção de Incêndio X XX X X X X X 

Sinalização de 
Emergência 

x X 	x X X X XXX X X X 

Extintores X XX X X X XXX X X X 

Hidrante e 
Mangohnhos 

X XX X XX X 

Chuveiros Automáticos X - - - 

Controle de Fumaça Xe  - • - 

NOTAS ESPECÍFICAS: 

1—A compartirnentação vertical será considerada para as fachadas e selagens dos shafts e dutos de 

instalações; 

2- Pode ser substeuida por sistema de chuveiros automáticos, exceto para as comparhmentações das 

fachadas e selagens dos shafts e datas de instalações; 

3— Pode ser substituída por detecção de incêndio e chuveiros automáticos, exceto para as 

trjniparlarientaçoes iras Inchadas e selagens dos stiatts e dutos de instalacrtes; 

4 Somente para locais com público acima de 1000 pessoas; 

5 — Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m: 

6— Acima de 60 melros de altura; 

7 — Pode ser substiinida por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros 

automáticos. até 60 metros de altura, exceto para as companimentações das fachadas e selagens dos 

shalis e dulas de instalações, sendo que para altura supenor deve-se, adicionalmente, adotar as 

soluções contidas na ITCB-09. 



NOTAS GERAIS: 

a - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

c - Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas. 

TABELA 6F.2 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO F-3, F-9 E F-4 COM AREA SUPERIOR A 750 NI ,  OU ALTURA SUPERIOR A 12.00 M 

Grupo  de  ocupação  e uso 	 GRUPO 

Divisão 	 F-3 arenas.„) F-9 

F 

(recreação 

á 

12< 
H s 2 

quanto 
metros) 

-  LOCAIS  DE REUNIÃO DE 

H 5 6 

F-4 

Classificação 

germinais 

PÚBLICO 

51, 
6 <1-1 

'` 

quanto 
metros) 

a 

12 
H 
23 

passageiros. 

altura 

23 < 
H 5 
30 

.) 

(em 

Acima 
de 30 

altura 

23< 
H530de 

pub...) 

(em 

Acima 
30 

Térrea 

Medidas de Segurança 

contra Incêndio 
Térrea 

Classificação 

H 5 
 6< H 

6 	5 12 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

X X X 

Segurança Estrutural contu., 
Incêndio 	 i X X X X X 

Compartimentação Vertrcal 	
„ 

X X X=  X 

Controle de Materiais de 
Acabamento 

X X x X X X 

Saidas de Emergência x 	X x x X x X X 	X X X 

Piano de Emergência X" 	Xv X Xv Xv X` Xv Xv 	Xv X Xv X 

Brigada de Incêndio XX X X X X X XXXX X 

Iluminação de Emergência X X X X X X X X X X X X 

Detecção de Incêndio Xv X X' X' xv 
Alarme de Incêndio X X X X X X X X X X X X 

Sinalização de Emergência X X X X X X X X X X X 

Extintores X XX X X X X XXXX X 

Hidrante e Mangotinhos X X X X X X X X XX X X 

Chuveiros Automáticos X9  Xv Xe  Xv " X 

Controle de Fumaça X°  Xv 

NOTAS ESPECÍFICAS_ 
1 - A compartimentaçâo vertical será considerada para as Cachadas e selagens dos shafts e dutos de 

instalações; 

2 - Pode ser substituida por controle de fumaça, detecção de inc.éncho e chuveiros automáticos, exceto 

para as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações; 

3 - Somente para locais com público acima de 1.000 pessoas; 

4 - Somente para a divisão F-3; 

5 - Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m; 

6- Acima de 60 metros de altura, 

7- Não exigido nas arquibancadas. Nas áreas internas, verificar exigências conforme o uso ou ocupação 

especifica. Para divisão F-3, verificar também a ITCB-12; 

8- Exigido para áreas edificadas superiores a 10.000 rn.. Nas áreas internas, verificar exigências conforme  

o uso ou ocupação especifica; 

9- Para os locais onde haja carga de incêndio como depósitos, escritórios, cozinhas, pisos técnicos. ca  

de máquinas etc., e nos locais de reunião onde houver teto ou forro falso com revestimento combustivel. 

NOTAS GERAIS: 
a - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

c - Os locais de comércio ou atividades distintas das divisões F-3, F-4 e F-9 terão as medidas de proteção 

conforme suas respectivas ocupações; 

d - Observar ainda as exigências para os riscos especificos das respectivas Instruções Técnicas. 

TABELA 6F.3 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÂO F-5, F-S E F -8 COM ÁREA SUPERIOR A 750 M2  OU ALTURA SUPERIOR A 1 2.00 

Grupo de ocupação  e 
USO 

Divisão 

GRUPO  F - LOCAIS DE REUNIÃO DE PÚBLICO 

Térrea  

F-5 (auditório...) 

Classificação 

..., , 

` ' ' `-' 

e 

6<H 
< 12 

quanto 
metros) 

F-6 (clube 

a 

12< 
H< 23 

altura 

23< 
H< 30 

social...) 

(em 

Acme! 
de 30 

Terrea  

Classificação 

F-8 

H_< 
b 

(restaurante 

quanto  á 
metros) 

6 , H 	12<  
<12 H 5 23H<30 

..) 

altura 

23'  

(e 

A.  dr. 

Medidas de Segurança 

contra Inceindlo 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

X X 

Segurança Estruturai  
contra Incêndio 

X X X X X X X X 

Cam"Mmentaçã°  
Horizontal (áreas) 

X' X' X X" X X' X 

Cornpartimentação Vertical - - X' X h 

Controle de Materiais de 
Acabamento 

X X x x x x 	x x X h 

Sardas de Emergénaa X X X X X X X XX X X X 

Plano d Emergência h X X xv Xv X X' X 	X 	xv r Xv X 

Brigada de Incêndio X X X X X X X X 	1 	X 	, 	X X 	X 

Iluminação de Emergência X X X X X X X 	)( 

Detecção de Incêndio Xv Xv Xv X X X X 	X 

Alarme de Incêndio X X X X X X X X X 	X 

Sinalização de Emerg X X X X X X X XX X X X 

Extintores X X X X X X "-- 1 X . 	X X X 	X 

Hidrante e Mangotinhos X X X X X X X X X X X 	X 

Chuveiros Automáticos X 

Controle de Fumaça - - Xv - r' 
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NOTAS ESPECIFICAS: 

1 - Pode ser substitulda por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automáticos; 

2- Pode ser substituicia por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 

exceto para as compartimentações das fachadas e selagens dos &harta e dutos de instalações; 

3 - Para os locais onde he4a carga de incêndio como depósitos, escritórios, cozinhas, pisos técnicos, casa d 

máquinas etc e nos locais de reunião onde houver teto ou forro falso com revestimento combustível; 

4 - Somente para locais com Mitifico acima de t000 pessoas; 

5 - Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 80 m; 

8 - Acima de 60 metros de altura 

OTAS GERAIS: 

a - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em confcemidade com as normas técnicas oficiais; 

E - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

c - Nos locais de concentração de público, é obrigatória, antes do inicio de cada evento, a explanação 

publico da localização das saídas de emergência, bem como dos sistemas de segurança contra incèncr 

existentes no local; 

d - Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas, eis 

especial a ITCB-12. 

TABELA 6F.4 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO F-7 E F-10 COM ÁREA SUPERIOR A 750 le OU ALTURA SUPERIOR Al 

15,1 

Grupo de ocopaçào.  o 
L150 

Divisao 

Medidas de Segurança 

contra Incêndio 

GRUPO  F -  LOCAIS  DE  REUNIÃO  DE  PÚBLICO 

F-7 

Têrras 

Classificação 

1-Is 

(ocupações 

6 , H 

s 12 

quanto 
metros) 

temporárias...) 

ai altura 

'12 s 23 -.- 

H s. 23 i-i 5.-  30 

(em 

Actrna 

de 39 
Térrea 

F - 1(J 

Classificação 

(centro de 

melros) 

H s. 	6 •,.: Fl 

quanta á 

12 ,: 

expostção....) 

altura  ( 

23 

Acesso de Viatura na 

Edificação 
X X X X X 

Segurança Estrutural 

contra Incêndio 
X X X X 

Compartimentação 

Horizontal (áreas) - X r ., 

Compartimentação 

Vertical 
X2  

Controle de Materiais de 

Acabamento 
X X X X X X X 

Sairias de Emergência X XX X X X X X X X X 

Plano de Emergência Xr X 	X' X3  X X3  X3  X3  X3  

Brigada de Incêndio X X 	X X X X 	X XX X X 

Iluminação de 

Emergência 
X • X XX X X XX X 

X 

X 

Detecção de Incêndio - .. X 

Alarme de Incêndio X X X X 

Sinalização de 
Emergência 

X XX X X X X X X 

Extintores X XX X X X X X X X X 

Hidrante e Ivlangotinhos X 

- 

X 

- 

X X X 

Chuveiros Automáticos - - - - X 

Controle de Fumaça _ 

NOTAS ESPECiOCAS: 

1 - Pode ser substituiria por sistema de chuveiros automáticos; 

2 - Pode ser substituida por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automáticos, exceto para 

compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações ., 

3 - Somente para locais com publico acima de 1.000 pessoas; 

4 - Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 80 m, 

5 - Acima de 60 metros de altura. 
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 Lr)  NOTAS GERAIS: 
u 	• c-1 a - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas téçnicas oficiais; 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 
O Li" 
C CC c - A Divisão F-7 com altura superior a 6 metros será submetida à Comissão Técnica para definição da 

--inecas de Segurança contra incêndio; 

--Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas, em 

especial a ITCB-12. 

  

   

NOTAS ESPECIFICAS: 

o 

  

1 - Deve haver pelo menos um acionador manual, por pavimento, a no máximo 5 m da sai' 

emergência; 

2- Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m; 

3 - Acima de 60 metros de altura, sendo dispensado caso a edificação seja aberta lateralmente; 

4- Exigido para as compartimentações das fachadas e selagens dos stielts e dutos de instalações. 

   

    

NOTAS GERAIS: 

a - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

e - Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas. 

TABELA 6G.1 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 13-1 E 13-2 COM ÁREA SUPERIOR A 750 M2 OU ALTURA SUPERIOR A 1200, 

Gaipo do ocupação  é uso GRUPO  G -  SERVIÇOS AUTOMOTIVOS  E  ASSEMELHADOS 

Divisão G-1 e 0-2 (garagens__) 

Medidas de Segurança contra Incêndio 

érrea I-1 _ 8 

Classificação quanto  à  altura (em metros) 

2 	If 5 	O Acima de 30 6<H .,,, 12 12 	_ 23 

Acesso de Viatura na Edificação X 	 X X 

Segurança Estrutural contra Incêndio X X 	X 	 X 	 X X 

Compartimentação Vertical - 	X" 

Controle de Materiais de Acabamento x x X 	 x X X 

Saídas de Emergência X X 	 X X 

Brigada de Incêndio X X X 	 X X X 

Iluminação de Emergência X X X 	X 

Detecção de Incêndio X 

Alarme de Incêndio X' 

Sinalização de Emergência X X 	X 	 X X X 

Extintores X X X 	 X X X 

Hidrante e Mangotinhos X X X 	 X X X 

Chuveiros Automáticos 

Controle de Fumaça X' 



TABELA 6G.2 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 0-3 E 0-4 COM ÁREA SUPERIOR A 750M 2  OU ALTURA SUPERIOR A 

12,00M 

Grupo de ocupação  e 
uso 

Divisão 0-3 (postas 

Classificação 

Térrea H 5 

GRUPO G 

metrosl 

G <14 
5 12 

de abastecimento 

quanto à 

12 e 
I-1523 

-  SERVIÇOS 

altura 

23 • 
H 

5 30 

metrosl 
 

_.) 

(em 

Acim 
de 30 

AUTOMOTIVOS 

Terra 

Classificação 

E 

H 5 6 
6< H 
512 

ASSEMELHADOS 

0-4 (oficinas - •  

quanto à 

12< 
H 5 23 

altura 

23  <

5 30 

(em 

Acim 
de 30 

Medidas de Segurança 

contra Incêndio 

Acesso de Viatura na 

Edificação 
X X X 

Segurança Estrutural 
contra Incêndio 

Compartimentação 

Horizontal (áreas) 
- - X' X' 

Vertical 

Comparbmentação 
 

Controle de Materiais de 

Acabamento 
X X X X X X X X X 

Saldando Emergência X X X X X .X.' X 	X X X XX' 

Brigada de Incêndio X X X X X X X X X X X X 

Iluminação de 

Emergência 
X X X X X X X X X X X 

Detecção de Incêndio - X X 

Atarrne de Incêndio X X X X' X' X'  X X X X X i X' 

Sinalização de 
X X 

Emergência  
X 

X 

X 

X 

X 

X 	X 

x 

x 

X 

X 

X 

X Extintores X X X X X 

Hidrante e Mangatinhos X X X X X X X X X )< X X 

Chuveiros Automáticos X x X X 

Controle de Fumaça X' _ .. . X4 1 

NOTAS ESPECIFICAS: 

1 - Pode ser substituída por sistema de chuveiros automáticos; 

- Deve haver pelo menos um acionador manual, por pavimento, a na máximo 5 m da salda de 

emergência; 

3- Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m; 

4 Acima de 60 melros de altura; 

5 - Exigido para as compartirnentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações.  

NOTAS GERAIS: 

a As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

- Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

c - Observar ainda as exigências para os riscos especificas das respectivas Instrociões Técnicas_ 

TABELA 6G .3 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 0-5 COM ÁREA SUPERIOR A 7501511' OU ALTURA SUPERIOR A 12.11 

Grupo de ocupação  a 

LISO 

Medidas de 

Segurança contra 

Incêndio Térrea 

Classificação 

1-1 5 6 

Divisão 0 -5 - 

quanto 

6 .1-15 12 

HANGARES 

à  altura (em 

12<4523 

metros} 

23<H530 Acimad 

Acesso de Viatura na 

Edificação 
X 

Segurança Estrutural 

contra Incêndio 
X X X X X X 

Campartirnentação 
Vertical 

. 

Controle de Materiais 
de Acabamento 

X X X X X X 

Saidas de Emergência X X X X X X 

Plano de Emergência X' X X' X' X' X' 

Brigada de Incêndio X X X X X X 

Iluminação de 
Emergência 

X X X X X X 

Detecção de Incêndio X' X X X X X 

Alarme de Incêndio X X X X X X 

Sinalização de 

Emergência 
X X X 

Extintores Xi X X X X.' X-:  

Hidrante e Mangotinhos X X X X X 

Sistema de Espuma X' X' X' X' X X' 



NOTAS ESPECIFICAS' 

1 - Somente para áreas superiores a 5 000 rin' 

2- Prever extintores portáteis e extintores sobrenadas. conforme regras da ITCB-21; 

3- Não exigido entre 750 In e 2.000 mi". Para áreas entre 2.000 rrf e 5.000 m". o sistema de espuma , 

ser manual. Para áreas superiores a 5.000 rri", o sistema de espuma deve ser fixo por meio de chuvi 

tipo dilúvio. podendo ser setorizado; quando automatizado, deve-se interligar ao sistema de det 

automática de Incêndio. Para o dimensionamento ver ITCB-23 e ITCB-25 

NOTAS GERAIS: 

a - As instalações elétricas e SPDA devem estar em contionTsidade com as normas técnicas oficuus; 

b - Para subsolos ocupadas ver Tabela 7: 

c - Deve haver sistema de drenagem de liquides nos pisos dos nangares para bacias de contenção à 

distancia; 

d Não é permitido o armazenamento de liquidas combustíveis ou inflamáveis dentro dos hangares. 

e - Observar ainda as exigências para os riscos especificos das respectivas Instruções Técnicas. 

TABELA 6H.1 

EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO H-1 E H-2 COM ÁREA SUPERIOR A 750M 2  OU ALTURA 
SUPERIOR A 12,00M 

GRUPO H  -  SERVIÇOS DE SAÚDE E INSTITUCIONAL 

H-1 (hospital veterinário...) 4-2 (cuidados...,peciais asilos.. Divisão 

Medidas de 

Segurança contra 

Incêndio 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

Classificação quanto 

Térrea H s 6 
6 < H 
s-  12 

metros) 
à 

12 , 

H .:-, 23 

X 

altura 

23 < 

:-I t: 30 

em 

Acima 
de 30 

Térrea 

Classificação 

H s-  G 
6 , H 

 12 

quanto 

metros) 

A 

12 , H 
:: 23 

altura ( 

23 , H 
1; 30 

X 

Segurança Estrutural 

contra Incêndio 
X > X X X X X X 

Vertical 

X 

- 
Compartimentação 

 

Controle de Materiais 
de Acabamento 

X X X X X X X X 

Saídas de 

Emergência 
X x X X X X 

Plano de Emergência X X X X X 

Brigada de Incêndio X X X X X 	X X X X X X 

Iluminação de 
Emergência 

X X X X X 1 X X X X X X 

Detecção de Incêndio - - - - 	X X' X' X' X' X' 

Alarme de Incêndio X"  X2  X X" X" X X' X:  X" X:  

Sinalização de 

Ernergencia 
X X X x X x X 

Extintores X X X X X X X X X X X 

i-lidrante e 

Mangotinhos 
X X X X X X 

Chuveiros 

Automáticos - - 

Controle de Fumaça - X5  - 

• 	• 



TABELA 6H.2 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO H-3 E H-4 COM ÁREA SUPERIOR A 760 tie OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 

Grupo  de  ocupação  e 
uso 	 GRUPO H -  SERVIÇOS  DE  SAÚDE  E  INSTITUCIONAL 

Divisão 

Medidas  de  Segurança 

contra Incêndio 
Térrea 

Classificação 

H5 
6 

6 , H 
412 

14-3 (hospital...) 

Quanto 
Metros) 

á 

12< 
H 5 23 

11,4 (quartel 

altura  em 	Classificação quanto 
metros) 

23 , H Aam TérTe. H 	6  6 < H 
530 de 30 	 412 

15) 

,à 

12< 
s 23H 

altura (em 

23< Acm 
_ 	de 30 

Acesso de Viatura na 
Edificação 'IENE. 

Segurança Estrutural 
contra Incêndio 

X X X X 

Compartirnentação 

Horizontal (áreas) 
- X 

7  

X 

X7  

X 	x 
111 

Compartímentação Vertica - X x' 

X 

x' 
--1 

x 
I 

Controle de Materiais de 
Acabamento 

x 

Piano de Emergência X xx x x 	x - 	- - - 

Saldas de Emergência X X X X4  X4 	X4  X 	X X 1< X Xr 

Brigada de Incêndio X 	X X X X X X X X X x X 

Iluminação de Emergência X X X X X X X X X X 

Detecção de Incêndio X .  1 	X .  X' X' X X 

Alarme de Incêndio 
„ 

X2 	X X X2  X X' X X X X X X 
Sinalização de 
Emergência x xx x x x x x x x x x 

Extintores X X X X X X X X x X x X 	., 

Hidrante e Mangotinhos X XX X X X X X X X X X 

Chuveiros Automáticos - X - 
I 

1 

Controle de Fumaça X' X' 

NOTAS ESPECIFICAS: 

1 - Dispensado nos corredores de circulação, 

2 - Acionadores manuais serão obrigatórios nos corredores; 

3 - Pode ser substituida por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automa 

exceto as compartimentacões das fachadas e selagens dos shafts e duros de instalações; 

4 - Deve haver Elevador de Emergência; 

5- Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m: 

6 - Acima de 60 metros de altura; 

7 - Pode ser substituida por chuveiros automáticos; 

NOTAS ESPECIFICAS: 

1 - Os detectores deverão ser instalados em todos os quartos; 

2- Acionadores manuais serão obrigatórios nos corredores; 

3 - Pode ser substituida por sistema detecção de incêndio e chuveiros automáticos, exceto para as 

cornpartirnentacões das fachadas e selagens dos shafts e &dos de instalações; 

4- Pode ser substituida por sistema de controle de fumaça detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 

exceto para as compartimerdações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações; 

5 - Deve haver Elevador de Emergência para adura maior que 60 m; 

6- Acima de 60 metros de altura; 

7- Pode ser substituída por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 

até 60 metros de altura, exceto para as compartimentações das fachadas e selagens dos shatts e dutos de 

instalações, sendo que para altura superior deve-se, adicionalmente, adobar as soluções contidas na ITCB-

09. 

NOTAS GERAIS: 

a - As instalações elétricas e o SPDA devem *dar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7: 

c - Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas. 



8- Pode ser substituída por sistema de controle de fumaça, detecção de incéndio e chuveiros automa ,  

até 60 metros de altura, exceto para as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e du' 

instalações, sendo que para altura superior deve-se, adicionalmente, adotar as soluções contidas na 

09; 

9- Exigido para selagens dos shafts e dutos de instalações; 

10 - As áreas administrativas devem ser consideradas como 0-1 e hotéis de trânsito deveu 

enquadrados como 9-1. 

NOTAS GERAIS: 

a As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

• TZ 	 • 	 II 	 • ..• I 

TABELA 6H.3 
EDIFICAÇOES DE DIVISÃO 11-5 E 11-6 COM ÁREA SUPERIOR A 750 hl' OU ALTURA SUPERIOR A 1 

Grupo de ocupação 
e uso 

GRUPO 11- SERVIÇOS DE SAÚDE E INSTITUCIONAL 

Divisão 

Medidas de 

Segurança contra 

Incéndio 
Térre 

Classificação 

H 	6 

H-5 

metros) 

6< H 

-2 12 

(presídios...) 

quanto á 

12< 

H 5 22 H 

altura 

23< 

:3 

em 

Acima 

de 30 

Classificação 

Térrea H 	6 

Quanto 

6 < H 

<12 

H-6 (clinicas... )  

á altura 

12 < H 

5 23 

(em 

23 < H 

5 30 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

X X X X X 

Segurança Estrutural 

contra Incéndio 
X X X X X X X X X X 

Compartimentaç do 

Horizontal (áreas) 
-  

- 

s 7 

Cornpartimentação 

Vertical 
- - X X 

Controle de Materiais 

de Acabamento 
X 

Emergência 

Saldas de 
 

Flano de Emergência X X X 

Brigada de Incêndio X X X X X X X 	X X X 

Iluminação de 

Emergéncia 
X X X X X X X 

Detecção de Incendic X ' X . 
X, 

Alarme de Incêndio X X X ir 

X 

X 

X 

X X 	X X X X 

Sinalização de 

Emergência 
X X X X X 	X X X X 

Extintores X X X X 	I 	X X X X 

Hidrante e 
Mangotinhos 

X X X X X X X X X 

Chuveiros 
Automáticos 

- . - 

Controle de Fumaça 

u
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NOTAS ESPECIFICAS: 

- Para a Divisão 1 -1-5, as prisões em geral (Casas de Detenção, Penitenciárias, Presídios etc.) não 
necessário detecção automática de incêndio. Para os hospitais psiquiátricos e assemelhados, prove 
detecção em todos os quartos; 

2- Somente nos quartos, se houver; 

3- Pode ser substituída por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 
exceto para as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações; 
4 - Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m; 
5 - Acima de 60 metros de altura; 
6- Pode ser substituída por sistema de chuveiros automáticos; 
7- Pode ser substituída por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automáticos; 
8 - Pode ser substituida por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automáticos, exceto para as 
compartimentações das fachadas e selagens dos &fletis e dutos de instalações, 
9- Deverá haver controle de fumaça nos átrios, podendo ser dimensionados como sendo padronizados 
conforme ITCB-15; 
10 - Pode ser substituída por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiro 
automáticos, até 60 metros de altura, exceto para as compartimentações das fachadas e selagens do 
shafts e dutos de instalações, sendo que para altura superior deve-se, adicionalmente, adotar as solução 
contidas na ITCB-09. 

NOTAS GERAIS: 
a - As instalações elétricas ao SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 
b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 
c- Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas instruções TecMcas.  

TABELA 61.1 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 1-1 E 1-2 COM ÁREA SUPERIOR A 7~ 2 0U ALTURA SUPERIOR A 12,I. 

Grupo de ocupação  e 

uso 

Divisão 

Medidas de Segurança 
contra Incêndio 

GRUPO  1 - INDUSTRIAL 

Térrea 

Classificação 

1-1 	risco baixo 

quanto  à  altura (em 

Acima 

.5.30de30 
, 

Terrea 

Classificação 

1-2 risco médio 

quanto a altur 	;e 

H ,_: 6 
6 <H 

5..• 	12 
12 

H 	23H 
23 ,  H < 

_- 6 
6<11 
<12 

12 < 
ii<23H<30 

23< Ac 
de 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

X 

Segurança Estrutural 
contra Incêndio 

X X X X X X X XX X X X 

Compartimentação 
Horizontal (áreas) 

)(.' X' X I  X' X' x x X' 

Compartimentação 
Vertscal 

X x X > 

Controle de Materiais de 
Acabamento 

X X X X XX X X 

Saidas de EmergênciaX XX X XX': X Xx x x x 

Plano de Emergência ' > 

Brigada de Incêndio X X X X X X X XX X X > 

Iluminação de 
Emergência 

X X X X X X X X X X 

Detecção de Incêndio X } 

Alarme de incêndio X X X X X X X XX X 

Se 
Emergência 

X X XX X X X 

Extintores X 71 X X X X X XX X 71 X 

Hidrante e Mangotinhos X X X X X X X XX X X > 

Chuveiros Automáticos " X " X X 

Controle de Fumaça X' • 71 



Lr) 
Ln 

(...) 	cf.  

_/ NOTAS ESPECIFICAS: 
O LL 

C CC 

- Pode ser substituída por sistema de chuveiros automático; 

naver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m; 

3 - Acima de 60 metros de altura 

NOTAS GERAIS: 

a - As ineamções elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

- Observar ainda as exigências para os fiscos específicos das respectivas Instruções Técnicas 
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TABELA 61.2 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 1-3 COM ÁREA SUPERIOR A 750 M2  OU ALTURA SUPERIOR A 1200, 

Grupo de ocupação  e 
uso 

Divisão 

Medidas de 
Segurança contra 

Incêndio 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

GRUPO 1 - INDUSTRIAL 

Térrea 

Classificação 

H .. 6 

1-3 risco 

quanto 

6 , N 	12 

alto 

a  altura (em 

12<11 523 

metros) 

23 , 1-1530 Acima 

X X 

Segurança Estrutural 

contra Incêndio 
X X X X X X 

Compartirnentação 
Horizontal (áreas) 

X' X 

Comnartimentacão 
Vertical 

- X' X' X 

Controle de Materiais 

de Acabamento 
X X X X 

Saldas de Emergência X X X X 

Plano de Emergência X X X X X X 

Brigada de Incêndio X X X X X X 

Emergência 
Iluminação de 

 

X X Detecção de Incêndio 

Alarme de Incêndio X X X X X X 

X Sinalização de 
Emergência 

X X X X 

Extintores X X X X X 

lidrante e 
Marigotinhos 

x 

Chuveiros Automáticos 
X X X 

Controle de Fumaça 
. . 



NOTAS ESPECIFICAS' 

1 - Pode ser substituída por sistema de chuveiros automáticos; 

2- Deve haver Elevador de Ernergéncia para altura major que 60 m; 

3- Pode ser substituida por sistema de controle de fumaça, detecção de incendi° e chuveiros automáticos, 

exceto para as compartimentaçbes das fachadas e selagens das shafts e dolos de instalações_ 

NOTAS GERAIS: 

a- As instalações elétricas e o SPDA devem estar em confomndade core as normas técnicas oficiais, 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

c - Observar ainda as exigéncias para os riscos especificas das respeclivas Instruções Técnicas.  

TABELA 6J1 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO .1-1 E ,1-2 COM ÁREA SUPERIOR A 760M 2  OU ALTURA SUPERIOR A 

12 OOM 

Grupo de ocupação  e 
uso GRUPO .1-DEPÓSITO 

Divisão 

Terna 

Cinsiticaçao 

H s 0 

J-1 (material 

2 

quanto 
metros) 

s1s23 H 

incombustível) 

a  altura Iam 

erior 
Hs31  

Sup
a30 Terrea 

Classificação 

J-2 

H < 6 
-  

(risco baixo) 

Quanto a 
Metros) 

12e 
6 < H 

H s s12 
23 

altura 

23'c 
H s 
30 

(e, 

A 
dt 

Medidas de 
Segurança contra 

Incêndio 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

X 

Segurança Estrutural 
contra Incêndio 

X X X X X X X X X X ) 
Compartimentação 
Horizontal (áreas) 

- - - - c X' X' X' x1  

Compartimentação 
Vertical 

X 2  X = 	X X' X s  X 

Controle de Materiais 
de Acabamento X X X 	X X X X 

Saldas de Emergência X X X X X 	X X X X X X )' 

Brigada de Incêndio X X X X X 	X X X X X X 

iluminação de 
Ernergancia X X X X X 	X X X X X X 

Detecção de Incêndio _ 
Alarme de inoáricho X X 	X X X X X X > 

Sinalização de 
Emeroência 

X X X X X X X X 

Extintores X XX X X X X X X X X X 

Hidrante e Mangolintios - - - X X X X X X X X X 

Chuveiros Automáticos - - X -  - - X X 

Controle de Fumaça X' 



cú 
_c 	NOTAS ESPECIFICAS 

Là 
I - Pode ser substituida por sistema de chuveiros automáticos; 

2- Exigido para as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações; 

1- Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m; 

de 60 metros de altura; 

5 Pode ser substihi ida por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 

exceto para as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações. 

NOTAS GERAIS: 

a - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

c - Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas; 

d - Em qualquer tipo de ocupação, sempre que houver depósito de materiais combustIveis (J-2, J-3 e J-4) 

dispostos em áreas descobertas. Serão exigidos nestes fiscais; 
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dl: Proteção por sistema de hidrantes e brigada de incêndio para áreas delimitadas de depósito superiores 

a 2.500 m2; 

d.2: Proteção por extintores, podendo os mesmos ficar agrupados em abrigos nas extremidades do terreno, 

com percurso máximo de 50 m; 

d.3: Recuos e afastamentos das divisas do lote (terreno): limite do passeio público de 3,0 m; limite das 

divisas laterais e dos fundos de 2,0 m; limite de bombas de combustiveis, equipamentos e máquinas 

que produzam calor e outras fontes de ignição de 3,0 m; 

d.4: O depósito deverá estar disposto em lotes máximos de 20 metros de comprimento e largura, separados 

por corredores entre os lotes com largura minima de 1,5 m. 

TABELA 6J.2 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO J-3 E J-4 COM ÁREA SUPERIOR A 750 M 2  OU ALTURA SUPERIOR A - 

M 

Grupo  de  ocupação 
e uso 

J-3 (risco médio) 

GRIPO J - DEPÓSITO 

J4(risco alto) Divisão 

Medidas  de 
Segurança contra 

Incêndio Térrea 

Classificação 

H < 6 

metros) 

6 < H 

s• 12 

quanto á 

12 , H 

2: 23 

altura liem 

23 , H 

s: 30 

Acima 

de 30 

.r 
 -.IT 's  

Classificação 

H.... 6  
""' 

metros) 

5 , H 

12 

quanto 'á 

12 , H 

s23 

altura ( 

23 , H 
<30 

X 
Acesso de Votem na 

Edificação 
X X X x x X x x x X 

Segurança Estrutural 
contra Incêndio 

X X X X X X X X X X X 

X 
Compartirnentação 
Horizontal (áreas) 

X' X' X X' X' 1  

Compartimentação 
Vertical 

- - - - 3  X3  

Controle de Materiais 
de Acabamento 

X 

Saídas de 
Emergência 

X X X X X X2  X X X X X 

Plano de Emergência is X X X X X 	X X X X X 

Brigada de Incêndio X X X X X X 	X X X X X 

Iluminação de 
Emergência 

X X X X,X X X X X 

Detecção de 
Incêndio 

- - X X X X X  

Alarme de Incêndio X X X X X 	X X X 

Sinalização de 
Emergência 

X X X X X X X X X X X 

Extintores X X X X X X X X X X 

Hidrante e 
Mangotinhos 

X X X X X X X X X X 

Chuveiros 
Automáticos 

- X 

Controle de Fumaça - - X 



NOTAS ESPECÍFICAS 

1 — Pode ser substituiria por sistema de chuveiros automáticos; 

2 —Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 50 m; 

3 — Pode ser substituida por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 

exceto para as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dutos de instalações. 

NOTAS GERAIS: 

a —As instalações elétricas e o SPDA devem estar ern conformidade com as normas técnicas oficiais; 

Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

c — Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas; 

d — Em qualquer tipo de ocupação, sempre que houver depósito de materiais combustiveis (J-2, J-3 e J-4), 

dispostos em áreas descobertas, serão exigidos nestes locais: 

d.1: Proteção por sistema de hidrantes e brigada de incêndio para áreas delimitadas de depósito superiores 

a 2.500 mll; 

c1.2: Proteção por extintores, podendo os mesmos ficar agrupados em abrigos nas extremidades do terreno, 

com percurso máximo de 50 m; 

cL3: Recuos e afastamentos das divisas do lote (terreno), limite da passeio público de 3,0 m; limite das 

divisas laterais e dos fundos de 2,0 m; limite de bombas de combustíveis, equipamentos e maquinas 

que produzam calor e outras fontes de ignição de 3,0 m; 

d.4: O depósito deverá estar disposto em lotes máximos de 20 metros de comprimento e largura, separados 

por corredores entre os lotes com largura minima de 1,5 m. 

TABELA 6M.1 

EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO DE DIVISÃO MA 

Grupo de ocupação e uso 
GRUPO Yd — ESPECIAIS 

Divisão 

Medidas de Segurança 
contra Incêndio 

Segurança Estrutural corara 
Incêndio 

Até 200 

M-1 TÚNEL 

Extensa°  em 

De 200 a 500 

metros Mil 

De 500 a 1.000 Acima de 1_ 

X X 

Saídas de Emergência X X X X 

Controle de Fumaça 
X 

X 

Plano de Emergência X X 

Brigada de Incêndio X X 

Iluminação de Emergência - X X 

Sistema de Comunicação ti X X 

Sistema de Circuito de TV 

(moniforamento) 

_ 
X 

Sinakzação de Emergência X X X 31 

Extintores X X X 

Hidrante e Mangotinhos X X 

NOTAS ESPECIFICAS: 

1 —Túneis acima de 1 000 metros de extensão devem ser regulanzados mediante Comissão Técnica. 

NOTAS GERAIS: 

a — Atender às exigências e condições particulares para as medidas de segurança contra incêndio de 

acordo com a ITCB-35 (túnel rodoviário); 

b — As instalações elétricas devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

c — Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas. 



TABELA 6M.2 
EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO DE DIVISÃO M-2 (QUALQUER ÁREA E ALTURA) 

Grupo de ocupação 
e uso 

Tanques  ou  cilindros 

Liquidas até 20 In. 

ou 	gases até tOrif 

(6) 

M-2 

GRUPO  Pê 

— Liquidas e gases 

e  processos 

Liquides acima de 

20 m ou gases 

acima de 10m. (b) 

— ESPECIAIS 

cornbustiveis e inflamáveis 

Plataforma de 

carregamento 

, 	• Líquidos ate 

20111 3  OU 

gases até 

'7 480k 

Produtos 
acondicionados 

Liguidos 

acima de 20 

m3  ou gases 

acima de 
1 ,  4II ln  

Divisão 

Medidas de 

Segurança contra 

Incêndio 

Acesso de Viatura na 

Edificação 
X X 

Segurança Estrutural 

contra Incêndio 
.. X X 

Compartimentação 

Horizontal (áreas) 
X 

Compartimentação 

Vertical 
- X X 

Controle de Materiais 

de Acabamento 
X X 

Saldas de 

Emergência 
- X X X 

Piano de Emergência X 

Brigada de Incêndio X X X 

Iluminação de 

Emergência 
X - '3  X3  

Detecção de Incêndio X 

Alarme de Incêndio X X X 

Sinalização de 

Emergência 
X X X X X 

Extintores 

Hidrante e 

Mangotinhos 
X X2 X 

Resfriamento 

Espuma X X2  X 

NOTAS ESPECÍFICAS. 

1 — Somente quando a área construída for superior a 750 m"; 

2 — Somente para liquidos inflamáveis e combustíveis, conforme exigências da ITCB-25 (proteção. 

líquidos inflamáveis e combustíveis); 

3— Luminárias á prova de explosão. 

NOTAS GERAIS: 

a — devem ser verificadas as exigências quanto ao armazenamento e processamento (produ 

manipulação etc.) constante da ITC8-25 (Segurança contra Incêndio para líquidos inflamáve 

combustíveis); ITCB-28 (Manipulação, armazenamento, comercialização e utilização de GLP) e ITCC 

(Comercialização, distribuição e utilização de gás natural), 

b considera-se para efeito de gases inflamáveis a capacidade total do volume em água que o recipik 

pode comportar, expressa em m' (metros cúbicos); 

c — as instalações elétricas e SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais. 
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TABELA 6M.3 
EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO DE DIVISÃO M-3 

Grupo de ocupação  e uso 

Térrea 

M-3 - Centrais 

Classificação 

I-I 5. 6 

GRUPO  IR  -ESPECIAIS 

Quanto 

6 < I-1 s. 12 

de Comunicação e 

à  altura {em 

12< H 5 23 

Energia 

metros) 

23< H 	30 Acima de 30 

Divisão 

Medidas de Segurança 

contra Incêndio 

Acesso da Viatura na 

Edificação 
X 

Segurança Estrutural contra 

Incêndio 
X X X X X 

Compartimentação 

Horizontal (áreas) 
X X X X 

Compartimentação Vertical X X X 

Controle de Materiais de 

Acabamento 

Saldas de Emergência X X X X X X 

Plano de Emergência - X X 

Brigada de Incêndio X X X X X X 

Iluminação de Emergência X X X X X X 

Detecção de Incêndio X X X X 

Alarme de Incêndio X X X X X X 

Sinalização de Emergência X X 	 X X X X 

Extintores X X 	X X X X 

Hidrante e Mangotinhos X X 	 X X X X 

Chuveiros Automáticos X' X' 

NOTA ESPECIFICA: 

1 - O sistema de chuveiros automáticos para a divisão M-3 pode ser substituído por sistema de gases, 

através de supressão total do ambiente 

NOTAS GERAIS: 

a - Para as subestações elétricas deve-se observar também os critérios da ITCB-37 (subestação elétrica), 

b - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

c - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

d - Observar ainda as exigências para os riscos especihcos das respectivas Instruções Técnicas. 



TABELA 6M.4 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO M-4 E M-7 COM ÁREA SUPERIOR A 750M 2  

Grupo de ocupação e uso 

Divisão 

Medidas de Segurança 
contra Incêndio 

GRUPO M - 

M-4 (propriedade 
e M-7 (pátio de 

Classificação quanto 

M-4 (qualquer altura) 

ESPECIAIS 

em transformação) 
contéineres) 

â altura (em metros) 

M-7 (térreo - áreas externas) 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

Saídas de Emergência X' 

Brigada de Incêndio X X 

Sinalização de Emergência X 

Extintores X X 

NOTAS ESPECÍFICAS. 

1 - Para M-4: aceitam-se as próprias saídas da edificação, podendo as escadas ser do tipo NE. Para M-7 -  

aceitam-se os arruamentos entre as quadras de armazenamento (vide ITCB-36 - pátio de contéiner). 

NOTAS GERAIS: 

a - Observar também as exigências da ITCB-36 (pátio de conMiner); 

b - As áreas a serem consideradas para M-7 são as áreas dos terrenos abertos (lotes) onde ha depósito .. 

conteineres: 

c - Quando houver edificação (construção) dentro do terreno das áreas de riscos, deve-se também verifica 

as exigências particulares para cada ocupação. Casos específicos, adotar Comissão Técnica; 

d - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

e - Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas. 

• 



TABELA 7 

EXIGÊNCIAS AD CION AIS PARA OCUPAÇOES EM SUBSOLOS 
DIFERENTES DE ESTACIONAMENTO 

ada O') 
solo(s) 

Até 50 

Entre 50 
e tr10 

Ocupação do 

subsolo 

Todas 

Depósito 

Medidas de segurança adicionais no subsolo 

• Cem eruéncias adicionais 

• DeaáSitos Indi"ais' com área maxna até 5 -ri '- cada ou 

• DepSitOS individuarS I  corn Crua máxima até 25nV cada e detecção 
automatica ce incêndio no depósito. ou 

• Criuvelros automáticos de resposta lapida no depósito, ou 
• Controle de fumaça. 

Divisões 
F-1. F-

6,
2, F-3, F-5. 

F- 	F-10 

Outri5s ocupações 

• Ambientes subdivides' com área máxima até 5Cirse e detecção 
automática de ~mito em todo o subsolo, ou 

• Chuveiros autornalkosa  de resposta rapida ore todo subsolo. ou 
• Controle de fumaça. 

• Ambientes subdivides' com área máxima até 50m e detecção 
automática de incêndio nos ambientes ocupados, ou 

• Chuveiros automáticos- de resposta rápida nos ambientes ocupad 
ott 

. conlrole de stimeca 

Entre 

100 e 
250 

Depósito 

• Depositas individuais' corri área maxima ate. 5rn. cada. ou 

• Ambientes subdivklos' com área máxima até 5OrnS detecção 
automática de Incêndio no depósito e exaustão', ou 

• Chuveiros automálicos3 de resposta rápida no deposito e exaustão' 
• Controle de fumaça. . 

Divisões 
F-1, F -2, F-3. F-5. 

F-6. F-10 

• Detecção automática de Incêndio em todo O SubS010, exatiStãd l'ed 
saldas de emergência ou 

• Chuveiros automáticos' de resposta ra- Ixda ern todo o subsoio e 
exaustão". ou 

• Controle de hunaça. 

Outras ocupações 

• Detecção automática de incêndio nus ambientes ocupados e eram 
4, ou 

• Chuveiros automáticos' de resposta rápida nas ambientes ocupados 

exaustão .3. OU 
• Controle de fumaça. 

Entre 
250 e 
500 

Deposdo' 

• Depósitos individuais', em edificações residenciais, com área maxila 
até 510' cada. ou 

• Detecção automática de Incêndio ern lodo o subsolo e exaustão .  ou 

• Chuveiros aulornagoasâ  de resposta rápida em 1.0d0 O SUbSOIO e 

exaustão.. ou 
• Controle de fumaça.  

• Detecção automática de incêndio em todo o subsolo, exaustão °  e d 
saidas de emergência em Lados opostos, ou 

• Chuveiros automáticas'de resposta rápida cru todo o subsolo e 
exaustão., ou 

• Controle de fumaça 

Divisões 
F-1, F-2, 1-3, 1-5, 

1-6, 1-10 

Outras ocupações 

• Detecção automática de Incêndio em todo o subsolo e exaustão' ou 
• Chuveiros automaticos 2 de resposta rápida em Iodo o subsolo e ono ,..ro.o .r . ou  

• Controle de fumaça. 

Arca ocu 

nolsI su 

No 

primeiro 

OU 

segunda 

subsolo 

TABELA 6h4.5 
EDIFICAÇOES DE DIVISÃO M.I5 (SILOS) 

Grupo de ocupação  e uso GRUPO  NI -  ESPECIAIS 

Divisão 

Medidas de Segurança 
contra Incéndio 

M-5 

Classificação 

(silos, arrnazenamento 

quanto à  altura 

12< H s 23 

de grãos) 

em  metros} 

23 < H e 30 Acima de 30 Térrea 11.n 15 6<1-1 e 12 

Acesso de Viatura na 

Edificação 
X X X 	X X 

Saidas de Emergência X X X 	 X X X 

Plano de Emergência X' X . 	X' X' 

Brigada de Incêndio X X 	 X X X X 

Iluminação de Emergência X2  X2  )(2  

Controle de Temperatura X'  

Alarme de Incêndio X X X X X X 

Sinalização de Emergência X X X X X X 

Extíntores X X X X X X 

Hidrante e Nlangotinhos X3  X' X' X' X' X' 

Chuveiros Automáticos X3  X' X x' xà x2  

Ignição 
C.ontrole de Fontes de 

 

Controle de 'Pós 354  X" 

SPDA X X X X X X 

NOTAS ESPECIFICAS: 

1 - Áreas de risco que possuam mais de urre depósito de silagem; 

2 -Somente para as áreas de circulação; 

3 - Observar regras e condições particulares para essa medida na ITCB-27 (armazenamento em silos); 

4- Nas áreas com acumulo de pós. 

NOTAS GRAIS. 

a - Observar ainda as exigéncias particulares da ITCB-27 (armazenamento em silos); 

b - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

c - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

d - Observar ainda as exigências para os riscos especilicos das respectivas instruções Técnicas. 



  

O 

CO 
CO 

CU 

t.d 
LI 

  

Medidas de segurança adicionais no subsolo 

• Depósitos individuais'. em edificações residenciais, com área máxima 
até 5m. cada. ou 

• Chuveiros automáticos5 de resposta rápida e detecção automática de 
incêndio, em todo o subsolo, duas saldas de emergência era lados 
opostos e controle de fumaça. 

• Chuveiros automáticos' de resposta rápida e detecção automática de 
incêndio. em todo o sub5010. duas sairias de emergência eis lados 
opostos e controle de fumaça.  

• Depósitos individuais' com area máxima ate 5m' cada. ou 

• Depósitos individuais' com área máxima até 2501. cada e detecção 
automática de incêndio no depósito, ou 

• Chuveiros automáticos' de resposta rápida no depósito, ou 
• Controle de fumaça  
• Detecção automática de incêndio oro todo o subsolo, exaustão' e duas 

saldas de emergência OU 

• Chuveiros automáticos' de resposta rápida em todo o subsolo e 
exaustão', ou 

• Controle de tomar a.  

• Detecção automática de incêndio nos ambientes ocupados e exaust ão  

ou 

• Chuveiros automáticos' de resposta rápida nos ambientes ocupados e 

exaustão', ou 

• Controle de fumaça  
• Depósitos individuais', em edificações residenciais combreu inávimua 

até 5m= cada. ou 
• Chuveiros automáticos' de resposta rápida e detecção automática de 

incêndio, em todo o subsolo, duas saídas de emergéncia em lados 

opostos e controle de fumaça  

• Chuveiros automáticos' de resposta rápida e detecção autornatim de 
incêndio, em todo o subsolo, duas saldas de emergência em lados 
opostos e controle de fumaça. 

Área ocupada (oe) 	Ocupação do 

no(s) subsolo(s) 	subsolo 

Acima 
de 500 

Depósito 

Até 100 
Divisões 

F - 1. F-2. 1-2. F-5, 
F-6 F-'I0 

Nos 
demais 

subsidias Outras ocupações 

Depósito' 

Acima 

de 100 

Outras ocupações 

NOTAS ESPECIFICAS: 

1 - As paredes dos compartimentos devem ser construidos com material resistente ao fogo por 60 minutos, no 

mínimo; 

2 - Pode ser interligado á rede de hidrantes pressurizada, utilizando-se da bomba e da reserva de incêndio 

dimensionado para o sistema de Ndrantes, 

3- Pode ser interligado à rede de hidrantes pressunzada, utilizando-se da reserva de incêndio dimensionado para o 

sistema de hidrantes, entretanto a bomba de incêndio deve ser dimensionado considerando o funcionamento 

simultâneo de seis bicos e um hidrante. Havendo chuveiros automáticos instalados no edifício, não há necessidade 

de trocar os bicos de projeto por bicos de resposta rápida; 

4 - Exaustão natural ou mecânica nos ambientes ocupados conforme estabelecido na ITCB-15 (Controle de 

fumaça); 

5 - Somente depósitos situados em edificações residenciais. 

Depósito' 

utras ocupações 

NOTAS GERAIS: 

a - Ocupações permitidas nos subsolos (qualquer nivel) sem necessidade de medidas adicionais: garagem' 

veículos, lavagem de autos, vestiários até 100m1', banheiros, áreas técnicas não habitadas (elétrica, ideio 

lógica, motogerador) e assemelhados; 

b - Entende-se por medidas adicionais àquelas complementares às exigências prescritas ao edifício; 

c - Além do contido neste Regulamento, as subsolos devem também atender às exigências contidas 

respectivos Códigos de Obras Municipais, principalmente quanto á salubridade e ventilação; 

d - Para área total ocupada de até 500 ma, se houver compartimentaçâo de acordo com a ITCB-09 entre 

ambientes, as exigências desta tabela poderão ser consideradas individualmente para cada compartimento; 

e - O sistema de controle de fumaça será considerado para os ambientes ocupados. 
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LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
- Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fera provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusa° para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
telecomunica çoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 
Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a 
seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da 
Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens 
do Anexo I desta Lei.; Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; Lei 
13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; Lei 13.779/2004 - Altera a 
alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta Lei.; Lei 14.459/2007 - 
Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao 
Anexo I desta Lei.; Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e 
parâmetros de Jirau constantes na Seção 1,1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; Lei 15.831/2013 - 
Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 
3.6.2.3 do Capitulo 3 do anexo I desta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Legislação explicativa: 
Notas complem.: 

Alterações: 
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Lei ns2  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2  8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei: 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais .  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 



12.11 Sistemas de Segurança 
Em complemento às exigências de segurança de natureza 
construtiva, estabelecidas nesta Lei, considera-se Sistema de 
Segurança o conjunto das instalações e equipamentos que 
deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma 
adequada em situação de emergência. 

12.11.1 Constitui-se Sistema de Segurança o conjunto de instalações, 
dimensionados e executados de acordo com as NTO, poden-
do ser substituído por outras soluções técnicas adequadas à 
natureza das condições de segurança, subdividindo-se em 
Sistema Básico e Sistema Especial. 

12.11.1.1 Sistema Básico de Segurança será constituído por : 
a) iluminação de emergência; 
b) sinalização de rotas de saída; 
c) alarme de acionamento manual; 
d) equipamentos móveis e semifixos de operação manual pa-
ra combate a incêndio, de acordo com a legislação estadual 
específica. 

12.11.1.2 Sistema Especial de Segurança será constituído por: 
a) instalação de sistema básico; 
b) detecção e alarme de acionamento automático; 
c) equipamento fixo de combate a incêndio com acionamento 
automático ou não. 

12.11.2 Em função do tipo de edificação, natureza dos materiais, altu-
ra, população e condições de segurança apresentadas, a PMSP 
poderá dispensar de instalações e equipamentos que se tor-
nem desnecessários em face à existência de outras instala-
ções de segurança equivalentes. 

12.11.3 As edificações que não necessitem de espaços de circulação 
protegidos excluem-se da obrigatoriedade de instalação de 
Sistema de Segurança. 

12.11.4 As edificações que necessitem, no mínimo, de uma escada 
protegida, deverão dispor do Sistema Básico de Segurança. 

12.11.5 As edificações que necessitem de mais de um escada prote-
gida deve-ão dispor do Sistema Especial de Segurança. 
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12.11.5.1 As edificações destinadas ao Comércio de venda de merca-
dorias em geral, Prestação de Serviços Automotivos, Indús-
trias, Oficinas e Depósitos, em função de sua altura, área e 
material predominante depositado, manipulado ou comerciali-
zado, que ultrapassarem os limites de área e altura estabele-
cidos na tabela abaixo, deverão dispor de Sistema Especial 
de Segurança. 

Material predominante Altura (m) 	 Área máxima 
compartimentada 

Classe 
	

Térrea 	 10.000 

5 9 	 5.000 

9 < h 5 24 	 3.000 

Classe II 
	

Térrea 	 5.000 

5 9 	 3,000 

9 < h 5 24 	 1.500 

Classe !II 
	

Térrea 	 3.000 

5 9 	 1.500 

• 

• 
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LEi N2  11.693 	, DE 22 DE DEZEMBRO 	DE 1994 

(Projeto de Lei n 2  101/93, do Vereador Wadib Mutran) 

Dispõe sobre requisitos de portas corta-
fogo, alterando o item 12.9 do Código de 
Obras e Edificações, anexo à Lei ng 
11.228, de 25 de junho de 1992. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que . a Cãmara Municipal, em sessão de 9 de no-
vembro de 1994 decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - É acrescido ao item 12.9 - 
"Espaços de Circulação Protegidos" - do Código de Obras e 
Edificações, anexo à Lei nQ 11.228, de 25 de junho de 
1992, um subitem com a seguinte redação: 

"12.9.3 - As portas resistentes a fogo 
destinadas a isolar espaços protegidos, nas edificações,. 
além de obedecerem às normas técnicas da ABNT referentes 
a condições de construção, instalação e funcionamento, 
devem ser providas de dispositivo de fechamento automá-
tico com amortecimento hidráulico." 

Art. 2 2  - Esta lei será regulamentada num 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua pu-
blicação. 

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, ,  revogadas as disposições em con-
trário. 

.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezembro 
de 1994,- 441Q da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias públicas 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re-
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	22 de 

à9.zEmbro 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal • 



06/0412017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folh. 	O 	 

Proc. ° 01-188 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15499 

Total de referências : 1  

r no Lucchetti 

RF 11.455 

  

  

Título: LEI No 15.499 07/12/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
Projeto; Projeto de Lei No 189/2010 (ver documento) 

Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Atila Russomano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; Italo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira - 
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do 
Decreto no 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, 
nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar outrora 
concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto n° 
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3. 

Alterações: Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9 0  desta Lei.; Lei 15.687/2013 - Altera o caput do art. 9° 
desta Lei.; Lei 15.855/2013 - Altera o inciso II do "caput" do art. 2° desta Lei.; Lei 
15.982/2014 - Altera o "caput" do art. 9 0  desta Lei.; Lei 15.982/2014 - Altera o "caput" do 
art. 90  desta Lei.; Lei 16.526/2016 - Altera o "caput" e inclui § 1 0, renumerando-se o 
parágrafo único, todos do art. 9° desta Lei. 
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LEI No 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, ítalo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Flato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei n 0  13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro n 0  04 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§ 1° Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 



§ 2° O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 1 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado corri 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 3 0  Na hipótese dos §§ 1 0  e 2° deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 3 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 1° A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 2 0  A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 3° Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 4° A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 5 0  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bo-nbeiros - AVCB. 
Art. 40  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 5 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei n° 
13.885, de 2.5 de agosto de 2004; 
II - o exe -cício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei ri 0  13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 	O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. 
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§ 2° O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de u • com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusiv ente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 6° Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 1° O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 2° O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 3° O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 40  O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 7° Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 8° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 1° A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 



§ 2° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 9° Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sweita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimer tos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPITULO R/ 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3° da Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 1° O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 2° O intel'essado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 3° A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 4° Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 5° A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPITULO V 
DA AÇÃO FISCALIZA -T(51:CA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no a . 9 0, 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21, As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 
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LEI No 15.855, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  238/13, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Calvo - PMDB, 
George Flato - PMDB e Nelo Rodolfo - PMDB) 
Dispõe sobre a obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, bem como altera a 
Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que instituiu o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 
de agosto de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica dispensada a exigência de "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de 
Conservação, Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização 
ou documento equivalente, expedidos pela Prefeitura, para a obtenção do Auto de 
Licença de Funcionamento de que trata a Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 
1986, para os imóveis com área total edificada de até 1.500m 2  (mil e quinhentos 
metros quadrados). 
§ 1° O Auto de Licença de Funcionamento referido no "caput" deste artigo será 
expedido para as atividades permitidas pela legislação de uso e ocupação do solo, 
desde que: 
I - o responsável técnico legalmente habilitado e o responsável pela atividade 
atestem conjuntamente que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal 
vigente sobre as condições de higiene, acessibilidade, segurança de uso, 
estabilidade e habitabilidade da edificação; 
II - seja apresentado o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, quando for 
o caso. 
§ 2° Não será expedido o Auto de Licença de Funcionamento de que trata o "caput" 
deste artigo para imóveis: 
I - situados em área "non aedificandi" ou de preservação ambiental permanente; 
II - que tenha invadido logradouro ou terreno público, ressalvadas as áreas 
públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social; 
III - que seja objeto de ação judicial promovida pela Municipalidade de São Paulo, 
objetivando a sua demolição. 
Art. 20  O inciso II do "caput" do art. 2° da Lei n 0  15.499, de 7 de dezembro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área construída 
total de mais de 1.500m 2  (mil e quinhentos metros quadrados) e até 5.000m 2  
(cinco mil metros quadrados); 
	 " (NR) 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de setembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de setembro de 2013. 
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- Decreto no 33.343/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1° do art. 4 0  deste Decreto. 
- Decreto no 33.910/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1° do art. 4 0  deste Decreto. 
- Decreto no 34.818/1995 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1° do art. 4 0  deste Decreto. 
- Decreto no 36.639/1996 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1° do art. 4° deste Decreto. 
- Decreto no 37.264/1997 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 4° deste Decreto. 
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DECRETO N9 32.963 r DE 15 DE JANEIRO' DE 1993 
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TEMAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS DAR. 
EDIFICAÇÕES; revoga o Decreto n9 32.033, 
de 11 de agosto de 1992, e dá outras pro 
vidâncias. 
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PAULO MALUF, Prefeito* dó. Município de Sã Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO 9ue.a credibilidade dos sistemas de seguran-
ça contra incendió depende da conscientização dos usuários 
acerca do óbjetiva da instalação desses sitemas, e da ne-
cessidade dw.cantrole'de sua manutenção; ' 
CONSIDERANDO a constatação de que a maioria dos edifícios 
adaptados às normáa especiais de segurança, ou construi-
doSna conformidade das leis vigentes à epoca de sua apro 
vação, está com os equi?amentos que compõem o seu sistema 
de segurança contra incendias inoperantes, por falta de 
manutenção;  
CONSIDERANDO a legislação vigente relativa ã cessação da 
validade do documento comprobatOrio de atendimento as "Nor 
mas, Especiais de Segurança";,- 
CONSIDERANDO a necessidade dé.se manter um sistema de fis 
Calização e controle clp qual participem usuários e Podar 
Público; 
CONSIDERANDO, ainda, os artigos 27 e 28 da Lei n910.237, 
de 18 de dezembro de 1986, que cuidam da composição da Di 
visão Técnica de Manutenção e da competência do Diretor 
do Departamento de Controle do Uso de Im6veis - CONTRU, 
DECRETA. 

CAPITULO 

DO'CADASTRO DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS • DE SEGURANÇA 
CONTRA INCÊNDIOS DAS EDIFICAÇÕES 

Art. 192'  Fica instituldo, na Secretaria 
da Habitação e DesenvoIsrimento Urbano - SEHAB, o Cadastro 
dé Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios 
das Edificações, a ser mantido pelo Departamento de Con-
trole do Uso dos Imóveis CONTRU ., visando o controle pe-
ri6dico das condições de funcionaffiento desses sistemas e 
das informações necessárias 'a sua fiscalização. • 

Art. 29 - 0.Cadastro de Manutenção abran-
gerá informações sobre edificações, equipamentos e proce-
dimentos operacionais' componentes dos sistemas de seguran 
ça contra incéndio, relativamente a abras novas ou edifir 
cações adaptadas. 

Art. 39 - O Cadastro de Manutenção será 
composto de: 

I - Ficha de inscrição - FICAM; 
II - Formuláriopcompacto descritivo do sis 

tema de segurança existente. 
Parágrafo único - O modelo dos documentos 

enunciados no "caput" deste artigo e as instruções para 
seu preenchimento serão objeto de Portaria, a ser expedi 

. da, oportunamente, pele Secretaria da Habitação e Desen-
volvimento Urbano - SEHAB. 

CAPITULO II 

DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE 
SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS DAS EDIFICAÇÕES 

Art. 49 - No Cadastro de Manutenção serão 
inscritos a edificação e o responsável legal pelo contro-
le de sua segurança, podendo ser este o usuário, o síndi-
co, o proprietário ou seus representantes legais. ' 



§ 19 - O prazo para inscrição no Cadastro 
de manutenção é de 90 (noventa) dias, a contar da publica 
ção do presente decreto. 

§ 29 - Transcorrido o prazo ,de que cuida 
o perágrafo anterior, o não atendimento do disposto neste 
artigo e nos artigos 59 e 69 dente decreto gerará notifi-
ca0o, intimação ou interdição, nos termos da legislação 
vigente, ficando o responsável pelo controle sujeito. as 
sanções administrativas pertinentes.' 

• § 39 - O fornecimento,ao Cadastro de Menu 
tenyão,de dados ou informações falsas ou incorretas sujei. 
tara o responsavel às penalidades previstas no artigo 29-ã 
do Código Penal, e implicará a interdição do imóvel. 

§ 49 - A baixa no Cadastro de Manutenção 
da inscrição do responsável legal pelo controle da segu-
rança da edificação 'dependerá da apresentação de outro 
responsãvel. 

Art. 59 - A inscrição no Cadastro de Manu 
tenção caberá ao responsável pelo controle da seguranç .a.  
da edificação, que preencherá os documentos enunciados no 
artigo 39 deste decreto e os encaminhará, posteriormente, 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 	Urbano - 

SENAS. 
Art. 69 - Sempre que ocorram fatos ou cir 

cunrtáncias que impliquem a modificação dos dados constan 
tes da richa de Inscrição - FICAM, principalmente venda 
do bem, tranaferáncia de local, mudança de uso ou encerra 
mento de atividades, o responsável pelo controle de segu 
rança da 'edificação deverá comunicar as alterações para 
atualização ou cancelamento da inscrição no Cadastro de 
Manetençao. 

CAPITULO III 

DO CONTROLE DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE SEGURANÇA CON 
TRA INCÊNDIO 

Art. 79 - O controle do $ sistemas de se-
gurença contra incêndio das edificações será efetuado por 
verificações e testes constantes, a cargo do responsãvel 
legal. 

Art. 89 - O disposto neste decreto apli 
ca-.e ás edificações sujeitas às condições de segurança 
de k.so definidas nas Leis n9 8.266, de 20 de junho de 
1971,  e n9 11.228, de 25 de junho de 1992, no Decreto n9 
10.678, de 7 de fevereiro de 1974, e no artigo 29 do De-
creto n9 15.636, de 18 de janeiro de 1979, com a redação 
dada pelo Decreto n9 24.636, de 24 de setembro de 1987. 

Art. 99 - As edificações abrangidas per 
este decreto -deverão estar inscritas no Cadastro de Ma-
autlinção, quando do recebimeâto dos documentos -Comproba-
tórios de atendimento às normas de segurança de uso, a 
sabere - auto de conclusão, de conservação, de regulariza-
ção, auto de verificação de segurança, alvarás e/ou au-
tos de licença de funcionamento. 

Art. 10 - Fica criado o. certificado de 
Manutenção, a ser fornecido pelo Departamento de Contro-
le do Uso de Imóveis - CONTRU, relativamente a imóveis 
que de modo comprovado detenham equipamentos e procedi-
mentos operacionais componentes do sistema de segurança 
de uso. 

CAPITULO IV 

DAS PENALIDADES 

• Art. 11 - Quando, por vistoria no local, 
for constatada inoperãncia do todo ou de parte do sistema 
de Fegurença contra incêndio, o responsável pelo controle 
ser, intimado pelo Departamento de Controle do Uso de 
Imóveis - CONTRU, da Secretaria da Habitação e Desenvolvi 
mento Urbano - SEHAB, para corrigir as irregularidades. 

§ 19 - Os prazos para atendimento da Inti .  
mação para Execução de Obras e Serviços de Manutenção se-
rão fixados após análise a'ser efetuada por técnicos do 
Departamento de controla do Uso de Imóveis CONTRU, con-
siderados, principalmente, o grau de risco e o uso da Odi 
ficeção. 

§ 29 - O não cumprimento da intimação pe-
la inexecução de obra ou serviço no término do prazo fixa 
do acarretará a cessação da validade do documento compro-
batCrio de atendimento das normas de segurança de uso, 
nos termos do artigo 59 do Deceeto n9 17.216, de 9 de mar 
ço de 1981. 

§ 39 - Na hipótese de que cuida o parágra 
fo anterior, a renovação do documento comprobatório d; 
atendimento das normas de segurança . de uso dependerá da 
aceitação do Laudo Técnico de Segurança e da execução das 
obras propostas para a adaptação da edificação 

Art. 12 -'A Secretaria da Habitação e,De-
senvolvimento Urbano.- SENAS .definirá, mediante portaria, 
normas e instruções complementares necessárias à execução 
deste decreto. 

Art. 11 - Este decreto entrará em. vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial oopecreto 09 32.033, de 11 de nos 
to de 1992. . 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro 
de 1993, 4399 da fundação de São Paulo. 

• PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNÊLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA'DO NASCIMENTO, Secretárin das Finan- 
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DECRETO N° 51.816, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010 
Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara 
Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a repetição de ocorrências de incêndios em assentamentos 
precários localizados no Município de São Paulo, com riscos para vidas humanas e 
bens materiais da população em situação de vulnerabilidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir medidas preventivas visando evitar a 
ocorrência de incêndios em assentamentos precários, bem como ações e 
procedimentos para seu combate ágil e eficaz, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica criada, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
Câmara Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, 
que terá como objetivo estabelecer e desenvolver procedimentos visando imprimir 
agilidade e eficácia nas medidas administrativas de prevenção e combate a 
incêndios em assentamentos precários existentes no Município de São Paulo. 
Art. 2°. A Câmara Executiva ora instituída será composta pelos seguintes 
membros: 
I - o Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
II - o Secretário Especial de Controle Urbano ou seu representante; 
III - 1 (um) representante titular e respectivo suplente das seguintes Secretarias e 
órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
b) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 
c) Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
d) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
e) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP; 
f) Assessoria Técnica de Obras e Serviços - ATOS e Centro de Controle Integrado 
da Cidade de São Paulo - CCOI, ambos da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
g) Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
§ 1°. Os titulares das Secretarias e demais órgãos referidos nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo deverão indicar à Secretaria do Governo Municipal, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados da data da publicação deste decreto, os respectivos 
representantes, para a formalização do ato pertinente. 
§ 2°. A coordenação dos trabalhos da Câmara Executiva caberá ao Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 3°. Além dos integrantes mencionados no artigo 2° deste decreto, poderão 
integrar a Câmara Executiva, com assento permanente, mediante convite e a título 
de colaboração, representantes do Comando do Corpo de Bombeiros do Estado de 
São Paulo e da Capital, da AES Eletropaulo, da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP e da Defesa Civil do Estado de São Paulo. 
§ 1°. Poderão também ser convidados a compor a Câmara Executiva outros órgãos 
ou entidades, em razão da conveniência ou pertinência de sua área de atuação. 
§ 20 . As representações dos órgãos ou entidades referidos neste artigo serão 
formalizadas mediante ofício dos respectivos dirigentes ou responsáveis legais, 
dirigido à coordenação da Câmara Executiva de Combate a Incêndios no Município 
de São Paulo. 
Art. 40 . A Câmara Executiva deverá propor recomendações relativas às medidas 
administrativas e aos procedimentos referidos no artigo 1° deste decreto. 



Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 
da data d publicação deste decreto para a apresentação, pela Câmara Executiva, 
das primeiras propostas a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 5 0 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de setembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Su bprefeituras 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de setembro de 2010. 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 57.582, DE 23 DE JANEIRO DE 2017 

Dispõe sobre a transferência, para a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, do Centro de Controle Integrado 24 Horas da 
Cidade de São Paulo - CCOI e da Câmara Executiva de Prevenção 
e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, ambos da 
Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais. 

411 	JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam transferidos da Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais para a 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 

I - o Centro de Controle Integrado 24 Horas da Cidade de São Paulo - CCOI, instituído 
pelo Decreto n° 48.963, de 22 de novembro de 2007; 

II - a Câmara Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São 
Paulo, criada pelo Decreto n°51.816, de 24 de setembro de 2010. 

§ 1° Em decorrência do disposto do "caput" deste artigo, o CCOI e a Câmara Executiva 
de Prevenção e Combate a Incêndios do Município de São Paulo transferem-se para a nova 
situação com suas atuais atribuições, incumbências, acervo, pessoal, contratos, serviços, bens 
patrimoniais e cargos de provimento em comissão. 

§ 2° As competências atribuídas ao Secretário Municipal das Prefeituras Regionais pelo 
Decreto n°48.963, de 22 de novembro de 2007, pelo Decreto ri° 51.816, de 24 de setembro de 
2010, e pela Portaria n° 1.148/PREF/2010, passam a ser exercidas pelo Secretário Municipal 
de Segurança Urbana. 

Art. 2° As Assessorias Executivas de Defesa Civil, dos Gabinetes dos Prefeitos 
Regionais, das Prefeituras Regionais, ficam transferidas para a Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com suas atuais atribuições, 
estrutura, cargos de provimento em comissão, acervo, pessoal, contratos, serviços, bens 
patrimoniais, com a denominação alterada, de acordo com as Prefeituras Regionais de origem, 
para: 

I - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Aricanduva/Formosa/Carrão; 

II - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Butantã; 

III - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Campo Limpo; 

IV - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Capela do Socorro; 

V - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Casa Verde; 

VI - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Cidade Ademar; 

VII - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Cidade Tiradentes; 

VIII - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Ermelino Matarazzo; 

IX - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Freguesia doó/Brasilândia; 

• 



X - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Guaianases; 

XI - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Ipiranga; 

XII - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Itairn Paulista; 

XIII - Assessoria Executiva de Defesa Civil - ltaquera; 

XIV - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Jabaquara; 

XV - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Jaçanã/Tremembé; 

XVI - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Lapa; 

XVII Assessoria Executiva de Defesa Civil - M ¡Boi Mirim; 

XVIII - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Mooca; 

XIX - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Parelheiros; 

XX - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Penha; 

XXI - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Perus; 

XXII - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Pinheiros; 

XXIII - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Pirituba/Jaraguá; 

XXIV - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Santana/Tucuruvi; 

XXV - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Santo Amaro; 

XXVI - Assessoria Executiva de Defesa Civil - São Mateus; 

XXVII - Assessoria Executiva de Defesa Civil - São Miguel Paulista; 

XXVIII - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Sapopemba; 

XXIX - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Sé; 

XXX - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Vila Maria/Vila Guilherme; 

XXXI - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Vila Mariana; 

XXXII - Assessoria Executiva de Defesa Civil - Vila Prudente. 

Art. 3° O cargo de Secretário Adjunto, Símbolo SAD, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, da Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais, previsto no inciso VI do artigo 
41 do Decre.:o n° 57.576, de 10  de janeiro de 2017, fica com a denominação alterada para 
Secretário Executivo Adjunto. 

Art. 4° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2017, 463° da 
fundação de São Paulo. 

JOÃO DORIA, PREFEITO 

BRUNO COVAS LOPES, Secretário Municipal das Prefeituras Regionais 

PAULO ANTONIO SPENCER UEBEL, Secretário Municipal de Gestão 

JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de Segurança 
Urbana 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2017. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficiai da Cidade em 24/01/2017, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site onAnAg.camara.so.gov .dr. 
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"Dispõe sobre o Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de Risco e de 
Evacuação dos edifícios que abrigam instituições de ensino no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Esta Lei institui o Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de Risco e 
de Evacuação dos edifícios que abrigam entidades de ensino, públicas ou privadas, 
no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2° O Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de Risco e de Evacuação 
tem por objetivo a preparação e organização dos meios existentes para garantir a 
salvaguarda dos ocupantes dos edifícios que abrigam entidades de ensino em caso 
de ocorrência de situação perigosa. 
Art. 3 0  É obrigatória, para cada um dos edifícios que abrigam entidades de ensino, 
a caracterização do espaço e levantamento de riscos, mediante clara identificação 
das vias de acesso exteriores e interiores, descrição das instalações, identificação 
das fontes de emergência, e localização de equipamento de combate a incêndios ou 
outros sinistros. 
Art. 4° A partir da caracterização do espaço de que trata o art. 3°, é obrigatória a 
compilação de Instruções de Segurança, com o fim de prevenir situações 
suscetíveis de colocar em risco a segurança dos alunos e demais usuários das 
instalações, definindo-se um plano de emergência que permita minimizar as 
consequências de eventual sinistro. 
Art. 5° Para cada instalação física em que esteja abrigada entidade de ensino deve 
existir um Plano de Evacuação. 
Parágrafo único. Plano de Evacuação é um procedimento de evacuação rápida e 
segura dos usuários do edifício em caso de ocorrência de uma situação perigosa. 
Art. 6° Além da fiscalização das autoridades competentes, o Plano Estratégico de 
Segurança, de Avaliação de Risco e de Evacuação será fiscalizado por órgão 
paritário, formado por pais, alunos e professores. 
Art. 7° É obrigatória a instalação e manutenção de luzes de emergência no interior 
das unidades escolares, públicas ou privadas, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 8° O não cumprimento desta lei pela iniciativa privada implicará ao infrator 
multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrado o valor no caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, novembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00401/2015 do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB) 

""Dispõe sobre a utilização do sistema hidráulico de edificações, através dos 
dispositivos de recalque, para o combate de incêndios e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica autorizado o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo - CBPMESP a utilizar o sistema de instalação hidráulica de edificações, através dos 
dispositivos de recalques existentes no interior da propriedade ou no passeio público, nos 
termos da NBR n° 13.714:2000 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou outra 
que a suceder, para abastecimento de veículo de combate a incêndio em situação de 
atendimento. 

Parágrafo único - A captação de água a partir dos dispositivos de recalque de que trata 
o "caput" deverá ser feito de modo a não implicar em desabastecimento prolongado da 
edificação. 

Art. 2° - Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênio com o Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo - CBPMESP e a concessionária de 
abastecimento de água para estabelecer mecanismo para isentar a edificação do pagamento 
de tarifa correspondente ao consumo da água disponibilizada para o combate a incêndio. 

Art. 3 0  - Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênio com o Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo - CBPMESP e a concessionária de 
abastecimento de água para realizar planejamento de disponibilização de hidrantes na cidade 
para o combate a incêndio, principalmente para atendimento de locais onde não seja possível a 
utilização do sistema hidráulico de edificações. 

Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data sua publicação. 

Às Comissões competentes." 
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poder-dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 
(art. 225, art. 24, inciso VIII c/c art. 30, incisos I e II da CF). 

Nesta linha, a proposta trata de uma espécie de requisição administrativa, instituto previsto 
no art. 50 , XXV do texto constitucional: 

"Art. 5° [...] 
XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano." 

• 	
Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, "requisição é o ato pelo qual o Estado, em 
proveito de um interesse público, constitui alguém, de modo unilateral e auto-executório, na 
obrigação de prestar-lhe um serviço ou ceder-lhe transitoriamente o uso de uma coisa in 
natura, obrigando-se a indenizar os prejuízo que tal medida efetivamente acarretar ao 
obrigado" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 26a ed., pág. 898-899). Está 
presente uma hipótese de requisição administrativa, porque no caso existe iminente perigo 
público (incêndio) e a necessidade de indenização, uma vez que o uso da água será 
cobrado do particular pela concessionária. 

No entanto, no que diz respeito à isenção de pagamento da tarifa quanto à água fornecida 
pelo particular ao Corpo de Bombeiros a proposta não pode prosperar. 

Com efeito, o serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário é um serviço 
público de interesse local do Município e que pode ser prestado mediante concessão ou 
permissão, nos termos dos arts. 30, incisos I e V; e 175 da Constituição Federal. 

Também a Lei Estadual n° 7.750/92, que dispõe sobre a Política Estadual de Saneamento, 
determina em seu art. 12, inciso I, que os serviços públicos de saneamento de âmbito 

010 

	

	
municipal serão prestados pelo Poder Público Municipal, diretamente ou sob o regime de 
concessão ou permissão. 

O serviço é prestado no Município de São Paulo pela Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - SABESP, uma sociedade de economia mista, criada pela Lei 
Estadual n° 119/73, com o objetivo de planejar, executar e operar os serviços públicos de 
saneamento básico em todo o território do Estado de São Paulo, respeitada a autonomia 
dos Municípios (art. 1°, Lei Estadual n°119/73). 

Dessa forma, a proposta, ao disciplinar as obrigações da Sabesp e o modo de sua atuação 
esbarra no art. 69, inciso IX, da Lei Orgânica, que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que 
disponham sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos, pelo que fere 
também o princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes. 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações é obrigatória a 
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do art. 41, inciso VII e VIII, da LOM, dependendo sua aprovação do 
voto da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40, § 3 ° , inciso II, LOM). 
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774/2017 
PARECER 	 ,,OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0188/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Rodrigo Goulart, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade das edificações que possuírem sistemas de hidrantes e chuveiros 
automáticos, instalarem registro e hidrômetro logo após a válvula de retenção do registro de 
recalque junto à entrada da edificação, a fim de que o Corpo de Bombeiros possa abastecer 
seus caminhões tanque com água dos reservatórios de incêndio particulares. 

De acordo com a proposta, ainda, o proprietário ou responsável pela edificação seria 
obrigado a fornecer água ao Corpo de Bombeiros, ficando isenta do pagamento da água 
fornecida, mediante a apresentação do respectivo fornecimento ao órgão ou concessionária 
responsável. 

O projeto encontra fundamento no art. 13, incisos I e XX, da Lei Orgânica do Município, no 
art. 30, inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo 
às construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, "se 
efetiva pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências 
de segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento 
urbanístico da cidade." (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros Editores, 6a  ed., 
p. 351). 

O poder de polícia do Município é um poder inerente à Administração Municipal para 
restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 
78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5a  ed., pág. 353). 

A propositura, ainda, de acordo com sua justificativa, pretende minimizar os impactos 
causados por sinistros que geram a degradação do meio ambiente, reduzindo o tempo de 
resposta para atendimento dessas emergências e sob este aspecto institui medida que vai 
ao encontro da proteção e defesa do meio ambiente, tema para o qual o Município detém 
competência legislativa suplementar e que foi alçado à categoria de princípio impositivo pela 
nossa Constituição Federal que determinou ao Poder Público, em todas as suas esferas, o 

- 
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Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do substitutivo a seguir apresentado, 
que visa adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como às 
considerações acima. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°188/17. 

Dispõe sobre medidas mitigadoras a serem 
adotadas pelas edificações no Município de São 
Paulo no tocante à área de segurança e 
prevenção contra incêndios, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As edificações que possuírem sistemas de hidrantes e chuveiros automáticos, 
deverão adequar tais sistemas, prevendo um registro e hidrômetro instalados logo após a 
válvula de retenção do registro de recalque junto à entrada da edificação, a fim de propiciar 
ao Corpo de Bombeiros o abastecimento de seus caminhões tanques, com a água dos 
reservatórios de incêndio particulares, em situações de emergência, devendo o proprietário 
ou responsável pela edificação fornecer a água de seu reservatório de incêndio ao Corpo de 
Bombeiros. 

Parágrafo único. Os proprietários ou responsáveis pelas edificações que auxiliarem o Corpo 
de Bombeiros com fornecimento de água de seus reservatórios de incêndio poderão pleitear 
junto ao órgão estadual competente o ressarcimento da despesa correspondente, mediante 
apresentação de comprovante fornecido pelo Corpo de Bombeiros com informações quanto 
à quantidade de água retirada do reservatório particular, nos termos do art. 5°, XXV da 
Constituição da República Federativa do Brasil. 

Art. 2° A infração ao disposto nesta Lei por parte do proprietário e/ou responsável pelo uso 
da edificação acarretará a aplicação de multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais), calculado em dobro na reincidência e quadruplicado a partir da segunda reincidência. 

§ 1° Entende-se como reincidência o cometimento da mesma infração num período de 6 
(seis) meses. 

§ 2° O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no 
caso de extinção desse índice, será adotado outro, criado por legislação federal, que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
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Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário - 

Sala d Comissão de Constituição, 
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